
SALÁRIO: GREVE EM MINAS 
E AMEAÇA EM SÃO PAULO.

Aumento de salário de 20% e reconhecimento das Comissões de Fábrica é o que exigiram 
mais de dez mil operários da cidade de Betim, vizinha de Belo Horizonte, com a paralisação 
do trabalho segunda-feira, dia 23, na Fiat, Krupp e FMB. Na capital paulista, em Osasco e 
em Guarulhos, a campanha salarial poderá também dar em novas greves para conquista de 
aumentos de 70 a 74%. (Págs. 3 e 12)

Anistia: grupos de todo Brasil 
marcam encontro para avançar na luta. 

Pag. 5 EM tempo:
SEMANÁRIO NACIONAL -  N° 35 -  CR$ 10,00 -  30/10 A 5 DE NOVEMBRO DE 1978

“É preciso que se dê 
conta de nossos mortos” José Carlos Gildo,

José Carlos da Mata Machado e Gildo Macedo de Lacerda: ex-líderes estudantis mineiros, dois entre outros tantos 
presos, torturados e mortos pela fúria repressiva dos órgãos de segurança, em fins de 1973. Agora, depois de muita dor e 
muita busca, os depoimentos do professor Edgar Mata Machado (pai de José Carlos) e da jornalista Mariluce (mulher de 
Gildq). Págs. 5, 6 e 7. '
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TRÊS ANOS DE ACORDO BRASIL-ALEMANHA:

A NEGOCIATA
NUCLEAR
Na CPI sobre o acordo nuclear
continuam as denúncias de corrupção.
Mas há pontos fundamentais
que ainda não foram tocados:
discutir se interessa ao País um programa
nuclear nas dimensões pretendidas pelo
governo e se estamos realmente conseguindo
transferir tecnologia e conquistar a
“independência de combustível” .
Pág. 8

IGREJA:
Justiça e Paz protesta 
contra a nova 
Lei de Segurança
Entrevista com o novo presidente 
da Comissão de Justiça e Paz 
da Arquidiocese de São Paulo,
José Carlos Dias.
Pág. 5.

Militares do contra:
Centelha 

Nacionalista 
revê posição.

Pág. 2

O caso Bukarin e o caso Trotsky
O filho do dirigente bolchevique Bukarin escreve a Berlinguer,secretário-geral 

do Partido Comunista Italiano, pedindo sua contribuição para a restauração da 
verdade sobre o período stalinista, no qual o seu pai - autor do “ABC do Comunis­
mo" e editor do Pravda - foi condenado à morte como “traidor” . E mais: o “Caso 
Trotsky”, contado por um comunista mexicano que foi convocado para as­
sassiná-lo e não aceitou a “tarefa” . Pag. 9

DEBATE:
trabalhadores dão 
seu recado ao 
movimento estudantil
Falam os sindicalistas:
Dazinho, Maurício Rangel,
João Paulo Vasconcelos 
e Olívio Dutra.
Pág. 4
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Militares:
a autocrítica da “Centelha 

Nacionalista”
Um certo mal estar se di­

fundiu nos últimos dias, entre 
os grupos militares descon­
tentes. A razão principal 
está na ausência de uma 
reação mais forte, nas For­
ças Armadas, às denúncias 
divulgadas pela imprensa 
sobre a corrupção que atinge 
os mais altos escalões gover­
nam entais. Isso, segundo 
fontes do próprio setor dissi­
dente.

Observadores bem infor­
mados, entretanto, conside­
ram que a inquietação dos 
dissidentes militares empe­
nhados na campanha de de­
núncias, sob a liderança 
principal da oficialidade que 
integra a chamada Cente­
lha Nacionalista, tem cau­
sas mais profundas. Na rea­
lidade, trata-se de uma pri­
meira constatação de que, 
mesmo já representando um 
fator de pressão com razoá­
vel poder de difusão pelo 
país, esta oficialidade jovem 
não logra ainda abalar, a tra­
vés de sua atuação, a hege­
monia da corrente militar 
dominante.

Porta-vozes do grupo lider 
já começam a admitir que a 
tática adotada limita a re­
percussão das próprias de­
núncias, tanto nas áreas mi­
litares quanto civis. Mesmo 
propiciando razoável reper­
cussão nas manchetes da

“Como disse em outras 
ocasiões, sustento com São 
Tomás de Aquino, que em 
determinadas situações de 
intolerável injustiça oficial, 
o povo tem o direito de exer­
cer a violência ativa, quando 
os meios pacíficos se esgo­
tam  e não se encontra remé­
dio para o mal” .

Com estas palavras, de 
uma declaração de D. Mi­
guel Obando y Bravo,arce­
bispo de Manágua, Nicará­
gua -  os nicaraguenses resi­
dentes em Belo Horizonte 
iniciaram a convocação para 
um culto -  “Vida, Paixão e 
Morte de um Povo” -  em so­
lidariedade à luta do povo 
da Nicarágua contra a d ita­
dura de Somoza. Esta con­
vocação foi assumida tam ­
bém pelos D .C .E .s  da 
UFMG e UCMG e pelo Gru­
po de Universitários Cris­
tãos.
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grande imprensa, esta tática 
“de gabinete” contra o es­
quema palaciano não surtiu 
os efeitos desejados.

A estratégia era consti­
tuída de três eixos: a campa­
nha de denúncias sobre cor­
rupção, o lançamento de um 
candidato próprio à suces­
são e a retomada do regime 
democrático. Em cima des­
ses três pontos, que ainda se 
considera corretos, se tentou 
sensibilizar os setores des­
contentes e interessados na 
volta aos quartéis. A tática, 
entretanto, não correspon­
deu: obedecendo à influên­
cia de militares desconten­
tes, sim, porém mais ligados 
à equipe de governo, na prá­
tica, ela se restringiu a uma vi­
são equivalente à desta mes­
ma equipe palaciana. Visão 
estreita, resultados peque­
nos.

Um primeiro balanço dos 
últim os acontecim entos, 
que culminaram com a pri­
são por 20 dias do general 
Hugo Abreu, inclina as á- 
reas dissidentes para a con­
clusão de pelo menos dois 
aspectos centrais do que po­
dería ser caracterizado como 
a “correlação de forças” , no 
momento': por um lado, as 
denúncias têm repercutido, 
acentuando o clima de in- 
auietação, daí o “pipocar” 
de críticas em várias regiões;

Nicarágua:
manifestação 

em Minas
A celebração ocorreu no 

dia 12 de outubro, na Igreja 
São José, no centro de Belo 
Horizonte. A data foi esco­
lhida por três razões bastan­
te significativas: o descobri­
mento da América, os dois 
anos do assassinato do Pa­
dre Burnier pela polícia e os 
cinco meses da prisão do Ca- 
já.

O culto foi dirigido por 
quatro padres e mais de 700 
pessoas compareceram e 
participaram ativamente. A 
tônica geral foi a denúncia 
do massacre sofrido pelo 
povo da Nicarágua, o relato 
de toda sua história de luta e 
a necessidade de união do 

ovo latino-americano na 
usca da justiça e da liber­

dade. As entidades que se 
manifestaram durante a ce­
lebração -  o Movimento Fe­
m inino  pela  A n istia , o 
D.C.E. da UFMG e um re­
presentante da comunidade

por outro lado, continua pai­
rando no ar a hipótese de 
um próximo endurecimen­
to, destinado a tornar mais 
rigoroso o controle dos bol- 
sões que manifestam rebel­
dia.

Quais serão os próximos1 
passos? Isso ainda não foi 
delineado com clareza. Con­
forme indicaa situação trans­
mitida por integrantes da 
Centelha, atualmente, é ne­
cessário repensar, pelo me­
nos, o estilo “de gabinete” 
da tática adotada contra o 
esquema palaciano, pondo 
mais ênfase nas relações com 
os setores mais representati­
vos da sociedade civil e, ao 
mesmo tempo, preocupando- 
se com a organização políti­
ca dos grupos militares.

Para alguns, a indecisão 
do governo quanto à aplica­
ção de punições mais seve­
ras contra os chefes milita­
res descontentes é conse­
quência de sua real incapa­
cidade para avaliar até onde 
chega a influência dos dissi­
dentes dentro dos quartéis. 
Os “banimentos” (transfe­
rencias compulsórias de ofi­
ciais para regiões mais dis­
tantes) têm servido, na ver­
dade, e bastante, como mola 
para a irradiaçao do descon­
tentamento militar. 

Sucursal do Rio de Janeiro

nicaraguense que leu um 
manifesto de Sandino -  fize­
ram colocações neste senti­
do, que podem ser resumi­
das nas palavras do repre­
sentante do D .C .E .: “ O 
povo nicaraguense não está 
sozinho. Os oprimidos de 
toda a América L atina, 
como do mundo inteiro, vi­
vem a mesma realidade, en­
frentam o mesmo inimigo -  
a exploração da minoria de 
capitalistas sobre a maioria 
de assalariado. A Juta po: 
uma América livre da opres 
são e da exploração é o pon­
to de união dos povos do 
Novo Continente” .

Os cantos finais foram o 
“Apesar de você” do Chico e 
o “Gracias a la vida” da Vio­
leta Parra, para dar o senti­
do,' como foi colocado pelo 
dirigente do culto, de que na 
luta existe uma esperança, 
mesmo com toda a opressão 
existente. (Heloísa Greco)

Horário...............................Fone...........

GERAIS
A briga dos 

posseiros 
em São Paulo

FINAIS Fundada no sul
SO ClO LÓ aO S/ O princi­

pal ponto a ser discutido na 
próxima reunião da Associa­
ção dos Sociológos do Brasil 
ASB, será o texto final da 
proposta de projeto de regu­
lamentação da profissão, a 
ser encaminhado ao parla­
mento. A reunião será em 
novembro próximo em Porto 
Alegre.

A ASB, nascida das su­
cessivas reuniões realizadas 
entre associações estaduais, 
hoje as reúne de forma fede­
rativa. Tem como objetivos 
básicos a defesa dos direitos 
profissionais dos sociólogos 
e contribuir com a transfor­
mação democrática da so­
ciedade brasileira.

SKCUNDARISTAS/ Os
450 alunos do Colégio Esta­
dual Milton Campos, de Belo 
Horizonte, conquistaram o 
direito de assistir as aulas 
sem uniformes. Eles eram 
submetidos diariamente a 
um rigoroso e vexatório exa­
me para comprovar se esta­
vam de calça azul de tergal, 
camisa branca e sapatos; 
caso contrário eram impedi­
dos de assistir às aulas. No 
último dia 10, após se recu­
sarem a assistir as aulas, rea­
lizaram uma assembléia na 
rua, defronte ao colégio, que 
conquistou a abolição do 
uso de uniforme na escola. E 
para os secundaristas isso é 
uma vitória, mas não basta: 
“ Queremos liberdade de ir e 
vir, liberdade de sairmos do 
colégio quando quisermos. 
Queremos Liberdade” .

RODOVIÁRIO S/ Dia 20
passado houve uma as­
sembléia Extraordinária no 
Sindicato dos Rodoviários 
do Município do Rio de Ja­
neiro, para deliberar sobre o 
fechamento do sindicato aos 
sábados e estabelecer um 
prazo final para os pagamen­
tos do imposto sindical atra­
sados. Por 29 votos a favor e 
12 contra decidiu-se que a 
sede central, no bairro da 
Saúde, e a delegacia sindi­
cal, em Campo Grande, não 
funcionarão nos fins de se­
mana. Quanto aos débitos, 
quem pagar até 30 de no­
v e m b ro  a in d a  p o d e rá  
beneficiar-se com a anistia 
parcial já resolvida anterior­
mente.

HRRZOQ/ Aproximada­
mente 500 pessoas compa­
receram dia 25 último no au­
ditório Vladimir Herzog, do 
Sindicato dos Jornalistas, ao 
Ato Público em homenagem 
ao jornalista Vladimir Herzog 
morto, há 3 anos nas depen­
dências do DOI CODI de 
São Paulo.

Durante a realização do 
ato o jornalista Rodolfo Kon- 
der -  que esteve preso na 
ocasião juntamente com Vla- 
do - falou sobre as circuns­
tâncias em que ocorreu sua 
morte,do clima político da é- 
poca e a importância do fato 
dentro do processo político 
brasileiro, mobilizando toda 
a opinião em função de uma 
abertura democrática. An- 
tonio Carlos de Carvalho 
lembrou a morte de Luis 
Eduardo Mellino em julho/71 
em circunstancias também 
não esclarecidas. Bernardo 
Kucinski contou as pressões 
exercidas sobre sua família pra 
descobrir o paradeiro de sua 
irmã, Ana Rosa Kucinski.

a Tendência
Socialista

Com o objetivo de manter 
e apoiar a “frente das oposi- 
ções” na luta pela derruba­
da do regime militar, com a 
autonomia e o direito de de­
fender dentro dela as posi­
ções que apontam decidida­
mente para o campo do so­
cialismo, foi realizada no úl­
timo domingo, dia 22, em 
Porto Alegre, a convenção 
estadual de fundação da 
Tendência Socialista do 
MDB-RS.

Cerca de cem pessoas, en­
tre as quais delegados do in­
terior do estado, estiveram 
presentes no plenário da As- 
sembéia Legislativa gaúcha 
participando de uma exaus­
tiva discussão do programa 
da Tendência Socialista, 
bem como de seus estatutos. 
Na ocasião, ficou definido 
que suas diferenças em rela­
ção aos demais setores do 
MDB não se limitam apenas 
a proposta de organização 
mais coesa, mais atuante e 
mais democrática em suas 
formas de decisão e prática 
política. “Nos distinguimos, 
fundamentalmente, porque 
só a volta ao “Estado de Di­
reito”, à democracia liberal, 
não basta”, esclarece o pro­
grama eleitoral. “Nesta de­
mocracia, a ditadura do di­
nheiro continua nas fábri­
cas, nos bancos, nas empre­
sas, nas plantações, onde os 
patrões mandam e desman­
dam e os trabalhadores con­
tinuam explorados. Defen­
demos a liberdade de ex­
pressão e organização aue 
não se restrinja aos partidos 
burgueses e nem o rádio, os 
jornais e a televisão sejam 
d o m in a d o s  p o r m eia  
dúzia” .

Defendendo e apoiando 
oficialmente a reeleição de 
Américo Copetti para depu­
tado estadual, de acordo 
com decisão da convenção, 
tendo em vista seu compro­
metimento com o programa 
da Tendência Socialista, fi­
cou definido, porém, que 
não há ilusões com o traba­
lho fechado nos parlamen­
tos, nem com .os discursos 
inflamados: “Temos claro os 
limites e as possibilidades 

ue se abrem para os candi- 
atos que tenham seu traba­

lho comprometido com a ta ­
refa da organização dos tra­
balhadores” . Mas a conven 
ção não restringiu seu apoio 
apenas aos candidatos dire­
tamente responsáveis por 
seu programa: “todos aque­

les que criem e participem 
de organismos onde sua prá­
tica, seu comprometimento, 
suas atitudes possam ser 
cobradas cotidianamente e 
expressem a vontade e os in­
teresses dos trabalhadores” 
estão integrados na propa­
ganda eleitoral da tendên­
cia.

Durante a convenção, e 
com base num programa sis­
tematizado em dez páginas, 
foi definida também a pla­
taforma eleitoral da Tendên­
cia Socialista. Cinco itens 
dividem suas áreas de atua­
ção: a luta por liberdades 
democráticas, reivindica­
ções específicas dos traba­
lhadores, reivindicações ur­
banas, reivindicações esco­
lares e estudantis, e reivin­
dicações específicas da mu­
lher.

Na luta por liberdades de­
mocráticas, além da Anistia 
ampla, total e irrestrita e a 
convocação de um a As­
sembléia Constituinte, é 
exigido o fim do bicamera- 
lismo (Senado e Câmara) e a 
criação de uma Assembléia 
Popular Ünica, com repre­
sentação proporcional à vo­
tação partidaria. Além dis­
so, é defendida a estatização 
dos setores básicos da econo­
mia e das empresas imperia­
listas sem qualquer contra­
partida, e o controle popular 
dos meios de comunicação 
de massa e dos gastos públi­
cos, através dos parlamen­
tos e das associações comu­
nitárias e de bairro.

Entre os nove pontos que 
integram o item das reivin­
dicações específicas dos tra ­
balhadores, constam o fim 
imediato do arrocho sala­
rial, retomo à estabilidade 
no emprego, aposentadoria 
integral, escala móvel de sa­
lários, controle operário das 
condições de produção, ex­
ploração coletiva da terra, e 
a formação de uma Central 
Única dos Trabalhadores.

A Tendência Socialista, 
composta essencial mente de 
profissionais liberais e estu­
dantes universitários e se­
cundaristas, se lança agora 
na campanha eleitoral. No 
entanto, como está definido 
em seu programa, suas tare­
fas não se limitam às ques­
tões eleitoreiras. Ao contrá­
rio. Tudo indica que seus 
objetivos passam pela rear- 
ticulação partidária e, ainda 
mais, pela constituição de 
um polo organizado na luta 
pelo socialismo.

Os posseiros da Fazenda 
Vista Grande, situada a 20 
km do município de Mira- 
catu, no Vale da Ribeira, 
São Paulo, estão ameaçados 
de despejo. Assim como to­
dos os posseiros do Brasil, 
em decorrência da lógica 
mais geral da expansão do 
capital. As aparências ime­
diatas desta expansão são 
várias.

As 32 famílias da Fazenda 
Vista Grande, em sua maio­
ria migrantes de Minas e do 
Nordeste, obviamente igno­
rando as tramas dos “letra­
dos”, trabalham nestas ter­
ras há 10, 15 e até 20 anos. 
Plantam a banana para co­
mercialização, onde segura­
mente são sangrados pelos 
intermediários, e pequenas 
roças de onde extraem mi­
lho, mandioca e feijão para 
sua subsistência. Nestes 
anos todos desmataram, ca­
pinaram e criaram benfeito­
rias no terreno que hoje, Ân­
gelo Papalardo, de posse da 
escritura, reclama: Seja por 
intermédio de sutis ma­
nobras jurídicas, persuadin­
do os posseiros a assinarem 
contratos de arrendatários, 
o que desqualificaria a pos­
se, seja através de ameaças 
mais palpáveis, que vão des­
de prisões e espancamentos 
até danos materiais provo­
cados nas lavouras dos pos­
seiros.

José Pascoal Barbosa, 
uma das vítimas, foi espan­
cad o  e p reso  por seis 
guardas-florestais que o acu­
savam de estar realizando 
desmatamento de florestas 
virgens. Posteriormente en­
caminhado à delegacia de 
Juquiá, município vizinho, 
além do truculento tra ta­
mento habitual passou da 
condição de eventual desa­
propriado à de grileiro. No 
entanto, este mesmo zélo da 
policia florestal foi incapaz 
de impedir que os emprega­
dos de Ângelo Papalardo 
desmatassem impunemente 
as tão bem “guardadas” flo­
restas virgens e construis- 
sem estradas sobre as plan­
tações, provocando enormes 
prejuízos aos posseiros.

Decididos a lutar por 
seus direitos, os posseiros 
procuraram a Frente Nacio­
nal de Trabalho (F.N.T.), 
que designou Salvador Pires 
para orientá-los.

Auxiliado pelo Secretaria­
do pela Justiça e Não- 
Violência e pelo padre Theo- 
doro Brum do Município, 
Salvador^procurou o Sindi­
cato dos Trabalhadores Ru­
rais e sua respectiva Federa­
ção, onde conseguiu o advo­

E sq u en ta  
debate  sobre 

partidos
Francisco de 

O liv e ira , Q etu llo  
Bittencourt (cronis­
ta político de desta­
que nas Folhas), Má­
rio Alberto (editor de 
política nacional de 
Veja) já confirmaram 
sua participação no 
encerramento do f Ci­
clo de Debates sobre 
Partidos Políticos e 
Democratização, pro­
movidos pela ABI- 
São Paulo, Jornal 
Em Tempo e Grupo 
Educacional Equipe. 
Também foram con­

gado Joel Carneiro dos San­
tos para representar os pos­
seiros na ação pela integra­
ção de posse.

Quarta-feira última, dia 
16, os posseiros, homens, 
mulheres e crianças, em nú­
mero de aproximadamente 
100, foram a cidade de Mira- 
catu assistir à 1’ audiên­
cia da ação. Permaneceram 
7 horas na cidade, das 8 da 
manhã às 3 da tarde, aloja­
dos na sede social da paró­
quia, de onde sairam para 
uma concentração em frente 
ao Fórum local onde ficaram 
sabendo que a audiência 
fora adiada para o dia 10 de 
abril do ano que vem. Na 
pior das hipóteses, caso os 
posseiros sejam desalojados 
das terras, ainda lhes resta o 
direito à indenização das 
benfeitorias por eles promo­
vidas, que serão calculadas 
por peritos designados pelas 
partes em litígio. Comenta- 
se no município que o fa­
zendeiro Ângelo Papalardo 
não teria recursos para arcar' 
com as indenizações, o aue 
fez com que o advogado aos 
posseiros vislumbrasse a 
possibilidade do Estado vir 
a desapropriar as terras e 
repassá-las aos posseiros.

-  Ê uma alternativa. En­
quanto isso a região conti­
nua explosiva. Recentemen­
te no município de Sete Bar­
ras, uma companhia de lo- 
teamentos, cujo nome ainda 
é mantido em segredo, colo­
cou à venda mil alqueires de 
terra. Sem efetivamente 
possuí-los, desencadeou 
uma grilagem desenfreada 
para cima dos posseiros. Do 
conflito resultou a morte de 
dois capangas desta Compa­
nhia porque os posseiros re­
solveram resistir. Um tercei-, 
ro capanga desta misteriosa 
Companhia, conhecido por 
Araribá, encontra-se foragi­
do em virtude do processo 
que a partir de sábado, dia 
19, começou a ser movido.

Desta maneira, a luta dos 
posseiros da Fazenda Vista 
Grande ganha um significa­
do maior na medida em que 
o seu desdobramento reper­
cutirá sobre a sorte de mi­
lhares de famílias do Vale 
da Ribeira que vivem em si­
tuação semelhante. E mes­
mo sendo uma iniciativa re­
vestida de características le­
gais e jurídicas, é inegavel­
mente, o fruto da avassala­
dora homogeneizaçãoda con­
tradição entre o Capital e o 
Trabalho, num local em que, 
paradoxalm ente, a luta  
contra a propriedade da 
terra  ainda não está coloca­
da para os interessados.

vidados José Serra 
(que recentemente 
teve sua candidatura 
a deputado federal 
cassada), o sociólogo 
Otávio lannl, além 
dos conferencistas 
que já participaram 
deste I Ciclo.

Devido a importân­
cia do evento, será 
franqueada a entrada 
a todos os interessa­
dos. O debate será 
no Teatro Equipe, rua 
Martiniano de Carva­
lho, 156, às 20 horas, 
em São Paulo.
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NACIONAL EM TEMPO 3

Patrões debatem comissões de fábrica
Delegado sindical: estabilidade 

já conquistada no Sul.
Em Porto Alegre, os trabalhadores da indústria do vestuário conseguiram firmar 

com os patrões uma convenção coletiva, na qual é reconhecida uma das
modalidades de organização sindical no interior das empresas.

Em Porto Alegre, talvez pela primei­
ra vez no Brasil, já existe a garantia da 
estabilidade provisória no emprego 
para o delegado sindical, firmada 
numa convenção coletiva entre os sin­
dicatos de trabalhadores e o patronal 
das indústrias do vestuário. O prazo da 
garantia é de dois anos, durante a vi­
gência da convenção, e mais seis meses 
após o término do mandato do delega­
do.

O advogado do sindicato de empre­
gados, Carlos Araújo, explica que a 
imunidade foi viabilizada a partir de 
uma luta reivindicatória envolvendo o 
artigo 347 da CLT, referente ao traba­
lho da mulher.

Este artigo pondera que nenhuma 
mulher pode ter seu horário de traba­
lho prorrogado, exceto mediante con­
venção coletiva ou acordo coletivo. 
Como este artigo não era respeitado em 
nenhuma fábrica de Porto Alegre, pois 
todas estendem a jornada de trabalho 
em lh36m, de segunda a sexta-feira, o 
sindicato começou a entrar na Justiça. 
“O número de reclamantes chegou aos 
cinco mil, e começamos a ganhar todos 
os processos. Como as empresas come­
çaram a ser atingidas financeiramente, 
passaram a ter interesse em resolver a 
questão”, explica Araújo.

Mobilização
X

Coca-Cola
Ele lembra a intensa mobilização 

das bases nesta ocasião, entre 1975/76. 
“0  sindicato colocava uma série de 
itens para a convenção, entre eles o de­
legado sindical com estabilidade. Evi­
dentemente, a convenção, feita entre 
sindicato dos empregaaos e o patronal, 
não interessa aos patrões. Então eles 
tentaram partir para o acordo coletivo, 
por empresa, o que viria enfraquecer o 
movimento que surgia”.

0  episódio mais significativo desta 
reação foi com a principal empresa do 
setor, a Jack S.A, que tem a maior es­

trutura repressiva de Porto Alegre, com 
um ostensivo sistema de segurança in­
terno e externo. A direção tentou jogar 
seus 2.500 operários contra o Sindica­
to, colocando que a intenção era 
obrigá-los a trabalhar aos sábados. 
Houve uma verdadeira doutrinação 
para os empregados aceitarem, na as­
sembléia geral da categoria, a proposta 
patronal. O acordo e não convenção, 
era a proposta.

Com absoluto silêncio da imprensa 
gaúcba, a assembléia se realizou num 
clima de tumulto. Araújo recorda que 
antes dos empregados saírem para o 
sindicato, a direção da Jack  encerrou 
as atividades da fábrica depois do al­
moço e levou todos para o refeitório. 
“Distribuíram sanduíche e coca-cola 
tentando prepará-los para o acordo. 
Contrataram 50 homens, que ficaram 
postados na frente da empresa e fize­
ram fila entre a porta da empresa e do 
ônibus. E em cada ônibus, um agente 
de segurança” .

O sindicato na fábrica
Mas a repressão se dava em todos os 

níveis. Pouco antes da chegada dos tra ­
balhadores, o sindicato foi ocupado por 
soldados da Brigada Militar. Á direção 
do Sindicato protestou e recebeu como
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resposta do comandante um seco 
“Cumpro ordens do secretário da segu­
rança, com a intenção de garantir a or­
dem”. Havia presença de inúmeros 
agentes do DOPS e de agentes da as- 
sessoria da direção da empresa.

“Houve até agressões físicas nos 
membros da diretoria do sindicato e no 
meio de um tumulto foi iniciada a vo­
tação secreta. Todos votavam, oe agen­
tes, a segurança. Então o representan­
te da Delegacia do Trabalho anulou a 
votação antes do escrutínio. A direção 
da Jack continuaria tentando a obten­
ção do acordo, mas antes da nova as­
sembléia geral a convenção coletiva foi 
firmada” .

Entre as 25 cláusulas conseguidas 
uma das consideradas mais importan­
tes pelos trabalhadores foi a do repre­
sentante com imunidade. Isto tem re-
Cresentado um grande avanço no tra- 

alho do sindicato com as bases e vice- 
versa, principalmente nas questões re­
ferentes a condições de trabalho. Este 
delegado sindical, eleito em as­
sembléia geal e destituível a qualquer 
momento também em assembléia, tem 
levado o sindicato para a fábrica e tra ­
zido a fábrica para dentro do sindicato.

“Temos que saber conjugar o tra­
balho de massa com as breenas que a 
legislação muitas vezes oferece”, en­
tende Araújo, considerando infantilis- 
mo o absoluto desprezo da utilização, 
quando possível, da legislação. Diz 
também que a experiência do Vestuá­
rio sensibilizou o Tribunal do Trabalho 
do RS, que já concedeu em dissídio co­
letivo dos empregados em financeiras, 
o delegado com estabilidade. Quanto 
às comissões de fábricas, Araújo enten­
de que “ainda é um horizonte a con­
quistar” . O Sindicato do Vestuário 
possui hoje 60 delegados sindicais, pre­
tendendo amDliar em breve este núme­
ro para 100. O reflexo.mediato do tra­
balho destes representantes junto às 
bases foi maior sindicalização.

(Sucursal de Porto Alegre)

Os metalúrgicos de São Paulo, Osas- 
co e Guarulhos conseguiram levar os 
empresários da Federação das Indús­
trias do Estado, representantes de 22 
sindicatos patronais, a aceitar o debate 
da formação de comissões de fábrica 
durante o segundo encontro da nego­
ciação direta que vêm estabelecendo 
por ocasião da campanha salarial de 
78, realizado terça-feira, em substitui­
ção ao tradicional dissídio coletivo.

A garantia de stabilidade no empre­
go para os membros das comissões de 
empresa ou para os delegados sindicais 
faz parte do elenco de reivindicações 
dos três sindicatos de empregados e foi 
apresentada aos patrões com destaque.

O empresário Paulo Francini prôpos 
- e foi logo aceita - a constituição de um 
grupo de trabalho misto com três re­
presentantes de cada uma das partes, 
mais dois advogados, para formular 
uma proposta concreta de funciona­
mento, que fixasse o que são, quais as 
funções, o número de componentes, a 
duração e as prerrogativas das comis­
sões de fábrica.

Reunidos na noite de quarta feira, os 
três sindicatos chegaram a uma pro­
posta mínima comum para ser apre­
sentada ao patronato na primeira reu­
nião do grupo de trabalho, marcada 

ara o dia seguinte. Estavam presentes 
oaquim dos Santos Andrade, Henos 

Amorina e Edmilson Felipe Nery, res­
pectivamente presidentes das entida­
des de São Paulo, Osasco e Guarulhos, 
além de muitos membros das comis­
sões de salários. O primeiro projeto do 
movimento sindicai apresentado para 
os patrões define as comissões de em­
presa como “o órgão de representação 
dos trabalhadores na defesa dos inte­
resses dos mesmos trabalhadores, ao 
nível de cada empresa ou cada uma de 
suas unidades” . A principal atribui­

ção, portanto, seria “representar os 
empregados da empresa para evitar e 
solucionar problemas perante a direto­
ria da empresa” : Contariam com as se­
guintes prerrogativas: os membros go­
zariam da estabilidade proporcionada 
pelo art. 543 da CLT; eleição iivre e de­
mocrática pelos próprios trabalhado­
res, que estabeleceríam o seu prório re­
gimento ou normas de trabalho; dura­
ção de um ano de mandato.

A estensão numérica, se acordo ain­
da com o projeto seria de um represen­
tante' para cada 25 empregados naque­
les fábricas onde houvesse até 100 tra ­
balhadores: nas empresas od unidade- 
culjo número fosse superior a 100, cada 
fração de 100 correspondería a mais 
um representante. -

Autonomia ou 
atrelamento?

Finalmente, optou-se pela vincula- 
ção das comissões de fábrica ao sindi­
cato, aspecto hoje bastante polêmico no 
movimento sindical. Para se chegar a 
um denominador comum, os três sindi­
catos apresentarem na reunião de 
quarta feira cada um, esboço de regi­
mento interno para as comissoes.

A tese da independência e autono­
mia das comissões de fábrica apareceu 
claramente' no projeto do Sindicato de 
São Paulo, pois a Oposição Sindical 
participou da redação. “A comissão só 
prestará contas de suas atividade aos 
trabalhadores” dizia, o regimento as­
sinado pelo Sindicato de São Paulo, 
do qual Joaquim Andrade disse diver­
gir. Além disso, propunha-se que “a 
comissão tenha seus meios próprios de 
divulgação tais como jornal, boletins e 
quadro de aviso” , e que “seja forneci­

do às comissões um local apropiado 
para a realização de suas reuniões” , fa­
tores que poderíam contribuir para uma 
vida própria da comissão de empresa.

O sindicato 
de Osasco

Por outro lado, a proposta do Sindi­
cato de Osasco é a que mais procurou 
atrelar as comissões ao sindicato. Num 
dos artigos do regimento, defini-se: 
“somente poderão concorrer aos cargos 
de membros das comissões os associa­
dos do sindicato que contarem com 
mais de um ano de trabalho na empre­
sa e tiverem conduta profissional regu­
lar” . Sobre este aspecto o projeto preli­
minar de São Paulo, deixava claro uma 
diferença “não será imposto nenhum 
tipo de restrição à participação do 
qualquer trabalhador de fábricas ou 
empresa na comissão, desde que o mes­
mo tenha sido eleito livremente” .

Os dois dispositivos finais do esque­
ma de Osasco não deixam dúvidas 
quanto à amarração que se pretende: 
“as decisões das comissões serão toma­
das pela maioria de seus membros, 
consultando sempre previamente a di­
retoria do sindicato”, e, “o presidente 
da comissão devera submeter, mensal­
mente ao sindicato, o relatório das suas 
atividades” .

Estas divergências, é claro, não se­
riam levadas para a mesa de negocia­
ções com os empresários. Mas a expli­
citação delas permite vislumbrar pelo 
menos um dos eixos centrais do debate 
que cada vez tende a ser mais intenso 
no movimento sindical, que é o dos 
macanismos de organização dos traba­
lhadores no interior das empresas.

(F.F.)

Os metalúrgicos de dedo em riste
Em São Paulo, sete mil trabalhadores fizeram, dia 20, a assembléia mais agitada dos últimos tempos para mostrar que

“A classe operária não está mais dis­
posta a ir de chapéu na mão pedir o au­
mento de salário, mas de dedo em ris­
te, para exigir os seus direitos” .

Essa frase pronunciada durante o 
discurso de um metalúrgico na as­
sembléia geral da categoria, na noite 
do dia 20, em São Paulo, expressa bem 
o ânimo da campanha salarial de 78, 
que caminha esta semana para oe mo­
mentos decisivos. O encontro realizado 
na sede social do Sindicato dos Meta­
lúrgicos, bem no centro da cidade, foi o 
mais movimentado dos últimos tem ­
pos. Segundo o cálculo de um dos ora­
dores, acatado oficialmente pela mesa 
que presidiu os trabalhos, nada menos 
que sete mil operários compareceram,, 
superlotando o auditório do segundo 
andar e bloqueando o trânsito na rua, 
de onde se podia também acompanhar 
os debates através dos alto-falantes.

Para a Oposição Sindical, a as­
sembléia teve o significado de um im­
portante teste. Vários participantes do 
organismo, disseram a este semanário 
que avaliavam a própria atuação de ma­
neira mais positiva que da primeira as­
sembléia. Ou seja, agiram com maior 
articulação e comprovaram que não 
bastam os discursos inflamados contra 
a política salarial e o governo para ga­
rantir a democratização do sindicato: 
estes ajudam a agitar os temas, mas e 
preciso também forçar a diretoria do 
sindicato a se comprometer com os en­
caminhamentos práticos que favore­
çam a organização do conjunto da ca­
tegoria. “Só no grito, não sai greve”, 
reconhece até mesmo o próprio Joa- 
uim dos Santos Andrade, presidente
a entidade há 14 anos.

“Greve! Greve!”
Tão logo terminou o minuto de silên­

cio -  guardado em memória do meta­
lúrgico Nelson Pereira de Jesus, assas­
sinado a tiros pelo patrão porque recla­
mou do salário -  a assembléia pegou 
fogo. Vários militantes da Oposição 
Sindical passaram a exigir a transfe­
rência imediata do. plenário para a rua, 
a fim de garantir o voto dos que lá esta­
vam e a possibilidade de acesso às dis­
cussões, de um engajamento mais efe­
tivo na deflagração de uma greve, caso 
venha a ocorrer, conforme argumenta­
ram. Entretanto, o presidente da enti­
dade, Joaquim dos Santos Andrade, há 
14 anos no cargo, conteve essa reivindi­
cação.

Em seguida, de acordo com seu novo 
figurino de radicalização verbal, Joa­
quim criticou a postura dos empresá­
rios no dia anterior, que haviam apre­
sentado uma contra-proposta irrisória

salário não é esmola que se pede de chapéu na mão. “Greve! Greve!” era o caminho apontado pelo 

coro que interrompia os oradores a todo momento. Em Osasco, outros mil metalúrgicos também mostravam

disposição semelhante.

de aumento ^salarial (50% para quem 
ganha até três salários mimmos: “nos 
anos anteriores houve gozação para 
cima de nós, agora houve indiferên- 
cia” . Anunciou que o sindicato reieita- 
ra as bases do acordo patronal, defen­
deu a continuidade da luta pelos 70%, 
e conclamou a categoria a “demonstrar 
sua força, através da organização nas 
empresas, que desse condições de exi­
gir": “a próxima assembléia do dia 27 
vai decidir dia e hora para a deflagra­
ção da greve”, arrematou o dirigente 
sindical, cortado a essa altura pelo coro 
de “greve! greve!”, gritado entre muita 
gesticulação pelo plenário.

Um dos membros da Oposição Sin­
dical pede a formalização da decisão 
pela assembléia. Joaquim reluta, mas 
coloca em votação. Os braços estendi­
dos para cima, confirmam a rejeição da 
proposta empresarial, por unanimida­
de, resultado recebido novamente sob 
os gritos cada vez mais fortes de “gre­
ve! greve!” .

Os oradores iniciam o revezamento 
no microfone do palco. O primeiro ins­
crito, Antonio Flores, chama atenção 
para a necessidade de passos concretos 
imediatamente na pressão organizada 
nas fabricas: “com operação tartaruga 
desde agora faremos com os que os pa­
trões cheguem ao pé de cajarana” .

Durante a fala de outro trabalhador, 
o plenário começa a ser surpreendido 
com um vozerio cada vez mais forte 
que entra pela janela. O orador inter­
rompe, dá um branco no salão, e niti­
damente ouve-se o coro vindo da rua: 
“greve! greve!” . Era a massa que ficou 
de fora, inflamada com as críticas à 
política salarial do governo. O auditó­
rio se emociona e repete o mesmo re­
frão.” Se dependesse exclusivamente 
do entusiasmo daquela assembléia, a 
paralisação ocorria no dia seguinte” , 
comenta um dos membros da comissão 
de salário, baixinho, com um compa­
nheiro do lado.

“Delfim é ladrão”
O tratamento cáustico dado à figura 

de Delfim Neto, ex-ministro da Fazen­
da e ex-embaixador do Brasil na Fran­
ça, revela bem a temperatura a que es­
tá chegando a campanha salarial. 
Apontado como o principal responsá­
vel pela manipulação das estatísticas 
do custo de vida que lesaram o salário 
dos trabalhadores em 1973, como o ar­
tesão do “milagre brasileiro”, e acusa­
do recentemente de estar envolvido 
num escandalo de corrupção na Fran­
ça, Delfim foi um dos temas mais 
atraentes da noite, para a assembléia.

Um dos operários que discursou, 
membro da comissão de salário e parti­

Aqui, o clima da campanha salarial de 78, que chega finalmente aos momentos decisivos
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cipante da Oposição Sindical, sem ro­
deios acadêmicos, usou o microfone 
para chamar Delfim de “ladrão”: “esse 
elemento não passa de pm corrupto 

ue foi para a França roubar o dinheiro 
o povo brasileiro lá. Nem vestido de 

saia ele consegue enganar a classe ope­
rária” . Garantiu o metalúrgico, cada 
vez mais veemente e animado pelo 
delírio que tomava conta da imensa as­
sembléia. Medindo as consequências 
do que acabou de falar inclusive um 
palavrão, ele prosseguiu sem deixar 
por menos: “posso até ser preso, mas 
direi ao delegado que o Delfim é um sa­
fado” .

Esse discurso foi ainda apimentado 
pelo Joaquim, que ironizou ao indagar 
da razão da referência às saias: “você 
não quis dizer que ele é bicha, não é?”, 
brincou o presidente, redobrando a 
gargalhada do plenário.

Ao lado dos “70% ou greve”, a pala­
vra de ordem mais repetida foi a esta­
bilidade para as comissões de fábrica: 
“o patrão dá 70% hoje e pode retirar

amanhã, anulando a conquista e explo­
rando ainda mais, mandando os com­
panheiros para a rua, porisso é preciso 
garantia para a existência das comis­
sões nas empresas” .

Cândido Hilário, que encabeçou a 
chapa 2 nas últimas eleições do sindi­
cato, sustentou o ponto de vista de que 
“nenhuma fábrica devia negociar em 
separado com os patrões” . Citou o 
exemplo da firma Cartepillar, que já 
estaria fazendo gestões junto aos em­
pregados para um acordo salarial fora 
da Convenção Coletiva que está sendo 
negociada diretamente na Fiesp. Se­
gundo Hilário, “essa é a tática militar 
de dividir os operários em pequenos 
blocos, para diminuir sua força” . Um 
empregado da Caterpillar, da comissão 
de empresa lá existente, reivindicou 
que o assunto fosse votado, para que 
não ficasse apenas como recomenda­
ção. O plenário deliberou então que ne­
nhuma fábrica vai negociar separada­
mente.

Derrota de Joaquim 
na votação

Depois de insistentes pressões, a 
Oposição Sindical conseguiu amarrar 
dois aspectos fundamentais para o 
prosseguimento da campanha salarial. 
O primeiro diz respeito a autonomia da 
Comissão de Salários e da diretoria nas 
negociações que estão sendo efetuadas 
com os empresários. O princípio defen­
dido era o de que todas as decisões pas­
sassem pelo crivo das grandes as­
sembléias, única maneira de evitar 
conciliações desfavoráveis à categoria. 
O ponto de vista de Joaquim era dife­
rente, isto é, a Comissão de Salário e a 
diretoria deveríam gozar de autoridade 
para estabelecer as negociações. Mas 
teve que levar o impasse à votação e so­
freu mais uma derrota, desta vez muito 
acentuada: de todo o plenário, não che­
gou a uma dúzia o número de adeptos 
da sua opinião. Ao passo que a orienta­
ção da Oposição Sindical conseguiu a

■ ímpatia visível de praticamente todo 
o auditório. A segunda refere-se ao lo­
cal das próximas assembléias, já que 
diversas vezes constatou-se que o pe­
queno tamanho daquele auditório era 
um fator de desmobilização da catego­
ria, ao obrigar centenas de metalúrgi­
cos a ficar do lado de fora, sem direito à 
p a la v r a  e ao v o to .  J o a q u im  
comprometeu-se a buscar alternativas 
para solucionar a situação.

Em Osasco, rejeição 
às esmolas

O tempo esteve quente também em 
Osasco naquela noite conforme consta­
tou a repórter Antonina Silveira, de 
Em Tempo,. As duas primeiras as­
sembléias da campanha salarial ti- 
vram uma baixa afluência de metalúr­
gicos: cerca de 200 em cada. Mas ago­
ra, com a proximidade do desfecho da 
campanha e particulennente com o 
episódio da demissão e prisão do cal- 
dereiro Zé Pedro, um dos líderes da 
Oposição Sindical, quase mil operários 
foram à sede da entidade lutar pelos 
74% de aumento, de acordo com o índi­
ce fornecido pelo Dieese sobre a perda 
do poder aquisitov de um ano para cá. 
Em todos os discursos, a solidariedade 
a Zé Pedro esteve presente, bem como 
a denúncia da repressão ostensiva aos 
operários da empresa Brown Boveri, 
que tentaram fazer greve para protestar 
contra a demissão.

Henos Amorina, o presidente do sin­
dicato, também comunicou que já ha­
via rejeitado a oferta dos patrões. 
“Tivemos vergonha de trazer a vocês 
proposta tão humilhante: O trabalha­
dor não aceita esmola, ele que por um 
preço no seu trabalho. Com as máqui­
nas paradas é mais fácil” .

Havia unanimidade em torno da 
idéia de que não se devia recuar na rei­
vindicação dos 74%, com a alternativa 
de ir à greve, caso não fosse aceita. 
Frisou-se muito a necessidade de orga­
nização no interior das fábricas, do que 
depende o sucesso das paialisações.

0  tom distoante ficou por conta de 
um associado do sindicato de nome Pé- 
ricles que teve ousadia de declarar: 
“não há ditadura no país, se houvesse 
não estávamos aqui, nem poderiamos 
ir junto aos empresários discutir com 
eles” . Depois de condenar “ movimen­
tos isolados como o da Brown Boveri”, 
retirou-se debaixo de vaias. E pouco 
depois, ao tentar voltar ao auditório, 
foi forçado a recuar, tal a intensidade 
dos apupos. Sem dúvida, um momento 
de relax na assembléia de Osasco...

(Flaminio Fantini)



4 EM TEMPO NACIONAL
O QUE OS OPERÁRIOS 
ESPERAM DO MOVIMENTO ESTUDANTIL?

Hoje,
estudante.

Prossegue a publicação dos depoimentos de participantes do movimento operário sobre o movimento estudantil (M.E.). 
Praticamente todos os entrevistados revelaram uma preocupação pouco presente, em geral, nos debates dos universitários! 

“em principio, o operário não vê o estudante com desconfiança.
Mas passa a olhar o cara de esguelha depois que ele se forma, 
porque ele vai pra dentro da fábrica e toma a posição do patrão 

Não é uma antipatia gratuita” , conforme afirmou o ex-líder sindical Dazinho.

Dazinho, da mina.
“Acho que os operários e o M.E. podem andar defendendo as mesmas coisas, mas 
separados” opina José Gomes Pimenta, o Dazinho, sindicalista que veio da Mina de 
Morro Velho, em Nova Lima, cidade vizinha de Belo Horizonte. Ele foi deputado até

* No meu tempo de militância no 
movimento operário, eu percebia que 
nós, os trabalhadores, gostavamos 
muito do M.E. e achávamos que ele 
era de grande importância para todos, 
porque ele representa a participação 
dos iovens no processo político. As rei­
vindicações dos estudantes, não só as 
particulares a favor deles, mas as rei­
vindicações políticas que eles faziam a 
favor do povo todo eram muito impor­
tantes. Nós achávamos isso importan­
te e apoiavamos o M.E.

•  Em 1964, a repressão foi muito 
mais aguçada em cima da classe ope­
rária porque é uma classe de maior 
número de pessoas, que faz a produ­
ção, e que se resolve tomar posições 
conscientes e esclarecidas para defen­
der os seus direitos ela tem condições 
de fazer valer esses direitos. Então é 
por isso que a perseguição é maior 
sobre a classe operária. Além disso, na 
classe operária não tem ninguém que 
pertence à burguesia e nenhum operá­
rio tem apadrinhamento para ser tira 
do da mão da repressão Com isso eu que­
ro dizer que os estudantes não são f ir­
mes. Mas a intensidade da repressão é 
maior sobre a classe operária.

•  Naquela época, a UNE cumpriu 
um papel muito importante na vida 
estudantil. Era um pessoal combati­
vo, lutador, e que estava sendo a favor 
de todas as lutas populares, não ape­
nas operárias. A UNE denunciava to­
das as decisões antinaçionais que exis­
tiam naquele tempo também. Era a 
favor do minério ficar aqui, era contra 
os trustes. Claro que eu acho que os 
estudantes não têm no movimento de­
les uma consequência integral. Mas 
enquanto são estudantes têm muitos 
pontes positivos Logo que se formam

ser cassado após o golpe de 6
perdem aquela combatividade e par­
tem para defender os seus problemas 
particulares e de sua profissão. Claro 
que tem honrosas exceções. Só a classe 
operária não tem possibilidade de as­
censão. O operário é operário desde 
que nasce até quando morre. Quando 
ele começa na luta, toma pulso na lu­
ta, ele não tem jeito de sair dela por­
que não tem o que defender, a não ser 
a necessidade de se manter vivo. En­
tão ele tem que lutar sempre.

•  Em princípio, o operário não vê o 
estudante com desconfiança. Ele não 
pensa isso do estudante quando ainda 
é estudante. Mas passa a olhar o cara 
de esguelha depois que ele se forma Por­
que ele vai para dentro da fábrica e 
toma a posição do patrão. Daí é que o 
trabalhador começa a olhar com des­
confiança. Não é uma antipatia gra­
tuita. Ele assume posições para tornar 
o operário desconfiado dele. Você 
nunca vê, por exemplo, numa direto­
ria de sindicato onde tenha um sujeito 
de escalão superior e de salário supe­
rior dentro da firma,porque esses são 
de acordo com a firma. E na maioria 
das vezes não são nem sócios do sindi­
cato.

•  Acho que os operários e o M.E. po­
dem andar defendendo as mesmas 
coisas, mas separados. A luta da clas­
se operária tem a necessidade de ma­
nutenção sua e de sua família. Então é 
uma luta de consistência, de vivência. 
A luta do estudante é mais por um 
ideal de juventude. E ele pode até ir 
adiante. Os exemplos que nós temos 
mostram que não há essa continuida­
de na luta dos estudantes por seus 
ideais.,

•  A pergunta é se o M.E. deve pro­
por ou aplicar suas formas de luta ou

de organização ao restante do movi­
mento popular? Deve haver nesse caso 
um acordo prévio. Do contrário, os 
movimentos'populares podem ser pre­
judicados. Com uma represão, por 
exemplo. As formas de luta dos estu­
dantes são válidas também. Mas os 
direitos de quem organiza os movi­
mentos e manifestações devem ser res­
peitados. Quando for uma luta intei­
ramente política, caso em que os ope­
rários e os estudantes estão vivendo a 
mesma coisa, é importante o acordo 
prévio. Por exemplo: a UNE vai ser 
reorganizada. Acho que os estudantes 
devem ter esse direito e fizeram o mo­
vimento que eles acharam necessário, 
não só lutando por suas reivindica­
ções, como a favor de toda a nação. 
Mas não são os operários que vão dizer 
aos estudantes como eles vão reorgani­
zar a UNE.

• J á  num partido político é comple­
tamente diferente. A participação dos 
estudantes deve ser igual a de qual­
quer outro setor ou facção. Ê claro que 
num partido eminentemente popular 
a direção não podería ficar na mão dos 
estudantes ou de políticos tradicionais 
que defendem os interesses da burgue­
sia. Pode ser que a direção esteja nas 
mãos de pessoas que estejam identifi­
cadas com os problemas populares, 
pessoas que tenham provado que es­
tão de acordo com esses interesses. Se 
eu dissesse que um partido popular 
devesse ficar só com a direção de ope­
rários talvez eu tivesse cometendo um 
erro. Porém, é importante que as ba­
ses estejam realmente participando e 
vivendo o momento histórico desse 
partido. Do contrário ele não seria um 
partido popular.

João Paulo, de Monlevade.
“Acho importante a presença dos estudantes nas 

assembléia do sindicato, para poderem sentir 
de perto a realidade do movimento operário e o papel 

que terão depois, já como profissionais” . É um dos pontos de vista 
de João Paulo Pires de Vasconcelos, ex-presidentes 

do Sindicato de João Monlevade, Minas e atualmente 
representante da entidade junto à Federação dos Metalúrgicos.

•  Acho que unir os dois movi­
mentos, o operário e o estudantil, 
embora eles tenham o mesmo ob­
jetivo, diante da nossa realidade 
social, é impróprio. Em primeiro 
lugar devido ao regime que está aí. 
Em segundo, porque os estudantes 
pouco conhecejm do movimento 
operário-não estão sintonizados e 
não se identificam com ele.

•  Como o regime interfere na ca­
pacidade dos estudantes percebe­
rem melhor o movimento operá­
rio? O estudante, dentro do siête- 
ma capitalista, é formado com as 
aspirações que o colocam mais 
dentro do conjunto da pequena 
burguesia. Ele é preparado para 
ocupar cargos dentro da hierar­
quia em presarial, com nítidas 
atribuições de pressionar os níveis 
hierárquicos inferiores, utilizando 
todos os instrumentos ilegais con­
cedidos à empresa com essa finali­
dade. Além do mais, a universida­
de não dá ao jovem um pensamen­
to digamos hum anista que permi­
ta  a ele uma real percepção das 
condições de trabalho. Em face do 
sistema atual, o M.E., como o 
conjunto das oposições, não tem 
condições de agir de forma mais 
direta com o movimento operário.

Agora, desde que as pessoas que 
estão envolvidas no M .E. não es­
tejam, transitoriamente engaja­
das, elas podem subsidiar a nossa 
luta, fazendo o que nós estamos 
fazendo: lutar pelo retomo ao Es­
tado de Direito, pelas liberdades 
democráticas, contra a censura, 
contra as torturas, pela extinção 
dos órgãos de informação a serviço 
do poder, pela Constituinte, anis­
tia ampla e irrestrita. Isso no âm ­
bito da militância política deles. 
Para mim, quando não apenas os 
estudantes, mas quaisquer outros 
segmentos de oposição da socieda­
de, estiverem, atuando juntos, eu 
acho que nós já estaremos num es­
tágio mais avançado de luta. De 
qualquer forma, eu penso que no 
contexto que aí está , são poucos 
os que estão em condições de 
atuar pela transformação da so­
ciedade, eles teriam que mudar 
muito a mentalidade deles, muito 
em função da própria condição da 
sua classe de origem. Acho até im­
portante a presença dos estudan­
tes nas assembléias do sindicato, 
para poderem sentir de perto a 
'realidade do movimento operário 
e o papel que terão depois, já como 
profissionais. O que o estudante

não pode é querer entrar no sindi­
cato para se propor a resolver os 
problemas do sindicato. Aí não 
dá.

•  Tudo aquilo que interessa ao 
movimento operário, como o direito 
de greve e o fim do arrocho sala­
rial, interessa também ao M.E. A 
luta contra a carestia, por exem­
plo, toca todo mundo que vive aí; 
e na universidade tem gente que 
sente na pele os mesmos proble­
mas que nós. Todos tein que assu­
mir estas lutas. O M.E. como for­
ça organizada é muito válido. 
Mesmo suas lu tas específicas 
abrem espaço também para o mo­
vimento operário. No entanto, a 
luta maior que nos subsidia, é a lu­
ta  pelas liberdades democráticas. 
É a que avança no sentido de uma 
abertura maior do espaço político.

•  Você pergunta minha opinião 
sobre a radicalização que vem 
ocorrendo no M.E. no rumo da 
conquista do espaço política. Isso 
nós todos tempos que fazer -  os 
sindicatos ficarem nesse obreiris- 
mo não dá mais. Qualquer con­
quista de espaço, vinda de qual­
quer segmento da sociedade nos é 
importante.

Maurício, do gás.
“Cito um caso especifico: o que os estudantes podem fazer no reajuste que 

estamos pedindo à Companhia Estadual de Gás? Nada. Só no sentido mais 
amplo de consciêncentizar a classe operária, tomando posições, lutando por 
democracia, colocando esta reivindicação como uma especié de alerta para o

povo” . A declaração é de Maurício Rangel presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores nas indústrias de Energia Elétrica e

Produção de Gás do Rio de Janeiro.

•  Temos algumas experiências 
com o movimento estudantil, que 
não são boas. A categoria dos ban­
cários é constituída em grande 
parte (46%) por estudantes, que 
na verdade se consideram um es­
tudante que trabalha, e não um 
trabalhador que estuda. Então se 
desvincula dos problemas da cate­
goria, pois vêem uma situação 
passageira, o sonho deles é sair do 
banco. Por outro lado tem os que 
se transportam  do Diretório Aca­
dêmico para o sindicato e querem 
implementar aí nas organizações 
dos trabalhadores aquela atuação 
que cabe na universidade, mas 

-que não encontra ressonância no 
meio bancário - ao contrário, até 
acirra ânimos, pelo sectarismo das 
posições e vanguardismo das colo­
cações. Temos tido também expe­
riências de receber convites para 
participar de atos públicos, quan­
do ós estudantes nos chegam e co­
locam a necessidade de ir até lá. 
Mas é sempre coisa de ser levado á 
reboque, não participamos das de­
liberações preliminares - quando o 
movimento está por eclodir me 
parece que os estudantes gosta­
riam de ter caudatariam ente os 
trabalhadores aderindo a este tipo 
de atuação. Nos rejeitamos a ser

Olívio, o bancário.
“Nós nos rejeitamos a ser massa de manobra.

O destino dos trabalhadores 
é tarefa exclusiva deles mesmos” , argumenta 

Olívio Dutra, presidente do 
Sindicato dos Bancários de Porto Alegre.

massa de manobra. Mais impor­
tante para o trabalhador é a luta 
no local de trabalho, onde é explo­
rado diretamente. O destino dos 
trabalhadores é tarefa exclusiva 
deles mesmos.

•  O estudante enquanto tal não 
se define como classe social. Mas 
ele tem um potencial inegável - na 
escola, por mais que seja fechada, 
sempre terá a oportunidade de 
discutir alguma coisa sobre o país, 
que chega através de livros ou ou­
t r a s  in fo rm a ç õ e s . A g o ra , 
entender-se como a cunha abrido- 
ra de caminhos é discutível. A 
participação dos estudantes no 
progresso da história, sem dúvida, 
está aí registrada, mas nunca foi 
exclusivamente por eles que a so­
ciedade avançou. Sempre o M.E. 
era reflexo também da movimen­
tação de outros segmentos sociais 
de outras categorias. Todos estes 
segmentos organizados e mobili­
zados é que poderão realmente 
abrir, no caso brasileiro, a socieda­
de no rumo da democracia.

•  Os estudantes tem veículos es­
pecíficos de atuação e os trabalha­
dores também, que são as organi­
zações por locais de trabalho, as 
comissões criadas dentro das 
fábricas, em torno ou fora dos sin­

dicatos, e os próprios sindicatos. 
Estes instrumentos diferentes im­
plicam em atuação diferente - 
não é o estudante que vai mecani­
camente transportar para o operá­
rio a necessidade de se movimen­
tar. Se este não está organizado de 
alguma forma, é por outras razões, 
e não porque o estudante ainda 
não chegou até ele. A organização 
no seio do trabalhador é mais len­
ta-porque é sedimentada em inte­
resses específicos, em interesses de 
classe. Há m uita pressa nas lutas 
propostas pelos estudantes, en­
quanto que na dos trabalhadores, 
sempre se privilegia a situação 
concreta.

•  Não concordo com o paraque- 
dismo, isto é, uma liderança forma­
da no meio estudantil para ir 
atuar no meio operário. Ê uma li­
derança deslocada. O meio operá­
rio tem suas especific idades e me 
parece que a História já mostrou 
suficientemente que este tipo de 
experiência, companheiros que de 
repente se deslocavam da univer­
sidade para o campo ou fábrica 
com a ilusão de transformar o ope­
rário, e acabaram não dando a 
contribuição que poderíam dar, 
caso tivessem ido para lá aprender 
e não ensinar.

•  Vanguarda, o movimento estu­
dantil sempre o foi. O estudante é 
mais liberto em termos de responsabi­
lidade e isto o leva a se tomar com fre-

uência uma vanguarda, tem mais o 
ireito de se manifestar. Agora, subs­

tituir o movimento operário, não po­
de. Sempre que atinge os objetivos 
traçados e abre espaços políticos não 
são tão profundos como os consegui­
dos pelos movimentos dos trabalhado­
res, advogados e jornalistas.

•  Você pergunta se o papel do movi­
mento estudantil é formar quadros de 
militantes partidários que atuem pos­
teriormente no movimento operário. 
Não sei se deve ser assim, mas na rea­
lidade acontece esse fenômeno. O es­
tudante se liga a partidos políticos e 
depois, de acordo com palavras de or­
dem, a movimentos operários. Pelo 
menos em tese é o que se pretende. Só 
que não consigo constatar isto em rela­
ção ao meu sindicato. Se faço uma as­
sembléia para discutir um aumento

í salarial de 20%, não vejo estudante 
nenhum na reunião; vejo operários. 
Enfim, como teoria acredito que ocor­
ra esta proposição para o papel do es­
tudante, que estes recebem ordem 
para atuar no movimento operário. E 
não acho errado, pois se um estudante 
está enquadrado num movimento par­
tidário. Mas estamos longe de ver esta 
proposta concretizada. A tentativa 
dentro do sindicato de energia elétrica 
é minima.

• Não vejo o movimento estudantil 
como força auxiliar. Todos os segmen­
tos sociais devem se organizar e parti­
cipar da luta pela democracia, mas 
que especificamente o movimento es­
tudantil seja considerado força auxi­
liar, não há razão de ser. Se se quiser 
relacionar o movimento operário, de­
vemos defini-lo como movimentos pa­
ralelos que caminham no mesmo sen­
tido, com os mesmos objetivos, mas

com características absolutamente 
próprias.

•  Quanto à ajuda que o movimento 
estudantil pode prestar ao movimento 
operário, primeiramente em minha 
opinião acredito que o estudante deve 
é estudar. O problema crucial do ope­
rário é a falta de cultura. O estudante 
tem é que ficar culto. Por outro lado, 
acho que o movimento estudantil deve 
existir, mas exatamente como deve se 
organizar, e que bandeiras deve levan­
tar, é difícil para mim responder. Não 
sei exatamente com que o estudante 
sonha, em termos de romper com as 
censuras que o impedem, atualmente, 
de se manifestar. São problemas es­
pecíficos da classe estudantil. Não 
acredito que possam auxiliar o movi­
mento operário. Cada um tem seus 
próprios problemas. Um caso específi­
co: o reajuste que estamos pedindo á 
Companhia Estadual de Gás. O que o 
estudante poderia fazer? Nada. Só no 
sentido mais amplo de conscientizar a 
classe operária, tomando posições, lu­
tando por democracia, colocando esta 
reivindicação como uma espécie de 
alerta para o povo. Mas nenhum tipo 
de atuação dentro do movimento ope­
rário e vice-versa. Não posso incluir 
na minha pauta de reivindicações 
mais diretórios. A não ser exigir mais 
escolas, mais aí visando, o benefício do 
próprio operário. Pelo M.E. creio que 
realmente não posso fazer nada. E a 
função dele seria no máximo divulgar 
bastante os problemas da classe ope­
rária, já que todo estudante mais ta r­
de se incorporará à força de trabalho, 
senão como operário, sempre como 
trabalhador.

•  A aproximação entre o M.E. e os 
operários está se dando de forma inde­
lével, tenuamente, sem grande signifi­
cação. Sobre como deveria ser a apro­
ximação, depende do momento. Acei­
taria um estudante nas assembléias

para assisti-las, mas não para partici­
par. Uma mesa redonda com a presen­
ça dos estudantes, um contato cultu­
ral, seria benéfico para poder sentir 
comoo estudante está vendo esta anti- 
república. O universitário deve acom-
Íianhar o movimento sindical, estudá- 
o, já que faz parte do contexto políti­

co atual do Brasil. Mas participar, 
volto a dizer, é muito difícil. O operá­
rio brasileiro, na sua maioria, tem um 
nível cultural baixo. Na hora em que 
for discutir um assunto que lhe diz 
respeito, com erros gramaticais e tu ­
do, se vier um estudante com outro 
tipo de linguagem e reivindicações, 
haverá uma rejeição imediata. Pela 
maneira de ver o problema, senti-lo, 
pela própria linguagem. Um trabalha­
dor que lidera o seu setor, sofreu o 
peso aos baixos salários e horas extras, 
no momento em que estiver falando 
para seus companheiros, se for inter­
rompido por um estudante, cheio de 
teorias, irá rejeitá-lo completamente. 
Eu mesmo, que era apenas um traba­
lhador de nível médio, tive dificulda­
des para ser aceito pela categoria.

•  Ainda existe também com relação 
ao estudante um dado de inibição. O 
operário pode optar por calar a boca 
devido a um complexo de inferiorida­
de. Logo, é praticamente inviável uma 
participação estudantil no movimento 
operário, além do que o trabalhador, 
por tradição, entende que o líder sin­
dical tem que ser um trabalhador. E a 
mesma distância que existe entre os 
políticos e os trabalhadores. O operá­
rio pode prometer o voto e depois não 
cumprir com a promessa. Se votar, 
não e porque o político seja o líder de­
le, mas porque é obrigado a votar. E 
sempre com desconfinaça de que o tal 
político não vai trabalhar pelos seus 
interesses. Agora, felizmente, já come­
çam a surgir políticos que sairam daz 
classe trabalhadora.



José Carlos Mata Machado e Gildo Macedo Lacerda:
NACIONAL EM TEMPO ?

PRISÃO, TORTURA, MORTE.
Entre setembro e outubro de 1973, dezenas de pessoas foram presas, torturadas e 

“desaparecidas” em vários pontos do país sob a acusação de pertencerem
à Ação Popular Marxista Leninista -  APML Dos “desaparecidos”, a repressão só 

admitiu publicamente a morte de dois: José Carlos Novaes da M ata Machado e Gildo 
Macedo de Lacerda, ambos mineiros, o primeiro preso em São Paulo e o último na Bahia. 

A seguir, depoimentos de familiares de José Carlos e Gildo, cs  quais -  na busca
do máximo esclarecimento dos fatos - têm duras denúncias a fazer.

Zé Carlos
“Estes não precisam mais de Anistia”. É o título do bo­

letim de convocação para o lançamento do Comitê Brasi­
leiro pela Anistia, seção Minas Gerais, no último dia 26. 
Entre as fotos que ilustravam a convocatória, as de José 
Carlos Novaes da Mata Machado e Gildo Macedo de La­
cerda. Em homenagem aos dois ex-militantes do movi­
mento estudantil em Belo Horizonte, foi escolhida a data 
para a instalação do CBA em Minas, uma vez que no dia 
28 de outubro completaram-se cinco anos de seus assassi­
natos em Recife.

Em depoimento exclusivo a EM TEMPO, o ex-deputado 
Edgar da Mata Machado, cassado em 1968 por força do 
AI-5, denuncia as trágicas circunstâncias da morte de Jo­
sé Carlos. Relembra, ainda, aspectos que considera im­
portantes na formação política do filho, bem como as ten­
tativas frustradas junto às autoridades militares, no sen­
tido de se chegar aos responsáveis pelo seu assassinato. 
(Depoimento a Giselle Nogueira).

“E evidente qúe para mim nunca é 
muito fácil falar a respeito do José Car­
los, principalmente agora quando fa­
zem cinco anos da morte dele. Eu tenta­
rei colocar aqui os acontecimentos que 
precederam a sua morte e finalmente a 
notícia dela, além das diversas medidas 
de ordem jurídica que nós tivemos oca­
sião de tomar. Na verdade nós o supú­
nhamos preso em Belo Horizonte. Cne- 
gartios até a levar objetos, roupas, li­
vros, para ele no 12 RI (hoje é o 10’ Re­
gimento). Eles recebiam aquilo e ele 
nem estava aqui. Estava em Recife. Foi 
preso em São Paulo, passou na Bahia, 
onde os que o levavam apanharam o 
Gildo e os dois foram eliminados em Re­
cife.

Tanto quanto a gente pode saber de 
alguma coisa, hoje, nas circunstâncias 
atuais do Brasil, ele deve ter morrido no 
próprio ato da tortura. Antes, vindo do 
Norte, de Fortaleza, ele esteve um pou­
co no'Rio e depois foi a São Paulo. Lá 
esteve com um colega meu da Câmara, 
que foi cassado também, o Hélio Navar­
ro, que na época estava noivo de uma 
médica. Ela então examinou o Zé Car­
los, porque o achou muito desnutrido 
(no Norte, ele havia feito uma opção ri­
gorosa de vida de pobresa, e morava 
realmente numa área extremamente 
pobre, em Fortaleza). Pois bem, essa 
médica o achou muito desnutrido e ele 
então pediu ao Hélio, que era advogado, 
o seguinte: “Eu vou deixar com você 
uma procuração, porque se me apanha­
rem em São Paulo, você poderá tomar 
alguma providência de ordem jurídica. 
Porque a impressão que eu tenho é que 
eles vão querer arrancar de mim infor­
mações que eu nunca darei.” E tudo o 
quanto nós conseguimos apurar depois 
nos leva à convicção de que, apesar da

história contada, que não é absoluta­
mente verdadeira, ele deve ter morrido 
mesmo durante o processo de tortura.

No Colégio Estadual, em Belo Hori­
zonte, o Zé Carlos começou a sua ativi­
dade política, muito jovem ainda. Uma 
atividade já na linha da contestação, na 
linha sobretudo'de preocupação de li­
bertação.

“Eu tive dois 
líderes políticos.

Um deles foi 
o Zé Carlos.”

•
Ao entrar para a Faculdade de Direi­

to, em 64, ele juntamente com um gru­
po de colegas, criou um organismo cha­
mado GAT-64 -  Grupo de Alunos da 
Turma de 64. Esse pequeno organismo 
durou todo o tempo em que ele frequen­
tou a escola. Vários de seus componen­
tes participaram da diretoria do Centro 
Acadêmico, terminando por ele, que foi 
o presidente do CAAP (Centro Acadê­
mico Afonso Pena, da Faculdade de Di­
reito) em 1967. Paralelamente ele fazia 
o trabalho fora da Faculdade, junto a 
outras escolas da UFMG.

Eu costumo falar que tive dois líderes 
políticos na minha vida. Um deles foi 
Milton Campos, e o outro foi o Zé Car­
los. Ele tinha para mim uma importân­
cia muito grande. Os que o conheceram 
sabem que ele tinha o gosto da análise 
política. A gente podia até discordar, 
mas ele tinha esse gosto. Era um obser­
vador extremamente atento da realida­
de política do país. Todas as vezes que 
podia me encontrar com ele eu me enri­
quecia. Enriquecia de informações. Os 
nossos encontros tinham que ser feitos

com certa discrição, pois ele era proces­
sado, condenado, cumpriu pena. Ao 
mesmo tempo que ocorria com ele isiso, 
depois do “golpe de 68”, com o AI 5, eu 
perdi o meu mandato de deputado. E!m 
seguida fui demitido da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal e vim 
ano depois da Universidade Católica. 
De maneira que os nossos encontros 
eram esporádicos e sempre feitos com 
muita cautela, porque éramos os dois, 
de uma certa forma, comprometidos, 
impedidos de trocar idéias.

Bom, então nossas conversas eram 
muito mais de natureza política. Memos 
de natureza doutrinária, porque o Zé 
Carlos via no marxismo muito menos 
uma linha rigorosa, do que, principal­
mente, um instrumento de análise. E 
nesse ponto nós estávamos inteiramen- 
te de acordo. As minhas opções cristãs 
não impedem, de forma alguma, de m e 
utilizar de certas técnicas de análiae, 
que são técnicas de análise incorpor a­
das à cultura já há 100 anos. Daqui si 3 
anos vamos já comemorar o centenái*io 
da morte de Marx.

“A notícia saiu 
nos jornais.

Ele tinha morrido” .
O Zé percebeu a eminência da pris ão 

dele, quando foi para a casa de uma de 
minhas filhas que morava no Rio de J»a- 
neiro. Ele desceu do Norte, perseguido, 
e foi para o Rio. Uma certa manhã, m i­
nha filha estava muito ocupada, e tin ha 
que fazer feira. Ele então se ofereceu 
para fazer isso para ela. Foi lá que per­
cebeu que estava sendo seguido. Com­
prou algumas coisas e desapareceu. Foi 
para Casa de um amigomeu eesse am i­
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go o levou para São Paulo. De lá é que 
nós recebemos o apelo para ir buscá-lo.

Quando José Carlos manifestou a 
vontade de vir aqui, em Belo Horizonte, 
eu fiz a coisa que pareceu mais simples. 
Dois genros meus foram a São Paulo 
buscá-lo. A gente já sabia quais as liga­
ções que eles teriam que fazer lá. Junto 
foi também um amigo da família.

Eles foram num aia para voltar no 
outro, e quando não chegaram nós fica­
mos naquela inquietação, naquela an­
gústia, até que soubemos que tinham 
sido presos, na saída de São Paulo. Os 
três que tinham ido buscá-lo e o José 
Carlos. Foram todos levados para o 
mesmo presídio, que eles não sabem 
qual. Certamente para a OBAN. Uma 
organização “deles”, mantidas pelas 
classes produtoras, não?

Bem, nós então tivemos notícias da 
vinda deles para ca. Á esposa desse ami­
go nosso, que nada tinna com a histó­
ria, conseguiu saber onde o marido esta­
va preso, através do filho, que por coin­
cidência, estava fazendo o serviço mili­
tar. Ele viu o pai lá. Daí concluímos que 
estavam todos lá. E realmente os trés 
estavam no 10  Batalhão, aqui em Belo 
Horizonte.

Ficamos preocupados em abastecer 
os dois genros, levando material. E a 
Yeda, minha senhora, levando também 
coisas para o Zé Carlos. Eles recebiam o 
material dele com a maior tranquilida­
de como se ele estivesse lá. Quando fo­
ram libertados (os genros e o amigo) é 
que nós soubemos que Zé Carlos nao ti­
nha vindo de São Paulo. Dois dias de­
pois nós tivemos a notícia... Tivemos, 
não. A notícia saiu nos jómais. Ele ti­
nha morrido.

Eu e minha senhora soubemos na 
porta da Igreja de Lourde, onde nós ía­
mos ser padrinhos de casamento de um 
antigo colega dele. Meu irmão tinha ou­
vido pelo rádio, foi até a igreja e nos avi­
sou, alí, na porta da Igreja. Nós não ti­
vemos condições de entrar. A um outro 
amigo nós pedimos: “Vá lá e avise ao 
noivo que nós não iremos, pois acaba­
mos de receber uma notícia terrível a 
respeito do José Carlos” . E impressio­
nou muito toda a assistência, porque foi 
um noivo que se casou o tempo todo 
chorando. Ele era tão amigo do Zé Car­
los.

Eu gostaria também de falar das pro­
vidências que pude tomar, quando tive 
a notícia. E preciso dizer que ele foi exe­
cutado no dia 28 de outubro, de 1973, e 
a notícia nos chegou no dia 31 de ou­
tubro. Como já disse eles não nos avisa­
ram. Ela nos chegou com os jornais.

Usava-se na época dar a seguinte 
notícia, quando eles eliminavam al­
guém: “a pessoa foi presa por exercer 
atividades contrárias à Lei de Seguran­
ça Nacional, etc. No decorrer do proces­
so manifestou a vontade de se encontrar 
com um colega e determinado lugar e 
tal. Ao se encontrar com o colega ele 
reagiu, ou houve um tiroteio, e nesse ti­
roteio ele morreu” . Olha, depois disso, 
eles só deram mais uma noticia nesse 
estilo, dentro desse esquema. Foi quan­
do noticiaram o caso aa eliminação de 
um outro estudante mineiro, preso em 
Ouro Preto. 0  Êlcio Pereira Fortes.

0  esquema era rigorosamente o mes­
mo. Havia um encontro, nesse encontro 
um tiroteio, e nesse tiroteio a morte. 
Depois disso eles mudaram o esquema. 
Ou silenciavam sobre a morte, ou mu­
daram a técnica de matar. O fato é que 
eu atribuo isso um pouco à reação, ou 
melhor, à repercussão que teve a morte 
do José Carlos.

Seria muito longo publicar os docu­
mentos, mas as coisas que eu fui fazen­
do foram as seguintes: Em primeiro lu­
gar requeri ao secretário de segurança 
pública a devolução do corpo. Para isso 
dois irmãos meus foram a Recife, levar 
o requerimento. E apesar da lentidão 
com que as coisas se fizeram, nós conse­
guimos que o corpo dele fosse retirado 
de uma vala comum, na qual ele foi jo­
gado com o Gildo. Eu consegui tam ­
bém, que um médico fizesse um exame. 
Mandamos todos os elementos necessá­
rios de forma que o corpo dele foi identi; 
ficado. No dia 15.de novembro (ele foi 
executado no dia 28 de outubro) nós re­
cebemos aqui o corpo e aqui o enterra­
mos.

*Eu sei que a publicação 
irritou o esquema 

militar dominante.”
Ao mesmo tempo eu me dirigia ao

Ministro da Justiça, que era, como ain­
da é, do ponto de vista do cargo, o presi­
dente do Conselho de Defesa dos Direi­
tos da Pessoa Humana. Eu pedi que se
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apurasse, porque houve uma violação 
flagrante de toda a espécie de direitoé 
do homem. Nesse requerimento eu 
lembrava um preceito muito conhecido, 
do Código Penal Militar, o artigo 24J, 
que determina: “Impõe-se à autoridade 
responsável a custódia e o respeito à in­
tegridade física e moral da pessoa deti­
da5’. Então ele tinha que me dar algu­
ma explicação. Tanto quanto eu sei (es­
se requerimento foi feito no dia 6 de no­
vembro, de 1973) eu acho que o Conse­
lho nunca mais se reuniu: Eu tive notí­
cia de uma reunião que coincidiu com o 
aniversário do então presidente Médici. 
Nesse dia o Conselho se reuniu e cantou 
o parabéns para ele. Mas desse meu re­
querimento parece que nunca tomaram 
conhecimento.

Ao lado desse requerimento eu me di-> 
rigi ao procurador geral da Justiça Mili-; 
tar e de acordo com a lei, pedi a instau-. 
ração de inquérito. Isso eu fiz no dia 9 
de novembro, e foi também levado pes­
soalmente. Em relação a essa proviaên-; 
cia eu devo dizer que o Procurador rece-I 
beu, levou o requerimento ao Superior 
Tribunal Militar. O STM determinou á 
apuração da morte dele e mandou ao 4’ . 
Exército em Recife. Esse expediente 
não teve andamento até hoje. Cinco 
anos.

Passando agora os olhos nesses docu- 
mentos eu quero acusar também o se­
guinte: na notícia da morte do Zé Car­
los, se dizia que ele teria sido morto por 
um cidadão chamado Antônio. Quem é 
esse Antônio? Cinco anos se passaram, 
dois governos se passaram, e durante 
esse tempo todo não se sabe quem é esse 
Antônio. 0  fato é que nunca se conse-,’ 
guiu esclarecer quem é essa pessoa, que 
figura no noticiário deles, na notícia 
que eles deram.

O documento ao Conselho de Defesa 
dos Direitos Humanos e o Supremo Tri­
bunal M ilitar foram lidos na Câmara 
dos Deputados, pelo então líder do 
MDB, Áldo Fagundes, e pelo líder do. 
Senado Nelson Carneiro. Então não pu­
deram mais ser ignorados. Daí a reper-; 
cussão que teve a morte do Zé Carlos, e 
que foi bem assinalada. Por exemplo, 
eu recebi imediatamente o telefonema 
de um representante, aqui, do New 
York Times, que publicou a notícia de 
uma maneira muito viva. E essa publi­
cação, que eu sei, irritou terrivelmente 
ao esquema militar dominante, pois foi 
publicada na mesma página em que ha- 
via a notícia da reunião da Assembléia 
Geral da ONU. No dia dessa reunião 
haveria também uma reunião do Comi­
tê, que era encarregado da defesa dos 
Direitos Humanos.

“Dois militantes de esquerda no Bra­
sil, detidos pela polícia, são mortos em 
condições-suspeitas” . Com esse título o 
“Le Monde” também publicou uma re­
portagem. O representante me telefo­
nou e eu dei a ele todas as informações. 
Uma outra informação fora do país, foi 
no “Avenue”, da Itália.”

Continua nas páginas 6 e 7

ANISTIA, UM PASSO ADIANTE.
De l 9 a 4 de novembro, as entidades pró-Anistia 
de todo Brasil se reúnem em São Paulo no seu I 

Congresso Nacional.
Um salto de qualidade na luta pela 

anistia. É o que se éspera do I Congresso 
pela Anistia a ser realizado nos próxi­
mos dias 1 a 4 de novembro, em São 
Paulo. De fato, o encontro será uma es­
pécie de coroamento dos avanços dados 
pelos diversos movimentos pró-anistia, 
que hoje já são mais de 20 no Brasil. O 
Congresso foi antecidido de alguns en­
contros, entre os quais o de Salvador, 
em setembro, onde, de certa maneira, 
já foram traçados os grandes rumos da 
luta pela anistia.

Estes avanços se refletem sobretu­
do na quase superação da definição do 
tipo de anistia que os movimentos rei­
vindicam, se ampla ou restrita, e se 
devé ser estendida aos torturadores e 
responsáveis por assassinatos políticos: 
Tal dilema ja foi resolvido pelo encon­
tro de Salvador, quando os 20 núcleos 
presentes aprovaram uma carta na qual 
se colocaram claramente por uma anistia 
ampla, geral e irrestrita.

Assim, os grandes avanços que o en­
contro de São Paulo dará, não estarão 
voltados tanto para o conteúdo geral da 
luta - etapa que até certo ponto já foi 
superada -  mas no aprofundamento da 
bandeira da anistia, procurando criar 
condições para que surja um movimen­
to massivo em torno desta bandeira. Os 
diversos núcleos de anistia não ignoram 
que ainda existem personalidades e seg­
mentos que defendem uma anistia recí­
proca, mas, como já deixaram claro na 
“Carta de Salvador”, pretendem pole­
mizar com estes segmentos, mostrando 
que não tem sentido defender a anistia 
“também para os torturadores” .

Definição
Em grande medida, esta maior defi­

nição nos núcleos pró-anistia teve como

um de seus marcos a Carta de Princípio 
aprovada pelo CBA de São Paulo, em 
junho do corrente ano, que além de se 
definir claramente por uma anistia am-
Í»la e irrestrita, definiu como princípios, 
utar pela liberdade de expressão, liber­

dade de greve, sindical e partidária. O 
CBA -  SP não só, com a sua Carta, vin­
culava assim a questão da anistia à luta 
geral pelas liberdades democráticas e 
pelo fim do regime autoritário, como 
definia também um programa mínimo 
para a luta pela anistia, levantando 
questões como o retomo dos exilados, o 
fim das torturas e de todos os aparatos 
repressivos, a libertação dos presos polí­
ticos e e o retorno dos direitos de todos 
que foram cassados e banidos.

Durante este ano, os avanços nao se 
limitaram apenas no plano da definição 
dos rumos, também em termos orgâni­
cos e de mobilização de novos setores 
em tomo da questão da anistia. Além 
do surgimento do CBA de São Paulo, 
que congrega mais de 35 entidades, fo­
ram formados CBAs entre outros Esta­
dos, como em Brasília, Bahia e agora 
em Minas Gerais. Ao mesmo tempo, o 
Movimento Feminino pela Anistia 
também se fortaleceu e se espandiu.

Ê tendo estas vitórias como saldo que 
vai se realizar o Congresso, na busca de 
um novo patamar com vistas a novos 
sucesso. Este novo patamar vai se ma­
terializar numa maior unificação dos 
diversos núcleos na sua prática concre­
ta, devendo, inclusive, criar instrumen­
tos orgânicos para tal. Ao lado disto, o 
Congresso definirá diretrizes concretas 
para se enfrentar questões como a dos 
“desaparecidos” , o retomo dos cientis­
tas cassados às universidades, a liberta­
ção dos presos e a volta dos exilados.

Qualquer punição sob mordaça é punição
i

que não pode subsistir
“Qualquer punição que tenha sido aplicada sem defesa ou com a defesa amordaçada é 
uma punição que não pode subsistir, independentemente de crime ou da convicção ínti­
ma da culpabilidade” (José Carlos Dias).

José Carlos Dias, advogado criminal, 
defensor de centenas de presos políticos 
em São Paulo, ex-conselheiro da Ordem 
dos Advogados do Brasil - OAB -, assu­
miu há um mês o cargo de presidente da 
Comissão de Justiça e Paz da Arquidio­
cese de São Paulo, em substituição a 
Dalmo Dallari. Aqui, José Carlos Dias 
fala sobre o que sua entidade pretende 
levar ao I Congresso Nacional pela 
Anistia. (Entrevista a Danilo Silva)

Qual será a proposta que você vai 
levar ao Congresso Nacional pela 
Aniêtia?

- Neste Congresso vamos lançar uma 
campanha nacional contra o projeto da 
nova Lei de Segurança Nacional.

Qual é a razão desta campanha 
contrária à nova Lei de Segurança 
Nacional ?

-  De fato, ela tem algumas vanta­
gens, diminui penas altas, etc. Contu­
do, traz um número bem maior de pre­
juízos. Posso dizer que ela é pior que a 
lei que, atualmente, vigora no país. De 
início, ela estende a punição aos meno­
res, a partir de 16 anos e aumenta algu­
mas penas mínimas. E um projeto, da 
mesma forma que a lei atual, lastreado 
nos princípios ideológicos da Escola Su­

perior de Guerra, princípios que dão 
margem a várias ditaduras latino- 
americanas, originários do marcartis- 
mo.

Esclareça melhor, por favor.
- Por exemplo, os conceitos de Guerra 

Revolucionária e Guerra Psicológica ad­
versa são dogmas para os ideólogos do 
nosso regime. São conceitos vagos e im­
preciso para que neles caibam quais­
quer conveniências favoráveis aos donos 
do poder.

E a anistiai Como ficará com a 
nova Lei de Segurança?

- Este projeto tem como objetivo es­
vaziar a campanha pela anistia. Dimi­
nui os tetos das penas, tornando-as, 
aparentemente, menos escandalosas. 
Na realidade, o projeto é o próprio reco­
nhecimento que as penas são muito al­
tas e que é mais do que legítima a luta 
por uma anistia.

Como a Comissão de Justiça e Paz 
tem se manifestado em relação à 
anistia ?

- A Comissão de Justiça e Paz tem se 
manifestado sempre favoravelmente à 
anistia. Pode haver divergências quanto 
ao posicionamento de um ou outro 
membro quanto à sua extensão,

restringindo-se apenas aos crimes polí­
ticos. De minha parte, em nome do D i­
reito de Defesa, qualquer punição que 
tenha sido aplicada sem defesa ou com 
a defesa amordaçada é uma punição 
que não pode, de maneira alguma, sub­
sistir, independente de crime ou da con­
vicção íntima da culpabilidade.

É a “abertura?”.
- A abertura virá. Virá, apesar daque­

les que detêm o poder e fazem refor­
mas como a única maneira de sustentar, 
em vida uma ditadura moribunda. i

Como você analisa a ocupação dá 
FIAT por forças repressivas, com evi­
dente propósito de intimidar a classe 
operária?

- 0  incidente da FIAT demonstra 
que a nossa Segurança Nacional é mais 
uma segurança das multinacionais; e 
uma segurança que traz insegurança, 
para o povo; que procura tranquilizar os 
donos do regime ou àqueles que se va­
lem de suas vantagens.

E o aparelho repressivo?
- Ele tem diminuído sem ímpeto em 

razão da pressão exercida pela opinião 
pública, pela conscientização de toda a 
sociedade civil, enfim, pela conscienti­
zação popular.

15.de
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“É PRECISO QUE SE 
NOSSOS MORTOS!”

EM TEMPO 7
I*

DE CONTA DE
(“... ninguém tem o direito de nos negar isso”)

José Carlos

tragar m ata  Macnaao

Ásperos tempos
Num dossiê preparado pelo professor Ed­

gar da Mata Machado, o relato minucioso dos 
dias que antecederam ao assassinato de seu fi­
lho José Carlos; as tentativas de abertura de 
inquérito e de liberação do corpo para que 
“fosse levado à última morada da família”.

DIA 18/10: quinta-feira -  A família 
de José Carlos, tendo recebido dele 
um apelo para que o trouxesse a Belo 
Horizonte, providenciou a ida de 
representantes seus a São Paulo.Fo­
ram dois genros do professor Edgar 
de Godoi da Mata-Machado, sendo 
um advogado e outro economista, 
acompanhados de um amigo, tam ­
bém economista e advogado.
DIA 19/10: sexta-feira -  Após te­
rem estabelecido contato com José 
Carlos, os representares da família 
combinaram a sua vinda para Belo 
Horizonte na noite do mesmo dia. Á 
saída de São Paulo, foram presos por 
elementos à paisana,fortemente ar­
mados. Foram encapuçados, alge­
mados e conduzidos a lugar ignora­
do, jogados em enxovias, onde per­
maneceram naquela noite e nos dois 
dias que se seguiram. Foram subme­
tidos a interrogatórios.
DIA 21/10: domingo -  A noite, os 
três representantes da família foram 
transferidos para Belo Horioznte em 
carro para transporte de presos, 
comboiados por três veículos. A 
família de José Carlos supunha que 
também ele viera. Após 15 horas de 
viagem, chegaram a Belo Horizonte 
e foram conduzidos ao 12 RI, manti­
dos presos em salas*comum e perma­
necendo incomunicáveis até a sua 
soltura.
DIA 31/10: quarta-feira -  Pela ma­
nhã os representantes da família fo­
ram libertados. Por seu intermediá­
rio é que se soube de pormenores dos 
fatos, incluindo a permanência de 
José Carlos em São Paulo. À noite, 
por nota oficial transmitida pelos 
meios de comunicação, a família to­
mou conhecimento de assasinato de 
José Carlos e Gildo Macedo de La­
cerda, em Recife. A partir daquela 
data, a família empreendeu esforços 
para resgatar o corpo de seu filho, a 
fim de dar-lhe sepultura em Belo 
Horizonte, sem, início, qualquer 
êxito. Não conseguiu apurar qual a 
autoridade responsável pela prisão 
de José Carlos, sob a guarda de 
quem se encontrava por ocasião de 
sua morte. Nem teve notícia de qual­
quer providência de ordem legal 
para apurar fatos que, a acreditar-se 
na “nota oficial” , teriam ocorrido na 
via pública.-
DIAS 1’ e 2/11: quinta e sexta- 
fe ira: Na residência da família 
celebram-se missas, a primeira con- 
celebrada por quatro padres amigos. 
DIA 3/11: sábado -  Rezada Missa 
no Santuário de Santo Antonio -  ce­
lebrada por quatro sacerdotes. Ao 
fim da Missa falou o Arcebispo de 
Belo Horizonte, D. João de Rezende 
Costa.

DIAS 4 e 5/11: domingo e segunda- 
feira -  Tios de José Carlos vão a Re­
cife com requerimento do professor 
Edgar à Secretaria de Segurança de 
Pernambuco, pedindo a entrega do 
corpo para ser enterrado em Belo 
Horizonte.

DIA 6/11: Terça-feira - O próprio 
Edgar envia a Brasília e ao Rio de ja ­
neiro denuncia ao Conselho de Defe­
sa dos Direitos da Pessoa Humana -  
requerendo, ainda, que se instaure 
inquérito, nos termos da Lei n’ 
4.319, de 16-III-64.

DIA 7/11: quarta-fe ira- A denún­
cia, protocolada sob n9 62461, no 
D.A. do Ministério da Justiça, é 
também lida na Câmara e no Sena-, 
do Federais, pelos líderes da oposi­
ção, Deputado Aldo Fagundes e Se­
nador Nelson Carneiro. No Rio é 
apresentada à reunião da CNBB 
pelo Cardeal de São Paulo. D. Paulo 
Evaristo Arns. No mesmo dia, vem 
de Recife, às 20 horas, notícia da li­
beração do corpo.

José Carlos nasceu em 20 de março de 1946, morto em 
28 de outubro, de 1973, aos 27 anos. Ingressou na Facul­
dade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais 
em 1964. Em 1967 foi presidente do diretório daquela Fa­
culdade (Centro Acadêmico Afonso Pena). Foi vice- 
presidente da UNE, na gestão 67/68. Não chegou a se for­
mar na Faculdade, pois não lhe foi permitido fazer as pro­
vas finais (preso durante o Congresso da UNE em Ibiú- 
na), apesar do parecer favorável do Conselho Universitá­
rio.

A'prisão que antecedeu ao seu assassinato ocorreu no 
dia 19 de outubro de 1973, quando vinha para Belo Hori­
zonte. Não havia contra ele nessa ocasião nenhum decre­
to de prisão preventiva, e foi detido sem mandado de pri­
são ou qualquer justificativa.

“O esquema era 
sempre o mesmo: 

um encontro, 
o tiroteio, 
a morte”.

DIA 8/11: quinta-feira - Espera-se 
comunicação de Recife, que não 
vem.
DIA 10/11: sábado - Em continui­
dade à denúncia ao CDDPH, o pro­
fessor Edgar envia a Brasília requeri­
mento ao Procurador Geral da Justi­
ça Militar para abertura de inquéri­
to.

DIAS 11 e 12/11: domingo e
segunda-feira - “Dificuldades” sur­
gidas em Recife impedem a vinda do 
corpo de José Carlos.

DIA 13/11: terça-feria - O requeri­
mento à Procuradoria Geral da Jus­
tiça Militar é apresentado em sessão 
doS.T.M. A família é informada (por 
via particular, não oficial) da vinda 
do corpo, no dia seguinte.

DIA 14/11: quarta-feira - Esperado
às 21 horas, o avião da Cruzeiro que 
traria o corpo não pode descer no ae­
roporto, interditado, “por defeito na 
pista” (luzes das “balisas” apaga­
das).

DIA 15/11: quinta-feira - Às 13,15 
hs chega o corpo de José Carlos, que 
é sepultado ás 14,30 no Cemitério 
Parque Colina.

Silêncio oficial
Salvo a restituição do corpo de Jo­

sé Carlos, em uma lacrada, nenhu­
ma das solicitações do professor Ed­
gar da Mata Machado foram atendi­
das. Dos requerimentos enviados ao 
Ministro da Justiça (também presi­
dente do Conselho de Defesa dos Di­
reitos da Pessoa Humana), ao Secre­
tário de Segurança de Pernambuco, 
bem como ao Procurador Geral da 
República, nenhuma satisfação lhe 
foi dada, decorridos cinco anos de as­
sassinato do filho.

Ao Ministro da Justiça, na época 
Alfredo Buzaid, ele fazia notar que, 
apesar dejosé Carlos ter sido proces­
sado por três vezes (uma vez como 
participante do 309 Congresso da 
UNE, em Ibiúna), em todos os casos 
ele havia sido absolvido.

“Note-se, ainda enfatizava o ex- 
deputado, em seu requerimento - 
que contra José Carlos não existia 
Inquérito Policial Militar em anda­
mento, assim como não era ele con­
denado, nem mesmo tinha prisão 
preventiva contra si decretada, não 
se tratando, portanto, de elemento 
que constituísse preocupação apa­
rente para as autoridades de segu­
rança. Não existia nada, absoluta­
mente nada, de ostensivamente 
punível contra meu filho” .

Entre outras, as providências exi­
gidas às autoridades mencionadas 
eram: identificação das autoridades 
civis e militares por ordem de quem 
foram realizadas as prisões em São 
Paulo, e em Belo Horzinte; informa­
ções sobre as circunstâncias em que 
José Carlos foi levado a Recife, por 
ordem de quem, quando, como e por 
quê; requisição, junto ao Departa­
mento de Medicina Legal de Per­
nambuco, do auto de corpo de delito 
exame cadavérico; verificação de 
haver-se realizado ou não inquérito 
policial e perícia no local onde teria 
ocorrido o “ tiroteio”, mencionado na 
“Nota Oficial” ; determinação da au­
toridade ou autoridades por ordem e 
sob a responsabilidade ae quem te­
riam sido feitas as diligências em Re­
cifes ? requisição junto ao 29 Exérci­
to, em São Paulo, e ao 49 Exército, 
sediado em Recife, dos nomes dos 
agentes policiais encarregados do 
cumpromento das diligências.

Gildo foi preso na Bahia, onde 
vivia, casado há um ano com a 
jo rn a lis ta  M ariluce de Souza  
Moura, que hoje tem  uma filha de 
quatro anos, que o pai não chegou 
a conhecer: Tessa Moura Lacer­
da.

Gildo, que foi estudante de Eco­
nomia, expulso em 1969 da Uni­
versidade Federal de Minas Ge­
rais, pelo decreto 477, tinha ape­
nas 24 anos quando foi morto. 
Nessa ocasião, nenhuma acusa­
ção pesava sobre ele. Antes tivera  
um processo por m ilitância no 
movimento estudantil, do qual 
fora absolvido no STM. Enquanto 
m ilitante estudantil, Gildo foi 
um dos vice-presidentes da União 
Nacional dos Estudantes -  UNE, 
em 1970.

As autoridades responsáveis 
por sua prisão em Salvador, no 
dia 22 de outubro de 73, o D epar­
tamento de Polícia Federal -  que 
legalmente era responsável por 
sua integridade física -, jam ais  
deu conta do corpo de Gildo. Pri-

0  Direito
-  Qualquer povo, qualquer tribo, 

qualquer grupo humano, para ter a 
compreensão da relação entre a vida e 
a morte, mantém os seus ritos. Os ri­
tuais da morte em algumas tribos pri­
mitivas são belíssimos e muito ricos, 
reafirmando a vida e o mundo. Outros 
rituais, como o cristão, são mais pesa­
dos e tristes. Mas seja de que forma for, 
qualquer povo, para entender o fio que 
liga a vida à morte, tem um ritual.
- Por isso, para mim não parece estra­
nho que cinco, seis, sete anos depois de 
uma pessoa ser dada como desapare­
cida neste país, por uma ação subver­
siva, haja pais, mães, filhos e esposas 
que ainda esperem o seu retorno. Hoie, 
passados cinco anos da morte de Gildo, 
decidi retomar a busca do seu corpo e 
das explicações reais sobre sua morte. 
E penso que há centenas, milhares - sei 
lá quantas pessoas - contra quem se 
perpetrou nesses 14 anos de regime de 
terror no Brasil, o mesmo tipo de vio­
lência, o mesmo arrancar pela morte, 
de filhos, maridos, mulheres, pais. A 
quem se impediu - alem de tudo - a 
possibilidade de viver o fio entre a vida 
e a morte das suas pessoas queridas.

-  Quando impedem que um ser hu­
mano veja a materialização da morte 
de uma pessoa a quem estava ligado, 
quando fazem a morte imaterial, não é 
possível assimilar interiormente a rea­
lidade de que essa pessoa está morta. 
Compreendo hoje porque alguém pode 
alimentar, não sei por quantos anos, a es­
perança de ver retomar o marido, o filho, 
o pai dado pelos jornais como um sub­
versivo desaparecido. E isso porque 
emocionalmente é quase impossível as­
similar e assumir a morte sem ter a sua 
materialização. A vida se interrompe, 
as pessoas desaparecem, sem que haja 
nada, um fio ae ligação para atestar 
que isso é verdade.

-  Sei que é ridículo falar em direitos 
humanos quando se elimina, sem direi­
to de defesa,gente que tem 20, 24, 30 ou 
60 anos.Mas, mesmo nos regimes mais 
sanguinários , costuma-se dar à família 
o direito de enterrar seus mortos, o di­
reito de conviver algumas horas com a 
realidade material da sua morte. Mas 
esse direito, neste país que se diz uma 
ilha de tranquilidade, esse direito foi 
negado. O que se fez com esses tantos 
mortos que estão aí e cuja morte não 
pudemos constatar? Eu me pergunto, 
por mais exemplos que conheça das 
guerras onde homens desaparecem, 
que país é este que sem uma guerra 
declarada, se impede não só o direito à 
vida, mas o direito ao reconhecimento 
da morte de dezenas, centenas de pes­
soas? É para isso que hoje exigimos res­
posta.

0  amor
-  Conheci Gildo na Bahia em junho 

de 1972. Casamos pouco tempo depois, 
em outubro de 72, porque pintou uma 
ligação muito funda que independia de 
tempo cronológico. Foi uma ligação 
madura, forte, muito rica. Então a 
gente casou para viver junto. Depois de 
ficar morando junto sem ter sentido 
qualquer ameaça, chegou junho de 
1973. Fiquei sabendo na portaria do 
Jornal da Bahia onde trabalhava, que 
algumas pessoas haviam interrogado 
os porteiros querendo saber quem era 
eu, o meu nome todo,o que fazia...Na 
época, embora Gildo tivesse um pro­
cesso ligado ao movimento estudantil, 
eu não encontrava justificativa para 
estar sendo seguida. Havia muito 
medo em todos, mas não justificava, eu 
não queria acreditar, até que vi clara­
mente dois caras me vigiando defronte 
ao jornal, na porta de um bar. Pedi au­
xilio a um dos diretores do Jornal da 

Bahia que conhecia ocoronel Luis Artur 
de Carvalho, na época chefe da Policia 
Federal na Bahia. Ele me atendeu e li­
gou para o coronel perguntando se ha­
via algum problema comigo. Luis Ar­
tur respondeu que não e disse mais: 
que no momento em que esses sujeitos 
aparecessem seguindo a repórter, ele 
deveria ter conhecimento para mandar 
pegar os caras para saber o que havia.

m eiro, a família de Gildo -  os 
pa is, pequenos proprietários ru­
ra is  em Uberaba e mais duas ir ­
mãs - pediram o corpo com base no< 
exem plo do professor Edgar da 
M ata Machado, que conseguiu 
rea ver em Recife, o corpo de seu 
filhio José Carlos. Depois, ao ser 
solta , a partir  de janeiro de 74, 
M ariluce também se mobilizou 
coim o mesmo objetivo. Denunciou 
a m orte na auditoria m ilitar onde 
respondeu a um processo, pela  
cínica acusação. ser mulher de 
Gildo. O ju iz  Ram iro Teixeira 
M ata, a seu pedido, solicitou à 
Pollícia Federal esclarecimentos. 
Juridicam ente tentou reaver o 
corpo, conseguir o atestado de ó- 
bitio. Nada.

O  processo para registro da f i­
lhai de Gildo até hoje não foi con­
cluído. Praticam ente cinco anos 
depois, Mariluce decidiu retomar 
a lu ta  pela busca do corpo e pelo 
atestado  de óbito. Fomos ouvi-la, 
e tile três horas de gravação ex­
traím os o que se segue. (Sucursal 
de Salvador).

-  Depois deste telefonema, outro di­
retor do Jornal da Bahia confirmou que 
eu estava sendo seguida por causa de 
problemas do Gildo. Conversamos, eu 
e Gildo, e decidimos que não fazia ne­
nhum sentido fugir de Salvador, fugir 
do meu trabalho, fugir do trabalho de 
Gildo na Hidroservice. Não se justifi­
cava qualquer fuga. Gildo achava que 
se fosse preso, com o tipo de acusações 
que havia no processo, não podería ser 
co ndenado a muito mais que um ano, e a 
possibilidade de ser preso ficava de certo 
modo como alguma coisa que depois for­
talecería mais ainda a vida que estava 
mos construindo. Então decidimos ficar.

-  A gente parou de ser seguido e fica­
mos levando a vida com muita força, 
com muito amor. Em setembro de 73 
tivemos noticias de algumas prisões 
pelo país. Eu ficava temerosa porque 
me era muito valioso manter a vida

tie a gente levava. Nessa época deci- 
imos fazer uma viagem ao Rio onde 

eu queria me inscrever para fazer mes­
trado de comunicação no ano seguinte, 
inclusive mudando para o Sul. E com­
pletaríamos a viagem indo visitar os 
pais de Gildo em Uberaba, que eu co­
nhecia só de cartas. Apesar de saber 
que a barra estava mais pesada no Sul, 
resolvemos viajar. A gente foi para o 
Rio, me inscreví no mestrado, ficamos 
na  casa de uma prima minha, na Pe­
nha, Zona Norte, três ou quatro dias e
viajamos para Minas.

- Lá foi um negócio incrível. Fica­
mos na fazenda do pai de Gildo, um 
pequeno proprietário em Uberaba.
Teve todo um lance de conhecer a 
fa mília dele, a ligação enorme que a 
família tinha nele, o único filho ho- 
m em. E a gente transou a terra, as raí­
zes de Gildo. Eu vivi intensamente a 
vida com Gildo e coincidentemente foi 
ali que eu tive certeza de estar grávida.
Tínhamos dúvida se aquele era o mo­
mento apropriado para ter um filho em 
função do mestrado que eu ia fazer, a 
mudança de cidade. Mas lá na fazen­
da, muito juntos, muito ligados, a 
gente decidiu que se era tão rica, tão 
funda a ligação entre nós, o filho faria 
crescer ainda mais essa ligação. A gen­
te passou dias incríveis na fazenda.

-  Me lembro que na viagem de volta 
a Salvador, no trecho Minas-Bahia, 
voltei a sentir os temores que na fazen­
da ficaram esquecidos. E eu perguntei 
ao Gildo se ele achava que nessa tran­
sação de prisão ia lhe acontecer algu- 
m.a coisa. Ele me respondeu que não, 
que eu não me preocupasse. Ele estava 
meio tenso mas confiava que seria 
possível segurar a vida como ela era. 
Cltiegamos em outubro, numa quarta 
oui quinta-feira. No primeiro dia da 
volta, depois de assumir meu traba­
lho no Globo fui visitar minha mãe. O 
G ildo já tinha passado por ali antes de 
m im e dito, “a senhora vai ter um neto, 
ui:n neto lindíssimo” . Ele estava cur­
tindo a mil o fato de ter um filho. As­
sim passamos a quinta, sexta-feira. No 
.sáibado ele se queixou de ter alguma 
coisa no pé. Eu entendia muito pouco 
de bicho do pé, mas ele pediu que eu 
olhasse. Tentei tirar o bicho com uma 
agulha e o pé inflamou. No domingo a 
gente resolveu ir a um pronto-socorro.

O medico disse que não havia maiores 
problemas, passaram uns remédios e 
voltamos para casa. Me lembro que no 
caminho senti de novo os temores de 
prisão. Sei lá se pelo fato de ele estar 
doente me voltavam os temores de fi­
car sem ele, um dia que fosse. Aí, nessa 
noite de domingo ele teve febre.

- Quando chegou a segunda-feira de 
mianhã eu acordei assim meio estranha. 
Eu tinha tido um sonho esquisito, que 
era o resumo de tudo o que eu estava pas­
sando - a tensão por ele estar doente, o 
medo da prisão. 0  cenário era o Colégio 
Vieira e eu me via correr.do pelos corre­
dores para me livrar de qualquer coisa. 
Víia pessoas presas. Abri uma porta e vi 
u ma pessoa com fios presos na cabeça 
como se estivesse fazendo um eletroence- 
falograma, ou algo assim. Com uma an­

“A filha de Gildo precisa safyer 
o que foi feito dele, 

o que fizeram com o pai dela.
Ela só sabe até hoje 

que Gildo morreu e só isso”.

Tessa

gústia provocada pelo medo e a tensão 
acordei o Gildo. Disse que tinha tido um 
sonho estranho mas que não dava pra 
contar, eu estava atrasada para ir buscar 
uma recomendação com um professor 
para o curso de mestrado. Saí. Era uma 
segunda-feira, dia 22 de outubro de 1973.

A prisão
-  Depois de falar com meu professor 

desci a rua Chile. Eram 11 horas e eu 
estava muito contente, tranquila. To­
mei o elevador Lacerda e parei para es­
perar o ônibus para ir encontrar Gildo 
em casa. Isso de encontrar Gildo sem­
pre era alguma coisa de encontro, o Co­
ração batendo de alegria. Quando esta­
va esperando o ônibus, chegou um cara 
junto de mim perguntando se eu sabia 
onde ficava o Edifício Herminia, no Co­
mércio. Comecei a responder, tentando 
ajudar o cara. De repente, um carro, 
um Volks, se não me engano, encostou 
ruidosamente bem junto de mim, no 
passeio e dele saltaram mais dois caras 
e me cercaram. Me apanharam pelo 
braço dizendo: “Você vem com a gen­
te” .

- O lance foi assim tão fulminante 
que eu imaginei sequestro, qualquer 
coisa assim e comecei a gritar. Tinha 
gente pra burro na rua. Eram onze e 
meia da manhã, na praça Cayru, eu 
gritando, as pessoas me olhando, algu­
mas chegando a parar. Tudo isso foi ra-

idíssimo. Os caras me pegaram pelo 
raço, na raça, e me meteram no

Volks. Em seguida me cobriram a ca­
beça com um capuz preto. Me lembro 
que um dos caras era um mulato forte.
Eu gritava de desespero, não sabia o 
que iria acontecer. Foi tudo uma ques­
tão de segundos. Quando eles me bota­
ram na parte de trás do carro e me me­
teram o capuz, pensei: “Estou sendo 
presa pela polícia, não é sequestro” !

- A primeira coisa que eles fizeram 
foi pegar minha bolsa, abrir, ver tudo o 
que tinha dentro. Me prendiam pelo 
braço e o carro começou a rodar. Eu 
tentava me orientar, saber para onde* 
estava indo. Penso que demos uma vol­
ta pelo Comércio até chegar à Delega­
cia de Polícia Federal. Me fizeram sal­
tar do carro ainda com o capuz na ca­
beça e me colocaram numa sala, senta­
da. Parecia a sala de rádio da Polícia 
Federal. A primeira pergunta que me fi­
zeram foi: “Onde está o Gildo, o Gil- 
dão?” . Eu respondí que não sabia o 
que estavam me perguntando e eles: 
“Não adianta você negar. A gente te 
seguiu a manhã toda, desde a sua casa, 
e o Gildo está lá” . E eu: “Se vocês sa­
bem, porque estão perguntando?” : Aí 
mé deixaram na sala de rádio durante 
hora, me pareceram horas. Eu ouvia o 
som do rádio, gente falando e eu lá sen­
tada tentando imaginar o que estava 
acontecendo do lado de fora, o que ti­
nha acontecido com o Gildo.

-  Depois de algum tempo o coronel 
Luiz Artur entrou na sala, me deu um 
papel e disse: “Escreva tudo sobre a 
sua militância na subversão. Vá escre­
vendo tudo o que você sabe de Gildo” . 
Aí eu escrevi um depoimento dizendo 
quem era eu, quem era Gildo. Que eu 
era uma pessoa formada em jornalis­
mo, conhecida em Salvador. Trabalha­
va em tal lugar, morava em tal lugar. 
Que Gildo era meu marido, um cara 
que eu tinha conhecido em Salvador, 
num lance pessoal. Que ele trabalhava 
em tal lugar, morávamos juntos. 
Quando terminei de escrever este de­
poimento me levaram até o auditório 
da Polícia Federal. Quando cheguei, 
encontrei Gildo escrevendo, e imaginei 
que eles tinham mandado ele escrever 
um depoimento como eu. A gente se 
olhou, mas não podia falar. Um cara 
com uma metralhadora impedia a gen­
te de conversar e avisaram que se a 
gente falasse um com o outro seriamos 
separados na hora. Aí as coisas emba­
ralham na minha cabeça. Não sei se 
por causa do uso que eles tinham de fa­
zer do auditório, levaram a gente para 
uma salinha de espera ao lado. Além 
do Gildo havia na sala mais um cara 
que eu não conhecia. Depois chegou

mais uma menina que eu também não 
conhecia e finalmente entrou uma 
amiga minha, também repórter do Jor­
nal da Bahia.

-  Lembro que eu e Gildo a gente se 
olhava muito, Transava pelo olho por­
que não era possível falar. E eu olhei 
para o pé dele numa determinada hora 
e vi que estava muito inchado. Então 
insisti com os policiais que estavam vi­
giando para que levasse o Gildo a um 
médico porque o pé dele estava ficando 
cada vez pior. Ele próprio insistia. Ele 
estava preocupado, tenso mas muito 
forte, muito presente, exigindo dos ca­
ras: “Olha o meu pé, está inchando, 
tem de ver alguma coisa” .

Às três horas da tarde me deram 
pão para comer. Eu não queria, mas 
Gildo fez um gçsto me incentivando 
Quando chegou umas seis da tarde fui 
chamada para falar com mamãe. Ela 
estava na sala de atendimentos ao 
público da PF. E lá, na sala, eu disse a 
ela para não se preocupar, que eu esta­
va numa situaçao difícil, mas que tudo 
se resolvería. E ela dizendo: “Eu quero 
ver ele, quero ver Gildo” . Os caras que 
estavam vigiando disseram que ela de­
veria se conformar em me ver. Ela me 
perguntou se eu precisava de alguma 
coisa e eu pedi uma escova de dentes 
para mim e para Gildo. Voltei e quan­
do entrei na sala, falando por gestos da 
boca, Gildo perguntou onde eu havia 
ido. “É mamãe , eu disse. E ele: “Tu­
do bem com você?” . Eu disse, “Tudo 
bem”, sabendo que ele perguntava por 
mim e pelo filho da gente. Aí voltamos 
para o auditório e eles foram providen­
ciar alguma comida pra gente.

-  O coronel Luiz Artur voltou ao au­
ditório antes do jantar, dando umas 
ordens: “Bota as mulheres pra dormir 
aqui, bota os rapazes na outra sala que 
eu vou sair e volto às 10 horas” . Quan­
do voltou elé deu ordem a um cara: “O- 
lha, leva ele o Gildc - para o COT (Cli­
nica Ortopédica e Traumatológica).
Leva algemado e diz que fui eu que 
mandei_ver o que ele tem no pé” . Aí 
ele saiu pela porta da frente do auditó­
rio. Me lembro que ele estava com uma 
calça caqui, uma camiseta Hering cor 
de cenoura. Foi a última vez que vi Gil­
do.

-  Eram dez e meia da noite quando 
botaram eu e as outras duas meninas 
pra dormir na sala ao lado. É claro que 
não consegui dormir. Passei uma noite 
atormentada. De manhã, quando esta­
va olhando a sala vi, numa das prate­
leiras, um classificador desses grandes, 
de A a Z, escrito DOI-CODI. GILDO.
Naquele momento compreendí que o 
Exército estava preocupado mesmo 
com processos estudantis até o fundo.
Passamos na PF a terça-feira inteira, 
eu tentando desesperadamente ouvir 
ruídos do outro lado, para saber o que 
tinha acontecido, se Gildo ainda esta­
va lá, se não tinha voltado. Mas a gen­
te estava fechada numa salinha de 4 
por 2, uma salinha minúscula e os ca­
ras de metralhadora vigiando. Apesar 
de tudo o que estava nos acontecendo 
eu tinha esperança. O tempo de prisão 
ia passar, eu não ia ficar presa muito 
tempo, não tinha nenhum processo an­
terior, nenhum grilo. Gildo tinha um 
processo como estudante, apenas. Isso 
dava uma força muito grande. Aí, de 
tarde, na terça-feira, mandaram a gen­
te se aprontar pra sair e eu perguntei a 
um agente se Gildo ainda estava lá, na 
PF. Não me deram resposta.

- Saí da Polícia Federal sem alge­
mas, sem venda e me levaram para o 
quartel do Fprte de São Pedro. Me pa­
rece que aquele quartel nunca tinha 
sido adaptado para servir de prisão e 
por isso ficamos num quarto de aloja­
mento dos tenentes.Era um quarto com 
um beliche de ferro, um banheiro no 
fundo. Fiquei trancada lá, uma das ga­
rotas no quarto ao lado e a outra não 
sei. Nesta noite, levaram a gente pra 
jantar no cassino dos oficiais, numa 
hora que não tinha ninguém. Levaram 
para almoçar, jantar no dia seguinte. 
Logo depois tiraram a menina do quarto 
ao iaao e nquei so eu.

A tortura
-  Na noite de quinta-feira me tira­

ram do quarto, colocaram o capuz, me 
algemaram e me botaram num carro. 
Eu não entendia nada. O carro andou e 
pelo caminho tenho a impressão que 
me levaram pelo Contorno e depois su­
bimos uma ladeira. Pelo que sei de Sal­
vador, cidade onde eu sempre vivi, tive 
a sensação de que o lugar onde eu saltei 
do carro era o Quartel do Barbalho. 
Nesse quartel, primeiro me deixaram 
sentada num passeio baixo, do lado de 
fora. Eu não podia ver nada porque es­
tava encapuçada. Os caras me deram 
um murro na cabeça dizendo: “Agora 
você vai ver o que é bom. Vá se prepa­
rando pra contar direitinho tudo o que 
sabe porque aqui não vai ser fácil não” . 
Depois me deixaram um tempo senta­
da nesse passeio, enquanto conversa­
vam. Aí então ouvi: “Terminou lá, 
pode levar” .

-  Me fizeram andar. Tenho a im­
pressão de que subi uma rampa e che­
guei numa sala. Sei que era uma sala 
porque eu passei uma porta e ouvia gri­
tos. Eu imaginava alguém sendo tortu­
rado. Nessa sala, depois de me darem 
alguns murros na cabeça, mandaram 
que eu tirasse a roupa. Depois de eu es­
tar sem roupa, me amarraram uns fios. 
Eu sentia os fios nos dedos dos pés, das 
mãos e começaram a dizer: “Açora vo­
cê vai ter que falar” .

-  Primeiro me deram murros, depois 
começaram a dizer que eu sabia o que 
ia acontecer porque tinha informações 
sobre tortura. Eu achava, inclusive 
pelo ruído, que eles tinham um telefo­
ne de magneto, ligado com os fios para 
dar choque. E começaram os choques. 
Eles me perguntavam sobre Gildo, 
sobre um encontro dele com M ata Ma­
chado. Sobre alguém que tinha algo a 
ver com Gildo e que estava fora de Sal­
vador. Eles falaram alguns nomes e 
queriam que eu dissesse o que Gildo e 
Mata Machado tinham com eles. Eu 
repetia que não sabia nada. E cada vez 
que eu respondia “não sei”, o choque 
era mais forte. Eles diziam que não 
adiantava nada eu ficar negando e en­
tremeavam os choques com gozações. 
Riam e diziam: “Olha ela aí, está grá­
vida mas está magrinha” , entremean­
do os choques com observações sobre o 
meu corpo. Depois pegavam uma rela­
ção de locais onde eu tinha trabalhado 
e liam dizendo que era vergonhoso eu 
estar envolvida na subversão, que eu 
poderia ser uma grande jornalista e co­
meçaram a fazer mil sacanagens, pres­
sões psicológicas. Basicamente, pelo 
que me lembro, a pergunta mais insis­
tente era sobre a ligação de Gildo com 
M ata Machado. Queriam que eu falas­
se da militância política de Gildo, de 
reuniões de Gildo. E eu respondia que 
não existia nada disso. Aí, num deter­
minado momento, eles me pergunta­
ram: “Você sabe onde Gildo está?” Eu 
fiquei apavorada.

- “O que vocês fizeram com Gildo” ,
fierguntei. Rindo, entre muitas garga- 
hadas, eles responderam: “Gildo foi 

fazer uma longa viagem e a gente não 
sabe se ele volta. É até melhor que você 
desista dele. Você é nova, jornalista, 
uma boa jornalista” . E gargalhavam. 
Depois mais choques.

-  Numa hora em que eu agitei muito 
com os choques, a venda que me tapa­
va os olhos caiu. Mesmo com a vista 
desfocada pela pressão da venda, eu vi 
que a sala era muito clara e que as pes­
soas que me torturavam estavam com 
calças verdes, do Exército e aquela ca­
miseta branca de exercício, com o 
nome-do Exército. Eles ficaram loucos 
porque minha venda tinha caído. E eu 
vi quando um mulfato meio barrigudo, 
estatura média, falou: “Ela tá queren­
do ver a gente!” Então eles recoloca­
ram a venda e e foi uma sessão de cho­
ques violenta, sem parar. Não tinha 
nada que eu respondesse pra eles que

Quero contar
Thiago de Melo, Darcy Ribeiro e Mário Pedrosa, no 
encontro organizado pelo Comitê Brasileiro pela Anis­
tia e Movimento Feminino pela Anistia, no Rio, rela­
tam suas experiências de exilados.

A amargura t i a  solidão do exílio e 
a saudade da terra distante foram as 
tônicas dos depoimentos de três ex- 
exilados brasileiros, prestados para 
um auditório de mil pessoas, na sede 
da Associação Brasileira de Impren­
sa, no Rio.

Estudantes, ex- presos políticos, 
ex-exilados, parlamentares e outros 
interessados ouviram os testemu­
nhos do crítico de arte Mário Pedro­
sa, do poeta Thiago de Melo e do 
educador Darcv Ribeiro sobre as 
suas experiências de longos anos no 
exílio, num ato recentemente organi­
zado pelo Comitê Brasileiro pela 
Anistia e pelo Movimento Feminino 
pela Anistia. Eis os seus depoimen­
tos:

Thiago de Melo
“O exílio começa a ser ruim pelo 

simples fato de ser desterro, uma 
ruptura com todos os vínculos de 
nossa pátria. E é preciso enfrentá-lo 
como um desafio, que está alicerça­
do no amor ao povo e na convicção 
profunda de que eram certas-as nos­
sas causas e por elas tivemos que pa­
gar o preço do desterro. Vivi com 
muitos exilados brasileiros e quero 
contar aqui a nossa experiência cole­

satisfizesse. Eu dizia que não tinha 
nada pra dizer e eles respondiam: “te­
mos ae dar um ieito nela. Ela está se 
fazendo de rogadfa, se fazendo de forte.” 
Depois de horas acho que eles desisti­
ram e me levaram de volta para o quar­
tel.

-  No dia seguinte me veio o terror de 
que eles repetissem tudo aquilo de no­
vo. Mas não houve nada. Até o dia 31 à 
tarde quando um grupo de soldados 
entrou no meu quarto mandando reco­
lher tudo: um cinzeiro, meu cinto, copo 
de vidro, coisas que eu havia escrito. O 
chefe deles, o tenente Reboque -  sei 
que o nome era esse porque estava es­
crito na farda do Exército que ele usa­
va, me perguntou ironicamente, mas 
eu não entendi a ironia, se eu gostava 
de vestir preto -  eu estava com uma 
blusa preta. Eu disse “gosto” meio se­
camente. Ele então pegou uma folha 
de papel datilografada e me mostrou 
uma coisa que parecia uma classifica­
ção do Gildo. Ele me mostrou e pergun­
tou: “Você está vendo isso?” E virou- 
se, indo embora. Eu não entendi a iro­
nia do cara: aquela folhai foi o que saiu 
no jornal, dia seguinte.

Nota Oficial
Recebemos ontem, da Superinten­

dência Regional da Polícia Federal, 
com pedido de publicação, a seguinte 
matéria.

S ubversivos da Ação P o p u la r 
Marxista-Leninista morreram no Reci­
fe. Empenhados em desarticular as or­
ganizações subversivas de cunho 
marxista-leninista, os órgãos de segu­
rança empreenderam, a partir do mês 
de setembro passado, uma série de 
operações para atingir os principais fo­
cos dessas facções, notadamente o eixo 
São Paulo-Rio-Salvador-Recife.

Durante o mês de outubro, surgi­
ram os primeiros resultados, com a pri­
são, nessas cidades de inúmeros mili­
tantes da Ação Popular Marxista- 
Leninista (APML).

Assediados em São Paulo e no Rio, 
alguns ativistas dessa organização sub­
versiva se evadiram para outros Esta­
dos, enquanto os remanescentes do co­
mitê nacional combinaram a realiza­
ção de um encontro no Recife destina­
do a “um exame profundo da situa­
ção” .

Na capital de São Paulo foi preso o 
subversivo José Carlos Novaes da 
M ata Machado, codinomes “Fernan­
do” , “Hilário” , “Alberto” , “Nando” , e 
“Aloisio” , integrante do comitê nacio­
nal da APML, encarregado do “setor 
campo”, nas áreas de São Paulo, Rio, 
Salvador e Recife.

Além de outras prisões, foi possível, 
em São Paulo, desarticular parte da 
base de operações dessa facção.

Em Salvador, entre outros subversi­
vos do comitê regional e militantes di­
versos, foi preso o chefe regional Gildo 
Macedo Lacerda, codinomes “Frederi­
co” , “Fred” e “Mareio” .

Igual mente no Rio e no Recife, vá­
rias “células” foram desativadas, bem 
como foi possível a prisão de muitos 
militantes.

0  Vazio
No dia seguinte, primeiro de no­

vembro, umas 10 horas da manhã, o 
capelão do exército, que era medico - 
eu já o conhecia do exame médico que 
me fizera em um dos primeiros dias de 
prisão - entrou no quarto e começou a 
me dizer: ”Olha, eu vinha tão conten­
te, trazendo boas notícias sobre sua 
saúde, mas quando vinha, soube de 
uma notícia...”

tiva. O enfrentamento passa, em pri­
meiro lugar, pela capacidade que te­
nha o exilado de fazer uma análise 
crítica, conhecer as raízes dos erros 
praticados e, principalmente, ter a 
capacidade de aprender a lição des­
ses erros e então prosseguir a cami­
nhada. Foram muitos os companhei­
ros que aprofundaram essa análise, 
não só no nível ideológico, mas tam ­
bém pessoal. O segundo desafio é a 
sua capacidade de não romper os 
vínculos com a vida de nosso povo. 
Não è fácil. Ê preciso inventar e 
construir tempo para ler não só re­
vistas e jornais ae nossa terra, mas 
livros também. O terceiro desafio es­
tá na capacidade de aprender com a 
cultura e a vida do país do exílio. 
Vida de que, de algum modo, o exilado 
deve participar. A maioria dos brasi­
leiros viveu seus primeiros anos na 
América Latina e depois na Europa. 
Viveu a experiência política do país 
do grande companneiro Salvador 
Allende, interrompida pelos inimi­
gos da justiça e da liberdade. Posso 
afirmar seguramente que o balanço 
foi positivo. Há, é certo, alguns as­
pectos negativos, dentro do maior, 
que é o afastamento do convívio do 
nosso povo. Um dos aspectos negati-

Quando ele começou a dizer isso, 
com uma cara meio melíflua, um jeito 
meio asqueroso de falsa compaixão, 
entendi de repente o que estava que­
rendo me dizer. E perguntei, acho que 
gritei “o que vocês fizeram com Gil­
do?” Ele começou a tentar explicar e o 
outro que tinha vindo com ele me jogou 
o Jornal da Bahia, dobrado na página 
onde estava a versão que eles davam 
para a morte de Gildo. Eu lia o jornal e 
não entendia nada. Entendia só o que 
eles estavam dizendo: que Gildo tinha 
morrido. Eu lia e lia e não entendia. 
Algumas horas depois pediría o jornal 
para ver de novo e ver se entendia.

Mas, logo depois que falaram, o-ca­
pelão disse “segure minhas mãos” . Eu 
segurei as mãos dele e logo soltei, como 
se tivesse nojo. Aquelas não poderíam 
ser nunca as mãos onde eu ia me segu­
rar, para qualquer coisa.

E eu entendi num lance de desespe­
ro. Era um oco, um ocona barriga, um 
buraco. Era um vazio e esse vazio só 
era preenchivel com gritos, os gritos 
que eu jogava pros caras, mas que na 
verdade já eram a essa altura gritos 
para mim mesma, na tentativa de en­
tender, de assimilar o que é que era, o 
que significava, matarem Gildo.

Os gritos duraram horas, acho. Por­
que eu estava frente ao maior buraco 
que eu jamais pressentira acontecer em 
mim, na minha vida. Faria, dentro de 
dois dias, 23 anos. Hoje, tentando des­
crever a sensaçao, a única coisa que 
posso dizer é que era um buraco muito 
escuro, sem fim, com som de gritos do 
meio dele.

Nesse dia, pela primeira vez, desde 
que eu estava presa, à tarde permiti­
ram a visita da minha família. Eu esta­
va grávida de pouco mais de um mês e 
mamãe me perguntou como é que ia 
ser, meu filho - seria filha - como fica­
ria sem jamais conhecer o pai? Falar 
para minha família nesse momento ti­
nha o sentido também de dizer de 
público e sobretudo para os que me 
prendiam e eu disse que mais do que 
nunca vou ter meu filho. É filho meu e 
de Gildo.

Depois voltei para o quarto de pare­
des amarelas e ladrilhos vermelhos que 
ficou com símbolo do nada - no sentido 
de nada à frente, de vazio, de não ser. 
E eu fazia um esforço incrível para en­
tender, entender o que ocorria, o que 
acontecera, e só via o buraco onde ten­
tava pisar e onde caía sempre no vago, 
um vago absoluto.

Eu tentava imaginar Gildo morto e 
via Gildo vivo. Imaginava ele sendo 
torturado e metralhaao no meio da tor­
tura, imaginava ele sendo morto pela 
tortura, tentava imaginar a cena dele 
morrendo, ele jogado numa pedra de 
necrotério.

Tentava e tentava, para ver se con­
seguia entender a morte, porque do jei­
to que eles tentavam explicar na nota 
do jornal, tudo era uma piada.

O Corpo
-  Depois de terem matado Gildo, de 

terem me informado disso, resolveram 
me levar para o Hospital Militar, ven­
dada e algemada para ver se eu estava 
grávida mesmo. Então resolveram fa­
zer o inquérito, este certinho, boniti- 
nho, na PF. Quando terminou esse in­
quérito, me levaram até a sala do coro­
nel Luis Artur e ele entrou num papo 
de me dar conselhos: “Olha, você é jo­
vem, vai ter um filho, você precisa en­
tender que pessoas como o Gildo sem­
pre terminam mal. São pessoas que 
não levam em conta a família, a vida, 
filhos, mulher. Eles abandonam tudo

nossa
vos é o tipo de solidariedade que o 
exilado encontra, solidariedade que 
lhe é dada em forma de favor, e a 
ajuda que se estende para “tranqui­
lizar” consciências. Esse tipo de soli­
dariedade é dado principalmente na 
Europa. Lutei contra essa ajuda, 
esse ingrediente negativo de solida­
riedade doente, que acabou se trans­
formando num aspecto positivo: os 
exilados brasileiros se fortaleciam ao 
lu tar contra essa solidariedade, 
cobrando dos europeus a sua parcela 
de responsabilidade pelo atraso e 
pela pobreza dos países da América 
Latina.

A alegria da volta só é comparável 
àquela terrível pena que se sente ao 
encontrar um país que a gente ten­
tou com muito esforço conhecer lá de 
fora e acaba constatando que tem de 
aprender muito para conhecê-lo. Re­
pito, o meu balanço foi positivo. O 
exílio ajudou a fortalecer em mim a 
convicção de que é preciso trabalhar 
muito ainda na contrução do cami­
nho da liberdade e da justiça para o 
nosso povo” .

Darcy Ribeiro
“Para mim o exílio foram anos 

muito sofridos. Cinco ou seis anos de 
uma experiência que não quero para 
nenhum brasileiro. Estou convicto 
de que o nosso lugar é aqui e essa 
convicção se' aprofunda quando 
lembro de brasileiros como Paulo 
Freire, Leite Lopes, Augusto Boal e

por seus caprichos, suas ideologias exó­
ticas.”

-  Eu respondí que tudo aquilo que 
ele dizia de Gildo para mim era nada. 
Que Gildo era uma outra pessoa, que 
não estava dentro das possibilidades 
dele avaliar quem ele era e que o que eu 
queria saber naquele momento era sa­
ber onde estava o corpo dele, ser solta 
para tratar disso e de minha vida. Ele 
respondeu que essa informação somen­
te era possível conseguir do Exército. 
Algumas horas depois fui solta. Antes, 
porém, me devolveram alguns objetos: 
um relógio, dinheiro, carteira de traba­
lho, umas fotografias e uma bolsa. Isso 
era tudo o que restava de Gildo.

-  Logo depois de prestar depoimento 
na auditoria, exigindo que o juiz fizesse 
constar do processo que o corpo de meu 
marido não havia sido devolvido pelo 
Exército, viajei para o Rio, onde entrei 
em contato com um advogado para sa­
ber o que deveria ser feito para conse­
guir saber onde ele fora enterrado. Em 
seguida viajei para Minas para ver a 
família de Gildo e regressei a Salvador. 
O tempo foi passando e em outubro de 
1974 fui absolvida por unanimidade. 
Segundo os juizes, a peça de acusação 
era uma piada: eu era acusada no pro­
cesso de ser mulher de Gildo. Como ele 
era acusado de tentar reorganizar um 
partido clandestino e como eu era mu­
lher dele, logo, eu era culpada.

-  Depois disso, depois de mil tentati­
vas para localizar o corpo de Gildo, 
tudo continua no mesmo pé. Mas eu 
não posso desistir. Eu quero saber o 
que foi feito de Gildo. E mais pessoas 
querem saber. Gildo não foi um cara 
que nasceu solto no mundo. A mãe de­
le, o pai dele, as irmãs querem saber 
disso. Não é possível a gente apenas sa­
ber que ele morreu.

- Não é possível passar uma esponja 
no passado. Acho que é preciso, nesta 
paz social que o governo acena hoje, é 
preciso qué se dê conta dos nossos mor­
tos, dos mortos do Brasil. Não é possí­
vel nenhuma abertura, nenhuma paz 
social sem descer ao fundo de toda essa 
história. Do meu ponto de vista, da mi­
nha questão pessoal, quero conseguir o 
atestado de óbito de Gildo, saber onde 
ele está enterrado, quero ter o direito 
de transportar os seus restos para onde 
eu, a família de Gildo achar que devem 
ficar. Esse direito deve ser dado a todos 
e pinguém tem o direito de nos negar 
isso.

experiência coletiva
outros que trabalham e colocam suas rança de conseguir passaporte na que propôs lançarmos um manifesto 
inteligência a serviço de países que Embaixada brasileira para voltar. ae intelectuais latino-americanos.

i que
inteligência a serviço de países que 
não precisam deles. Lembro de Djal- 
ma Maranhão, ex-prefeito de Natal, 
que morreu de tristeza no Uruguai. 
Que vivo se perguntava se vivia ain­
da. Durante esses anos vi muitas pe- 
soas que tentavam de alguma forma 
e desesperadamente dar um sentido 
às suas vidas. Porque o exílio é en­
tendido como um desterro num lugar 
longínquo, para onde se vai para 
nunca mais voltar. Minha experiên­
cia no Peru foi terrível, Lima é uma 
cidade fria, onde nunca chove. Eu 
sentia que vivia ao contrário, porque 
o meu país estava nas minhas costas 
e à frente estava o Pacífico, o Atlân­
tico era proibido, Teresa Aragão, 
nossa alegre dama do carnaval cario­
ca, em Lima é de uma tristeza terrí­
vel. Jango passava longas horas na 
fazenda, inventando o que fazer, 
porque precisava encontrar uma for­
ma de fugir daquela experiência 
terrível. As pessoas se agarravam a 
fazer alguma coisa, para fugir. 
Lembro de uma linda senhora que, 
atacada de uma tristeza terrível, um 
dia se jogou da varanda de sua casa 
para a morte. Para mim foi a ditadu­
ra brasileira que a empurrou. O mes­
mo ocorreu com Frei Tito em Paris. 
Desse homem, esmagado pela tortu­
ra, os brasileiros ainda ouvirão falar 
por muitas décadas. Lembro de Jo­
sué de Castro e da nossa última con­
versa, quando ele ainda tinha espe-

Verção oficial: ele morreu
e não temos nada com isso.

Os subversivos Mata Machado e Gil­
do, durante os interrogatórios, confir­
maram uma reunião programada para 
Recife. Ambos informaram que no dia 
28 de outubro teriam, nessa cidade, um 
encontro com um subversivo de codi- 
nome “Antonio” , ainda não identifica- 
do, e que seria um dos chefes do comitê 
nacional, encarregado da “comissão 
executiva” e da secretaria internacio­
nal” da APML.

No dia 28 de outubro, sob a observa­
ção das equipes de segurança, foi pro­
piciado o referido encontro. Cerca das 
19.30 horas, na avenida Caxangá, es­
quina com a rua General Polidoro, um 
elemento de cor branca, cabelos louros 
e compleição forte, aproximou-se do lo­
cal onde se encontravam os dois sub­
versivos. Pressentindo alguma irregu­
laridade e a movimentação dos agentes 
de segurança, abriu fogo contra seus 
pressumíveis companheiros acusando- 
os, aos gritos, de traidores, ocasião em 
que se iniciou o tiroteio.

Aparentemente ferido, o criminoso 
evadiu-se, deixando morto no local o 
subversivo Gildo e gravemente ferido 
Mata Machado, que morreu, quando 
era transportado para o hospital.

Dois agentes de segurança ficaram 
feridos, um com maior gravidade, que 
já está fora de perigo, após delicada ci­
rurgia.

Os órgãos de segurança prosseguem 
as operações visando a identificação e 
prisão do assassino acima referido, o 
que deverá ocorrer a qualquer momen­
to, bem como a desarticulação total 
dessa organização em todo território 
nacional.

SUBVERSIVO MORTO 
GILDO MACEDO LACERDA

1. QUALIFICAÇÃO:
Filho de Agostinho Nunes e de Justa 
Garcia Macedo Lacerda, nascido a 08 
jul 49, em Itaituba/Minas Gerais, estu­
dante da Universidade Federal de Mi­
nas Gerais, militante da APML. Codi­
nomes -  “Frederico” ; “Fred” e “Már­
cio” .
2. ANTECEDENTES
-  Em 1968, militante da AP e integran-

conseguir passaporte na 
Embaixada brasileira para voltar. 
Não conseguiu e morreu. Não posso 
deixar de ser sentimental ao falar do 
exilio. Ao constatar que faltam a 
nós,’ no Brasil, uma centena de figu­
ras culturais que hoje exercem suas 
funções docentes em outros países 
que não precisam deles. Apesar de 
existir hoje no Brasil uma juventu­
de questionadora, que enfrenta AI-5 
e 477, a universidade brasileira está 
enferma porque essas pessoas não es­
tão presentes, não formara m os seus 
multiplicadores. Dificilmente corri­
giremos essa falta, é uma ferida in­
delével, uma cicatriz profunda. A 
sua volta é reclamada, é necesária, 
para fazer uma cultura, que está per­
dendo o senso de si mesma.”

Mário Pedrosa
“Meu exílio foi pacato. Transcor­

reu sem novidade. Saí do Brasil em 
outubro de 1970, rumo ao Chile, 
onde uma eleição dera vitória a Sal­
vador Allende. Era o terceiro exílio 
de minha vida. Em poucos dias fui 
chamado para participar do Institu­
to Latino-Americano de Arte. Deci­
dim os c ria r um a a r te  la tin o - 
americana identificada com o povo, 
com os trabalhadores, com os inte­
lectuais. Este foi o meu primeiro 
sentimento, não de isolamento, mas 
de procura, de congraçamento. E 
este sentimento também vivi em Pa­
ris, onde encontrei com Cortázar,

te da clandestina “União Nacional dos 
Estudantes (UNE).

Nacional dos Estudantes.
-  Set. 68. participou do encontro da 
“regional sul”, na fase preparatória do 
trigésimo congresso nacional da “U.- 
NE”.
12 -  Out. 68, participou do trigésimo 
congresso da “U N E , em Ibiuna SP, 
onde foi preso
-  Manteve ligações dentro do movi­
mento da ação popular, com estudan­
tes de outras regiões do Estado.
-  Responsável pela impressão de bole­
tins e panfletos subversivos.
-  1968, 'foi primeiro vice-presidente da 
chapa “pró-posição”, que concorreu às 
eleições do DCE/UFMG para o período 
68/69.
-  03 out 69, desligado da Universidade 
Federal de Minas Gerais por estar in­
curso no decreto-lei 477/69.
-  Em 1969, foi indiciado em IPM, a fim 
de apurar atividades subversivas nó 
meio estudantil.
-  Ajudou a compor uma “célula de ba­
se” da organização clandestina e sub­
versiva r‘Ação Popular Marxista- 
Leninista do Brasil” (APML).
-  Em 1970, foi integrante da “comissão 
regional estudantil” da APML na Gua­
nabara. *
-  Foi ao Rio Grande do Sul, a fim de 
lançar a campanha do “voto nulo” , 
como representante clandestino da 
União Nacional dos Estudantes -  
(NE).
-  Foi um dos participantes da forma­
ção da “liga da juventude comunista” 
de Juiz de Fora/MG.
-  Em 29 abr. 72, foi condenado' a 6 me­
ses de prisão pelo Conselho Permanen­
te de Justiça da auditoria da 4» Re­
gião Militar/Juiz de Fora/MG.
-  Em 19 set 72, foi condenado pelo 
Conselho de Justiça Militar da 5’ Re­
gião Militar, a um ano de reclusão.
-  Assumiu a chefia do comitê nacional 
da APML na Bahia.

que propôs lançarmos um manifesto 
de intelectuais latino-americanos. 
Era a vez do Brasil se inserir na 
América Latina, porque a ditadura 
colocou o nosso país de costas para o 
nosso continente. Esta lição aprendi 
profundamente e com eíp voltei ao 
Brasil. Em  Paris era frequentemente 
procurado pelos jovens, a quem eu
Íiedia que não se sentissem como exi- 
ados brasileiros, mas de toda a 

América Latina. Eu não podia tra- 
balhár em Paris, em função de mi­
nha idade, e tinha que me limitar a 
escrever para revistas. Não sou um 
sentimental. Essa nostalgia de exílio 
não se encaixa em nenhuma situação 
porque há um descompasso entre a 
imagem que fazemos do Brasil e o 
que aqui encontramos. Esse descom­
passo só aos poucos vai sendo supe­
rado. Pensamos num Brasil quando 
daqui partimos e ao chegar encon­
tramos outra coisa, mudanças para 
melhor, para pior. Ê bom voltar e en­
contrar as frutas tropicais, essa ju­
ventude que nos procura. Temos de 
ouvir e aprender com os jovens, os 
camponeses, os operários, que hoje 
travam uma luta extraordinária que, 
tenho certeza, vai crescer e ter conse-; 
qüência. Senti tristeza ao constatar 
que as atividades artísticas que es­
tão aí não estão ligadas a vida social 
do nosso povo. O exilado tem muita 
coisa a aprender para terminar com 
essa defasagem incrível” . (Suely 
Caldas)
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CPI: NEGOCIATA NUCLEAR.
Os pontos fundamentais da questão nuclear ainda não foram tocados. No setor, há 
quem defenda que a CPI que trata do assunto não deve se limitar à apuração de denún­
cias de corrupçãOj para atacar o próprio acordo Brasil-Alemanha. Mais uma bomba: os 
reatores vendidos ao Brasil sairam mais caros que os seus similares produzidos na Ale­
manha, pagando o Brasil por um sobrepreço da ordem de Cr$ 6,2 bilhões.

Descontados os excessos e os desvios 
tanto dos parlamentares como dos de- 
poentes, não se pode afirmar, como se 
chegou a imaginar de início, que a Co­
missão Parlamentar de Inquérito (CPI), 
instalada no Senado Federal para escla­
recer as irregularidades na condução 
do Programa Nuclear Brasileiro, não te­
nha apresentado resultados positivos. 
(Entre os excessos e desvios inclua-se a 
relação, pretendida por Paulo Nogueira 
Batista, presidente da Nuclebrás, entre 
energia nuclear e democracia; e a suges­
tão dos parlamentares oposicionistas 
para que o Brasil fabricasse a bomba.)

Os pontos fundamentais da questão 
nuclear, entretanto, ainda não foram 
tocados. Por enquanto todas as baterias 
estão voltadas para as irregularidades 
do acordo Brasil/ Alemanha. O esclare­
cimento das (muitas) dúvidas que en­
volveram as negociações é de importân­
cia capital. Mas as dúvidas sobre o 
acerto da política energética adotada 
pelo governo, tanto ou mais importan­
tes, precisam ser igualmente esclareci­

das. Fontes do setor energético, ouvidas 
nas últimas semanas, são de opinião 
que a CPI não pode se limitar à apura­
ção das denúncias de corruDcão mas 
também deve questionar publicamente 
as justificativas oficiais para a assina­
tura do acordo e discutir se interessa ao 
País a implantação de um programa 
nuclear nas dimensões pretendidas pelo 
governo” . (FSP - 22/10/78). Por en­
quanto, apenas Arnaldo Rodrigues Bar­
balho, presidente da Eletrobras, admi­
tiu que o Brasil poderia rever o número 
de usinas nucleares à base de urânio, 
“para ingressar na era dos reatores de 
fusão” .

De qualquer maneira entre o que já se 
conseguiu apurar diretamente e o que 
foi investigado fora do âmbito parla­
mentar, a CPI reuniu informações rele­
vantes sobre o acordo nuclear. As prin­
cipais por enquanto são as seguintes:

1. O governo, como já havia denun­
ciado a revista alemã “Der Spiegel” , 
realmente não optou pela concorrência 
pública para a contratação da Constru»-

tora Norberto Odebrecht, empresa na 
qual o ministro da Indústria e do Co­
mércio, Ângelo Calmon de Sá, já parti­
cipou da diretoria. O fato foi reconheci­
do terça-feira passada por Fernando 
Candeias ex-diretor técnico de Fumas. 
Na exposição de motivos, ele argumen­
tou que se houvesse licitação pública, o 
número de empresas que iriam concor­
rer tornaria difícil a escolha” . Explica­
ção essa, aliás, inaceitável.

2. A mesma Odebrecht.de acordo com 
denúncia do senador Dirceu Cardoso 
feita na última segunda-feira, obteve, 
com o aval de Fumas, uma averbação 
de US$ 25 milhões para treinamento e 
viagens de funcionários seus à Alema­
nha a fim de receberem assistência téc­
nica para montagem de estacas e fun­
dações nas usinas de Angra II e III. Pri­
meira dúvida: a “notória experiência” 
da Odebrecht não poderia dispensar a as­
sistência”? Segunda: o próprio Can­
deias, no dia seguinte, disse que se fosse 
caracterizado  como um a “joint-

*
venture” (com a empresa alemã Hoch- 
•tief), a participação alemã não seria 
apenas nos lucros mas também nas per­
das e danos..

3. Os reatores vendidos ao Brasil sai-1 
ram mais caros que outros equipai 
mentos similares produzidos na Ale­
manha. De acordo com a Folha de São 
Paulo, que domingo último publicòü 
um documento confidencial de Fuma», 
o sobrepreço é de Cr$ 6,2 bilhões. E),e 
acordo com Licínio Seabra, presidente 
de Furnas, que reconheceu a autentici­
dade do documento, a diferença é dè 
apenas Cr$ 800 mil.

4. As condições de trabalho no cantei­
ro de obras de Itaorna são subüú 
manas. A denúncia foi feita terça- 
feira passada na CPI e se baseou no 
“ Relatório sobre a Situação Médico-Sa- 
nitária da Usina Nuclear de Angra dós 
Reis”, de Fumas. Segundo o documen­
to, entre outros exemplos, “em Itaorna 
existem somente 8 vasos sanitários, dois 
mictórios e um lavatório para 4 mil ope­
rários na frente de trabalho.”
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“O Brasil está no papel de mecânico, 
que aprende a trocar as peças do carro 
mas nunca será capaz de construir um motor”.

(José Zatz)
Pelo menos dois, dos vários objetivos 

que o governo brasileiro esperava al­
cançar com a assinatura do acordo nu­
clear, em 75, correm sérios riscos de 
não serem atingidos. E justamente os 
dois principais. Trata-se da transferên­
cia de tecnologia e da independência 
de combustível.

Antes da assinatura do acordo nu­
clear com a Alemanha, o Brasil rece­
beu propostas concretas de dois países 
exportadores de reatores: os Estados 
Unidos, de quem acabou adquirindo 
Angra-I, e a França. Em ambos os ca­
sos as negociações não foram adiante 
porque os exportadores se negavam a 
transferir a tecnologia nuclear, em ge­
ral, e a tecnologia do enriquecimento 
do urânio, em particular, devido ao ali- 
n h a m e n to  à p o lític a  de não- 
proliferação nuclear.

Já a Alemanha, ao entrar atrasada 
na competição dos exportadores de 
energia nuclear, precisava acenar com 
novos atrativos, como a transferência 
da tecnologia do ciclo nuclear comple­
to. Assim, o país, por uma necessidade 
essencialmente comercial, mostrava-se 
aberto. Assinou-se, então, o acordo.

Passados aproximadamente três 
anos da assinatura, o que existe de con­
creto em relação à transferência efetiva 
da tecnologia nuclear alemã? A respos­
ta não foi obtida junto às autoridades

Dep. Est. São Paulo
MDB - N? 1538

ANTÔNIO FUNARI
•  ex-presidente da União Estadual dos 
Estudantes - UEE-SP
•  ex-coordenador da Campanha de Alfa­
betização de Adultos (método Paulo 
Freire) em Ribeirão Preto 

brasileiras -  o que, de resto, não chega 
a ser novidade, quando se sabe que os 
tecnocratas nacionais não costumam 
mesmo dar satisfações à população 
“leiga” sobre assuntos “específicos’’.

Quem a conseguiu foi o físico brasi­
leiro José Goldemberg, presidente da 
Sociedade Brasileira de Física, que, no 
início do mês passado esteve durante 
dez dias na Alemanha, como convida­
do oficial, para conhecer “in loco” as 
instalações das empresas que estão ne­
gociando com o Brasil. A resposta que 
trouxe: “não haverá transferência efe­
tiva de tecnologia nuclear” .

Papel do mecânico
O assunto, apesar de ser da maior 

gravidade, estranhamente, não se tor­
nou objeto das criticas dos especialis­
tas, dos parlamentares e nem mesmo 
da imprensa, que nas últimas "semanas 
tem destinado grande espaço à cober­
tura do tema.

O professor Goldemberg, entretanto 
-  ao conversar com seus alunos depois 
da viagem -, foi taxativo e não deixou 
margem a possíveis dúvidas: “não 
existe mesmo transferência de tecnolo­
gia” .

A explicação para o fato foi dada 
pelo próprio presidente da Krafwerk 
Union (KWU), empresa alemã da qual 
o Brasil compra os reatores. Disse ele 
ao físico brasileiro, conforme publicou 
o Diário Comércio e Industria de 29 de 
setembro último, que “a transferência 
de tecnologia se dará através do ‘tra- 
ning on job’ (treinamento no traba­
lho). Nós representamos uma empresa 
comercial e não uma universidade e, 
por isso, a tecnologia a ser transferida 
será a do produto vendido” .

Traduzindo: ao receber apenas 
essa tecnologia -  a do produto e não a 
do processo nuclear -, o Brasil terá 
condições, no máximo, de reproduzir 
internamente reatores idênticos, mas 
seus técnicos não terão possibilidade 
de desenvolver outros tipos de reator. 
Em outras palavras, o Brasil continua­
rá dependente do detentor da tecnolo­
gia para aperfeiçoar futuros reatores, 
cujas gerações se sucedem.

José Zatz, também professor do Ins­
tituto de Física da Universidade de 
São Paulo, usou a imagem perfeita: “o 
Brasil está no papel do mecânico, que 
aprende a trocar as peças do carro mas 
nuncã será capaz de construir um mo­
tor” . Na verdade, o sistema “traning 
on job” em pouco difere do “turnkey”, 
também conhecido como “chaves na

mão”, que não prevê a transferência de 
nenhuma tecnologia. Neste sistema 
não existe mecânico, apenas motorista.

Mas, os problemas com a transferên­
cia de tecnologia não param aí. Em al­
guns casos é necessário ainda que se 
prove a sua viabilidade econômica. É o 
que ocorre com o método de enriqueci­
mento de urânio ”jet Nozzle”, ou jato 
centrífugo, do qual o Brasil passou a 
obter os direitos internacionais com a 
assinatura do acordo.

Em 75, as pesquisas desse processo -  
ao contrário do que se informava - es­
tavam num estágio considerado infan­
til por físicos brasileiros. Atualmente, 
apesar de bem mais avançadas, ainda 
não conseguiram demonstrar a viabili­
dade econômica do processo. Para 
cada megawatt nuclear obtido é neces­
sário investir 300 quilowatts hidrelé­
tricos, na melhor das hipóteses, ou 500 
quilowatts, na pior. Isso se o teste em 
uma usina experimental a ser realizado 
em 81 na Alemanha demonstrar na 
prática sua viabilidade técnica.

Opção nuclear
De qualquer maneira, mesmo que o 

processo venha a se tornar o mais con­
veniente, ainda resta um problema: o 
urânio. O reprocessamento não elimina 
o problema do combustível: apenas o 
atenua. Como lembra o físico Luis Pin- 
uelli Rosa, diretor do Departamento 
e Física Teórica do Instituto de Física 

da Universidade Federal do Rio de Ja ­
neiro, “cada reator típico contém cerca 
de 100 toneladas de combustível, sendo 
que 1/3 desse material tem que ser re­
novado anualmente” .

Segundo o ministro Shigeaki Ueki, 
das Minas e Energia, o Brasil possui 
reservas de urânio da ordem de 66 mil 
toneladas. Revistas especializadas, en­
tretanto, afirmam que elas não passam 
de 26 mil toneladas. Esteja a razão 
com quem estiver, o fato é que o Brasil, 
pelo menos por enquanto, não está na 
posição de país auto-suficiente -  a me­
nos que o ministro e seus assessores ra­
ciocinem em termos de curto prazo em

Ver “de fora”, aliás, parece ser 
a única maneira da comunidade 
científica (para não falar da população 
como um todo) ver alguma coisa 
do Programa Nuclear Brasileiro.

relação a um projeto de bilhões de dó­
lares. Não é gratuito, portanto, conje- 
turar que o país corre o risco de agravar 
sua dependencia energética, já bastan­
te elevada devido à importância de pe­
tróleo.

A dependência externa, porém, é 
apenas um dos problemas gerados pela 
opção nuclear. Outros, igualmente im­
portantes, são a segurança e a proteção 
ao meio ambiente.

Nunca é demais lembrar os perigos 
da radiação nuclear. Uma estimativa 
da Fundação Ford/Mitre, citada pelo 
professor Pinguelli Rosa durante a 
XXX Reunião Anual da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência, 
é bastante elucidativa. Afirma ela que 
“se houver o pior acidente nuclear, as 
consequências poderão ser as seguintes 
para uma população de 10 milhões, 
num raio de 100 quilômetros (um pou­
co menos do que Angra dos Reis dista 
de São Paulo e Rio de Janeiro, sem 
contar outras cidades bem mais próxi­
mas do Vale do Paraíba e da faixa lito­
rânea); logo após o acidente, 3.300 
mortes e 45 mil casos de câncer. As 
consequências se prolongam por mui­
tos anos. Em 30 anos surgiríam mais 35 
mil pessoas com câncer e 150 mil com 
problemas de tireóide. E, em 150 anos, 
30 mil com problemas biológicos” .

Apesar das consequências catastrófi­
cas, as usinas no Brasil, segundo vários 
cientistas, não estão cercadas de toda a 
segurança. O próprio Pinguelli Rosa 
declarou ao Globo, edição de 24 de ju­
nho, que “o Brasil não está sendo rigo­
roso quanto às normas de segurança 
para o funcionamento das usinas nu­
cleares. Pelo que se pode ver de fora, 
estamos muito abaixo dessas normas” .

A sonegação
Ver “de fora”, aliás, parece ser a úni­

ca maneira da comunidade científica 
(para não falar da população como um 
todo) ver alguma coisa do Programa 
Nuclear Brasileiro. A prática da sone­
gação de informações, iniciada antes 
da assinatura do acordo, ainda persis­

te, haja visto a recente nota conjunta 
dos ministérios envolvidos no acordo, 
que não acrescenta absolutamente 
nada ao pouco que se sabe.

Haja visto, ainda, o desconhecimen­
to do próprio Pinguelli sobre a espessu­
ra das paredes que protegem o reator. 
A recomendação alemã é de que a pa­
rede tenha 1,80 metro de espessura, a 
fim de suportar um choque de avião. E 
Angra dos Reis, como se sabe, está exa­
tamente embaixo da ponte aérea mais 
movimentada do Brasil. Outro agra­
vante: em caso de pane, os aviões cos­
tumam procurar justamente o litoral, 
onde as chances de realizar um pouso 
de emergência são bem maiores.

Mas, mesmo que não ocorra nenhum 
acidente -  a possibilidade pode até ser 
considerada remota, o que para muitos 
ainda é insuficiente -  o Brasil começa­
rá a enfrentar um incômodo problema, 
para dizer o mínimo, daqui a aproxi­
madamente dois anos, quando Angra I 
estiver funcionando há um ano: o lixo 
atômico.

As toneladas desse material, que ini­
cialmente serão mais ou menos trinta, 
irão se acumular durante os anos, 
acondicionadas em caixas invioláveis, 
mantidas em resfriamento constante. 
Um físico brasileiro fez a seguinte com­
paração: “é como se ao final de cada 
ano recolhéssemos o lixo de nossa casa 
e o guardássemos na geladeira. Com 
cuidado para não explodir” .

A segurança
Ainda com relação à segurança das 

usinas nucleares, existe o problema do 
solo da praia de Itaorna, em Angra, 
onde estão sendo instaladas as usinas I 
e II. Problema esse que ocupou com 
destaque as primeiras páginas da gran­
de imprensa nas últimas semanas, 
quando veio a público informações 
sobre a geologia imprópria da região e a 
qualidade insatisfatória dos serviços de 
engenharia.

Luiz Ferreira Vaz, presidente da As­
sociação dos Geólogos do Estado de 
São Paulo, porém, não acredita que o 
terreno arenoso (xisto) em que a segun­
da usina está sendo colocada (a primei­
ra foi colocada parcialmente nesse ter­
reno, daí o recalque) venha a ameaçar 
a segurança do projeto. Hoje - afirma o 
presidente da Àgesp -  “a engenharia

possui tecnologia suficientemente 
avançada para construir uma ponte 
que ligue o Brasil à África. Resta saber 
a que preço e em quanto tempo” . Ou 
seja, o país poderia ter economizado 
tempo e cruzeiros (ou melhor, dólares) 
se as usinas fossem instaladas num ter­
reno rochoso que dispensasse o esta- 
queamento.

Finalmente o acordo nuclear como! 
um todo pode ser colocado em chequej 
diante da simples pergunta: o Brasil; 
precisa de energia nuclear? Na época,; 
o governo, baseado em dados hoje ul-j 
trapassados, imaginou que sim. Atual-J 
mente, os números disponíveis permi-i 
tem, no mínimo, a colocação da dúvi-J 
da. O que, por si, já justificaria o adia-! 
mento indefinido das metas estabelecí- : 
das até que a certeza da necessidade I 
surgisse ae um consenso.

Dois dados, devido à sua importân-! 
cia, não podem ser esquecidos na aná-J 
lise do potencial energético brasileiro.» 
O primeiro é sobre o plano 90. No pla-í 
no de atendimento dos requisitos de» 
energia elétrica até 90 não foi conside-J 
rado o aproveitamento do potencial» 
energético disponível do Rio Paraná 
entre Guaira e Jupiá, que pode limitar 
a seis o número de reatores. A coloca­
ção, feita pelo senador Saturnino Bra­
ga durante a CPI, foi aceita por Arnal-' 
do Barbalho, presidente da Eletrobras, 
que informou que o órgão já trabalha 
nessa revisão, na tentativa de fornecey 
subsídios ao próximo governo.

Outro dado importante é o potencial 
energético da Amazônia. Um estudo 
enviado em meados do ano passado à 
Eletrobrás pela Cigré (comissão cana­
dense especializada em questões refe­
rentes â geração e distribuição de ener­
gia elétrica) conclui que “mesmo in­
cluindo os gastos com a transmissão a 
longa distância, hidrelétricas localiza­
das na Amazônia poderão fornecer, 
energia aos grandes centros consumi.^ 
dores do Sul a um custo por quilowatt! 
que lhes permitirá competir com usi- 
nas nucleares distantes apenas 200

uilômetros desses centros” . Esse tipo 
e transmissão, entretanto, só se tôr*

nará viável a partir de 1990.
Portanto, mesmo que a opção nu-» 

clear seja em si válida, a sua oportunL 
dade, dentro de um programa de priò-' 
ridadeSí não resiste aos argumentoâ1 
contrários.

Oscar Pilagallo Filho»

CORRUPÇÃO: A CAMPANHA 
DO EX-SECRETÁRIO

"Strassburger, uma grande família de quatro mil operários a seu serviço."
O ex-secretário da Indústria e Comér­

cio do Rió Grande do Sul, e candidato 
da Arena a uma vaga na Câmara Fede­
ral, industrial Claúaio Strassburger, o 
homem que mais está abusando da le- 
gislaçãoeleitoral.poderáperderum pouco 
sua imagem sorridente até o 15 de no­
vembro. Será interpelado pelo MDB 
gaúcho numa Comissão Especial de In­
quérito, juntamente com a diretoria da 
Cedic-Companhia de Desenvolvimento 
IndustriaT e Comercial, pela compra de 
61 hectares em Bagé, fronteira com o 
Uruguai, por Cr$ 17,2 milhões.

O pagamento, correspondente a Cr$ 
280 mil o hectare, foi feito à vista, em 
ato formal presidido pelo governador 
Sinval Guazzelli e Cláudio Strassbur­
ger. em maio, 14 dias antes deste se

desincompatibilizar e começar sua 
campanha, que vai desde contratos mi­
lionários com mais de meia dúzia de rá­
dios de Porto Alegre até uma propagan­
da de televisão que mostra, numa caixa 
de sapato, o seu numero eleitoral, 222, 
fato já denunciado e ainda não resolvi­
do pelo TRE.

A superavaliação adquirida por 
Strassburger com valor recorde no Es­
tado é considerada lesiva aos interesses 
do Estado pela oposição. A área ^não 
foi desapropriada e sim Comprada pela 
Cicad (Cooperativa Industrial Regional 
de Carnes e Derivados) para a implan­
tação do pólo protéico, que obietiva 
aproveitar os recursos naturais da re­
gião. O negócio foi determinado por 
Strassburger, que também nomeou os

membros da comissão de avaliação. 
Além de estranharem o fato dó plano do 
póloprevera instalação de 50 indústrias 
em apenas 61 hectares, os oposicionis­
tas contam com um forte argumento. É 
só comparar com o valor pago em julho 
pelas terras onde o governo do Estado 
instalou as primeiras 20 famílias de co­
lonos expulsas da reserva indígena de 
Nonoai.

Utilizando o crédito fundiário do 
Banco do Brasil, o governo pagou por 
2.604 hectares, localizados a 35 quilô­
metros da sede do município de Bagé e 
a 20 do local adquirido dois meses antes 
pela Cedic, Cr$ 39 milhões, ou seja, Crí 
15 mil pelo hectare.

Abuso
O fato repercute ainda mais pelo que

Cláudio Strassburger vem fazendo em 
termos de campanha eleitoral no RS, 
abusando da legislação eleitoral- 
segundo os cálculos da oposição- e 
tomando-se o mais visado até pelos 
concorrentes arenistas. Utilizando o po­
derio econômico que detém (11 fábricas 
com quatro mil operários que produzem 
20 marcas diferentes de calçados), o ex- 
petebista anda até prometendo fábricas 
nos municípios onde passa, o que já 
provocou severas críticas de outros can­
didatos do seu atual partido.

Para veicular a todo o momento seu 
nome, o industrial tem gasto uma 
verdadeira fortuna em'publicidade de 
rádio e televisão. Além ae patrocinar as 
duas jornadas mais importantes do sul 
do País, com o seu já famoso jingle

“Strassburger, você sabe onde pisa...” , 
precedido aa relação completa das suas 
20 marcas de calçados,destacando-se a 
conhecida sandália Franciscano, o in­
dustrial patrocina a campanha da direi­
ta na Universidade. A tendência Pe- 
leia acusa Strassburger de estar contri­
buindo com Cr$ 50 mil para a campa­
nha da direita nas eleições que se reali­
zam nos diretórios da UFRGS.

Também o vereador emedebista Sadi 
Schwerdt denunciou na Câmara de Ve­
readores de Porto Alegre um comercial 
de televisão onde o número eleitoral do 
industrial aparece “de forma sublimi­
nar” .

Da tribuna exigiu o impedimento 
da propaganda que mostra o número 
numa caixa de sapato, “pois 222 sequer

é número de calçado” .
Com radialistas e repórteres fotográp

ficos, a idéia do industrial foi outra.
Mandou confeccionar camisas amare­
las, com seu nome escrito em letras pre­
tas garrafais, para serem usadas pelos > 
profissionais nos campos de futebol. O 
contrato foi feito com meia dúzia por 
um ano, a C rí 3 mil por mês. Para os7 
carros, todos espalhados na cidade, ele' 
paga Crí 10 mil por uma pintura conr 
seu nome e número. >>

E agora, seu último comer- 
•ciai levado ao ar repetidas vezes 
ao dia na maioria das rádios gaúchas,» 
usa seus operários.Diz mais ou menos" 
assim “Strassburger, uma grande famí^i 
lia de quatro mil operários a seu seryi-j 
ço...” (Sucursal de Porto Alegre). / ,

Odebrecht.de


INTERNACIONAL EMTEMPO 9
A Fundação Bertrand Rus- 

sell pela Paz recentemente 
difundiu uma petição para 
apoiar o apelo de Yuri-Larine- 
Bukarin, filho de Nicolai Bu­
karin, a Berlinguer,secretário» 
geral do PC italiano, em favor 
de uma cam panha pela reabi­
litação de seu pai.

O Unita, orgão do PCI, já 
havia dado em seu número de 
16 de junho de 1978 uma lon­
ga cobertura sobre o assunto.

Publicou a lista dos intelec­
tuais italianos que foram en­
carregados de organizar a 
coleta de assinaturas em favor 
da petição em seu país, indi­
cando que “os camaradas 
Spriano?Procacci e Boffa fa­
lam em nome do Partido” ; o 
mesmo jornal publicou um 
importante artigo do historia­
dor do PCI, Paolo Spriano, 
onde ele afirma: “fazer justi­
ça a esta figura eminente 
(Bukarin) como as outras 
vítimas dos processos dos 
anos trinta, implica não so­
mente abordar um problema

Nicolai I Bukarin nasceu em Mos­
cou, em 1888, filho de professores de 
escola primária. Militando desde 
cedo na política estudantil, partici­
pou da revolução russa de 1905 e ade­
riu no ano seguinte d ala bolchevi­
que do Partido Social Democrata 
Russo. Desde 1910 ocupou cargos im­
portantes no partido, distinguindo- 
se em especial pela sua contribuição 
ao jornal Pravda. Em dezembro de 
1917 assumiu o cargo de redator che­
fe do Pravda e foi eleito membro do 
Conselho Supremo da Economia, 
além de participar de maneira desta­
cada na elaboração da primeira 
Constituição da República Soviética 
Russa.

Na luta interna do partido, depois 
da morte de Lenin, não participou da 
chamada ‘ ‘oposição de esquerda’ 
com a qual Trotsky se identificava. 
Apesar disso, em 1937, juntamente 
com Rykov e Rakovsky foi acusado 
de ter-se tornado, sob inspiração de 
Trotsky, um agente e espião de ‘ ‘po­
tências estrangeiras"e de ter tentado 
assassinar Lenin, sendo condenado à 
morte. Foi executado em 1938.

Comentando os processos de Mos­
cou, a respeito de Bukarin, Trostsky 
dizia:

“Ao contrário de Rykov, Bukarin é 
um teórico puro, um professor, um 
escritor. Um dos velhos bolchevi-

histórico mas ainda dar sa­
tisfação a uma exigência 
moral e política” . Esse arti­
go se pronuncia além disso 
pela reabilitação de todas as 
vítimas dos processos de Mos­
cou, designando especialmen­
te Zinoviev, Kamenev, Piata- 
kov, Radek e Rykov. Pode-se 
considerar essa tomada de po­
sição como um apoio oficial 
do PC italiano ao apelo pela 
reabilitação de Bukarin.

No diário La Republica de 
22 de junho de 78, Spriano vai 
ainda mais longe ao reivindi­
car a reabilitação de todas as 
vítimas de Stalin inclusive 
Trotsky” .

De íá para cá, a cam ­
panha só vem ganhando adep­
tos e gerando todo um esforço 
de restabelecimento da verda­
de histórica, que só pode ser 
sa lu tar para  o movimento 
operário de todos os países. 
Publicamos aqui, pela pri­
meira vez no Brasil, a integra 
deste apelo.

O autor 
do "ABC 
do Comunismo / /

ques, como não tivesse pendencia 
administrativa, nunca fez parte do 
pessoal do governo; mas era o editor 
do órgão central, o “Pravda”, posto 
de uma importância excepcional. 
Despois da desgraça de Zinoviev, 
tornou-se chefe da Internacional Co­
munista (1926-1927). Possui uma 
atraente jovialidade que fazia dele, 
segundo a expressão de Lenin, “o 
benjamin do partido". O pensamen­
to teórico de Bukarin se distingue 
por uma tendência a estabelecer pa­
radoxos. Discutia acaloradamente 
com Lenin, mas a dureza na polêmi­
ca, entretanto, jamais abalou suas 
relações de amizade. Bukarin era 
fascinado por Lenin.

Se alguém nos tivesse dito na épo­
ca que Bukarin seria acusado de ter 
tentado assassinar Lenin, todos nós 
teríamos sugerido encaminhar tal 
profeta para um asilo de loucos. A 
seu crédito, Bukarin tem trinta anos 
de trabalho revolucionário".

Suas principais obras, traduzidas 
em diversos idiomas e proibidas na 
União Soviética são: “A Economia 
Política do Rentista" (1913); “ 0  Im ­
perialismo e a Economia M undial” 
1915); “A propósito da Teoria do Es­
tado Imperialista”  (1916)“ 0  A B C  do 
Comunismo" (1919), em autoria con­
junta com Preobrajenski e proibido 
no Brasil; "Teoria do Materialismo 
Histórico” (1921); “A Economia do 
Período de Transição” (1922) e “Im ­
perialismo e Acumulação de capital”  
(1927).

CASO BUKARIN
É preciso restabelecera

O apelo a Berlinguer
Respeitado camarada Berlinguer,
Escrevo essa carta nas vésperas do 40? 

aniversário da trágica morte de meu 
pai, Nicolai Ivanovich Bukarin.

Eu tinha apenas dois anos nesta épo­
ca e, naturalmente, não tenho nenhuma 
lembrança dele . Mas minha mãe, que 
passou muitos anos nas prisões e cam­
pos de Stalin, sobreviveu milagrosa­
mente e me disse a verdade em relação a 
meu pai.

Mais tarde. Krzhizhanovsky, um dos 
mais próximos amigos de Lenin. e um 
dos velhos bolcheviques que viveram na 
época do terror c que conheceu Nicolai 
Ivanovich no curso de diversas circuns­
tancias, falou-me dele. Por outro lado, li 
numerosos livros bolcheviques-que são 
interditados em nosso país e foram pre­
servados apenas por acaso por alguns 
velhos bolcheviques -, inclusive os livros 
do próprio Nicolai Ivanovich, assim 
como obras de autores estrangeiros.

A informação que recolhi desta forma 
\contribuiu para que eu pudesse apreciar 
plenamente a personalidade ea ativida­
de política e social de meu pai. Com­
preendí a enormidade dos crimes de 
Stalin, a extensão de suas falsificações 
da história do partido, o absurdo e a es­
tupidez das acusações feitas a meu pai 
no plenum  do com itê central de 
fevereiro-março de 1937 e na ocasião do 
processo do chamado “ bloco dos trots- 
kistas e direitistas". Entretanto, com 
base nessas acusações absurdas (espio­
nagem, traição, sabotagem e morte),

meu pai foi expulso do comitê central e 
do partido e condenado à morte.

Apelos
A partir de 1961, minha mãe, A. M. 

Larine e em seguida eu próprio, siste­
maticamente colocamos a questão da 
retirada dessas alegações monstruosas 
contra N. I. Bukarin e de sua reabili­
tação no partiüo e isso diante das mais 
altas instâncias do partido, do Estado, 
do pais. O problema foi igualmente pos­
to pelos mais antigos dos velhos bolche­
viques, encabeçados pelo antigo secre­
tario do comitê central, E. D. Stavesa. 
Eles morreram há algum tempo sem ter 
recebido resposta e foi apenas no verão 
passado (1977) que nós recebemos uma 
certa resposta sob a forma de um rápido 
telefonema. Um membro da comissão 
de controle do comitê central nos infor­
mou que as acusações lançadas na oca­
sião do processo de Bukarin ainda não 
haviam sido retiradas porque o exame 
dos documentos relativos a esse proces­
so não tinha podido ser concluído; a 
questão de sua reabilitação no partido, 
desde então, não encontrou mais uma 
solução. Isto significa que quarenta 
anos após a execução de meu pai, a res­
posta que nós recebemos confirma, na 
realidade, as acusações monstruosas de 
Stalin. Meu recurso aos tribunais - à 
Corte Suprema da URSS -  foi em vão: a 
verdade pura e simples é que eles não 
me respondem.

Antifascista
Num país em que a maior parte da 

população foi educada pelo manual

“abreviado" (da história do partido es­
crita por Stalin) fértil em falsificações, 
muitas pessoas consideram ainda meu 
pai como um traidor e um mercenário 
de Hitler, quando na verdade ele foi um 
combatente antifascista de primeiro 
plano e que durante seus últimos anos 
consagrou todas as suas energias a de­
nunciar o fascismo e a advertir sobre as 
ameaças fascistas que cresciam.

Deixando nossa casa pela última vez 
para o plenum de fevereiro-março de 
1937 (de onde ele jamais voltou) meu 
pai disse a minha mãe: “Não fique 
amargurada: existem tristes erros na 
História. Eu quero que meu filho cresça 
como um bolchevique". Ele considerava 
os acontecimentos que se passavam 
como trágicos, mas transitórios; ele 
acreditava na vitória final das forças do 
socialismo.

Eu não sou membro do partido mas, 
para meu pai, a palavra “ bolchevique” 
implicava sem dúvida alguma o comba­
te pela justiça social. E  nós somos inca­
pazes, em nosso país, de obter justiça 
para um homem que Lenin, antes de 
morrer, chamava “o favorito de todo o 
partido”. Para minha mãe, que viveu os 
horrores dos campos de Stalin, que co­
nheceu muitos dos companheiros de ar­
mas de Lenin, muitos dos velhos 
bolcheviques-militantes dos quais ela 
guarda as mais calorosas lembranças e 
dos quais ela fala sempre com. ternura e 
afeição - a vida nessas condições torna- 
se cada vez mais intolerável. E incon­
cebível que aqueles que ainda carre­

gam nos ombros o peso dos crimes de 
Stalin e que não os lançaram ainda ao 
lixo da história, possam lutar por ideais 
elevados.

Internacionalista
Eu me dirijo a você, camarada Berlin­

guer, não apenas porque é dirigente do 
mais numeroso PC da Europa Ociden­
tal e que retirou esse peso dos ombros, 
mas também porque Nicolai Bukarin 
era um comunista internacionalista, 
membro ativo do movimento comunista 
internacional. Ele era conhecido por co­
munistas de numerosos países que se 
lembram dele com respeito. Alguns de­
les vivem e militam nas fileiras do parti­
do italiano. Penso particularmente no 
camarada Umberto Terracini.

Eu me dirijo a você para pedir que 
participe na campanha pela reabilita­
ção de meu pai, da maneira que pareça 
a mais apropriada.

Pouco tempo antes de sua morte, Bu­
karin escreveu uma carta “às futuras 
gerações de dirigentes do partido”  na 
qual lhes apelava a “esclarecer o mons­
truoso volume de crimes”. Minha mãe 
guardou o texto dessa carta na memória 
durante os anos negros e depois de sua 
reabilitação, o transmitiu ao comitê 
central do partido. Essa carta termina­
va com essas palavras:

“Saibam camaradas que sobre a ban­
deira que estarão portando quando de 
sua marcha vitoriosa para o comunis­
mo, existe uma gota de meu sangue” .

Sinceramente, seu
Yuri Larine (Bukarin)

12 de março de 1978

MITESTIMONIO
mcmodas de un comunista mexicam
VALENTIN CAMPA
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No dia em que George M ar­
chais, Secretário-geral do PC 
francês, participava no México 
da festa do jornal do PC mexi­
cano "Oposicion” , um livro re­
centemente saído da gráfica 
lhe foi entregue: “Meu teste­
munho", de Valentin Campa, 
dirigente histórico do PC mexi­
cano, mas expulso de seu par­
tido em 1940 — junto com o

secretário geral Hernan Laborde — para ser reabilitado apenas 
depois de um longo período de atividade sindical e política e vá­
rias estadias na prisão. Pouco depois, o "Humanité” , orgão ofi­
cial do PC francês, reproduzia na íntegra o capítulo entitulado "O 
Caso de Trotsky” . A seleção não era casual. Pode ser considerada 
como um endosso das posições que Campa assume e que assim 
explica:

"Nosso partido reconhece a ajuda preciosa que ele recebeu da 
Internacional Comunista e o importante papel que a URSS joga 
no plano internacional para combater a tendência do imperialis­
mo Yankee de desencadear uma terceira guerra mundial que se­
ria catastrófica para toda a humanidade. Conscientes disso, os 
comunistas mexicanos — diante do drama causado pela inge­
rência de camaradas estrangeiros, sobretudo durante o período 
que foi coroado pela política equivocada da "unidade a qualquer 
preço” (1 ) e em seguida pela eliminação de Trotsky — mantêm  
com determinação, ao mesmo tempo que seu internacionalismo, 
sua insistência pela autonomia e independência de seu partido.”

"Naquela ocasião, Laborde e eu falamos da necessidade de 
revelar toda a verdade. As novas gerações de comunistas e ou­
tros revolucionários têm necessidade de conhecê-la para ter em 
conta aquela experiência e agir de maneira mais consequente e 
mais eficaz nas lutas de nossa pátria.”

"Desde minha saída da prisão, em 1970, insisti junto à dire­
ção do PC mexicano sobre a necessidade de expor claramente es­
sas verdades históricas. Nos pusemos de acordo, considerando 
que era necessário esperar o momento oportuno para fazê-lo.” 

"Laborde morreu e eu tenho o dever de lembrar esse dram a”.
A seguir, um resumo do capítulo do livro de Campa publicado 

pelo Humanité, “ O caso Trotsky'', e não d ivu lgado no Brasil:

“Nesse estado de coisas, nós não dei- 
xávamos de denunciar as traições de 
Trotsky. Em seguida, nos demos conta 
de que ele1 estava sendo objeto de provo- 
cações, o que, por d ese sp ero , 
conduziam-no a excessos repreensíveis. 
(...)

Durante a campanha contra Trotsky, 
foi convocado um comício pelo PC em 
26 de setembro de 1938. Tomaram a pa­
lavra:. Carlos Rivera, dirigente colom­
biano; Margarita Nelken, deputada co­
munista da Espanha; Jacques Gresa,

deputado comunista francês e Laborde, 
secretário geral do PC mexicano. 
Analisou-se a situação internacional 
(estávamos às vésperas da II Guerra) e 
Trotsky foi desmascarado politicamen­
te, traido por seus excessos reacioná­
rios, que faziam o jogo de Hitler e Mus- 
solini contra a URSS.

Nessa ocasião, o camarada Laborde 
nos chama, Rafael Carrillo e eu, ambos 
membros do secretariado do comitê 
central, para discutirmos uma questão

O Caso Trotski
(Revelações do PC mexicano)

confidencial, extremamente delicada. 
Tratava-se do que lhe havia sido comu­
nicado por um camarada que se apre­
sentara como delegado credenciado da 
Internacional Comunista; este lhe 
anunciara a decisão de eliminar Trots­
ky e lhe pedira sua cooperação pessoal 
como secretário-geral do Partido, e a de 
uma equipe adequada, capaz de assegu­
rar a eliminação. Laborde lhe responde­
ra que se tratava de um problema ex­
tremamente delicado, que o PC consi­
derava Trotsky como um homem politi­
camente derrotado, e que precisava de 
alguns dias para pensar. O enviado da 
Internacional frisou que ninguém deve­
ria ficar sabendo do assunto, que era es­
tritamente confidencial.

Não obstante, Laborde decidiu exa­
minar o problema junto conosco. Nós 
três estávamos perfeita mente de acordo 
de que se tratava de um problema ex­
tremamente grave e estritamente secre­
to. Nós o examinamos com muita cal­
ma e cuidado. Após a análise rigorosa 
que o assunto merecia, concluímos 
como antes já havíamos feito em diver­
sas vezes, que Trotsky estava politica­
mente derrotado, que sua influência era 
quase nula. Por outro lado, sua elimina­
ção teria como consequência, un^gran- 
de problema para o PC mexicano para o 
movimento revolucionário no México, 
para a URRS e para o movimento co­
munista internacional em seu conjunto. 
Concluímos, por tanto, que a proposta 
de eliminar Trotsky era um grave erro. 
Uma vez firmado esse ponto de vista, 
Laborde o comunica ao delegado da In­
ternacional. Este faz ameaças, dizendo 
que ele teria de suportar as consequên­
cias de sua atitude e que a indisciplina 
em relação à Internacional se paga bem 
caro. Laborde lhe declara que nós agía­
mos segundo nossos princípios e que 
considerávamos inadmissível, a idéia 
de eliminar Trotsky.

Mas diante das ameaças feitas pelo 
delegado, examinamos o problema no 
secretariado e decidimos ir a Nova York 
discutir com Earl Browder, membro do 
comitê executivo da Internacional (...) 
Ele nos declarou categoricamente que 
estava de acordo conosco e pediu-nos

insistentemente que não mais recebés­
semos o delegado, que ele iria a Mos­
cou esclarecer as coisas.

A intriga está orquestrada
Algumas semanas depois, algumas 

idas e vindas bem suspeitas se produ­
zem. Vittorio Codovilla, argentino, che­
ga ao México; depois Martinez da Ve­
nezuela e outros camaradas enviados 
pela Internacional, sob a alegação de 
cooperação com o PC mexicano que se 
encontra numa situação crítica. Em se­
guida, é a intervenção direta desses de­
legados em todos os questões do PCM. 
Laborde e eu somos postos nos bancos 
dos réus; segundo eles, nós seguíamos 
uma linha oportunista e sectária. Este 
oportunismo residia na política de “u- 
nidade a qualquer preço”, que de fato 
era oportunista mas - e eles se esque­
ciam disso - nos havia sido imposta, 
apesar de nossas reticências, pela Inter­
nacional em 1937. (...) Ê assim que se 
leva à frente uma desonesta atividade 
na base de intrigas, particularmente 
contra Laborde e eu. Laborde é susüen- 
so de seu posto de secretário-geral e eu 
do Burô Político. Uma comissão dita de 
depuração da direção do partido é cons­
tituída sob a direção de Andres Garcia 
Salgado. Alguns anos depois, este se 
tornaria um sindicalista governamen­
tal.

Neste clima, tentei ainda assistir às 
reuniões da direção, preparando inclu­
sive documentos sobre o último ano do 
governo de Cardenas. A esse propósito 
ocorreu um dia um incidente: com toda 
boa fé, eu havia sempre sustentado que 
a categoria de marxista-leninista não 
devia estender-se a Stalin, mas interna­
cionalmente já era costume se falar de 
marxismo-leninismo-stalinismo. Eu 
sempre me recusara manifestando ao 
mesmo tempo a admiração que eu tinha 
por Stalin e pelo valor de sua ação, e 
acrescentava que me opunha a que ele 
fosse elevado ao nível de Marx e Lenin 
porque, no fim das contas, ele estava 
ainda vivo e que esta apreciação só po­
deria ser feita em função de um balanço 
definitivo da obra dos que morreram. 
Eu fiz minha exposição, na reunião da

d ire ç ã o , u sa n d o  a ex p ressão  
“ marxista-leninista” a propósito de 
um assunto qualquer. Mas a camarada 
que estava secretariando transcreveu a 
expressão acrescentando o termo “ sta- 
linismo” Quando eu protestei, ela res­
p o n d eu  que to d o  m undo  d iz ia  
‘ ‘ marxismo-leninismo-stalinismo” 
“Todo mundo, menos eu” , retruquei. 
O original rasurado seria apresentado 
como prova de que eu era trotskista.

“ Stalin é um sujo”
Chega-se assim ao congresso extraor­

dinário que nos excluira. Eu me apre­
sento e respondo às acusações feitas 
contra nós. Laborde não comparece 
porque, segundo ele, seria uma comé­
dia. Ele já estava convencido que Stalin 
participara em todo o problema da eli­
minação de Trotsky e na utilização da 
Internacional contra nós em função da 
posição que haviam os tomado. Ele sem­
pre tivera uma boa opinião sobre Sta- 
lin, mas naquela conjuntura ele a retifi­
cara, porque a questão era bastante gra­
ve. Indignado pelas manobras, em ou­
tra ocasião ele chegou a dizer que Sta­
lin es un cabron (Stalin é um sujo, 

«numa tradução bem-educada).
Quando nós fomos excluídos, todas as 

agências internacionais nos provoca­
ram. Elas queriam arrancar de nós de­
clarações sobre Trotsky, porque ele ha­
via escrito um artigo que dizia que nos­
sa exclusão tinha relação com as inte- 
ções de eliminá-lo. Trotsky escreveu: 
“ O que se passou, muito provavel­
mente, foi que a GPU encontrou uma 
certa oposição entre os dirigentes do 
partido comunista... e qualquer um 
que se opõe a um atentado contra a 
vida de Trotsky é evidentemente 
trotskista” .

Nós nos opusemos, Laborde e eu, a 
examinar a situação na qual estávamos 
metidos. (...) Decidimos então não cair 
nos erros que Trotsky havia cometido 
quando hostilizado por Stalin. O caso 
Trotsky seria utilizado internacional­
mente contra a URSS e contra o PC 
mexicano. Nossa situação era muito 
difícil, mas devíamos continuar sendo 
discretos. Nós estavamos particular­
mente indignados de ver Rafael Carrillo

se comportar conosco como um perfeito 
canalha, nos cobrindo de calúnias 
quando ele conhecia toda a verdade 
sobre o problema. Algum tempo depois, 
Rafael Rodrigues se vangloriava de ser 
um renegado do comunismo.

Antes ainda da nossa exclusão, La­
borde e eu fomos informados de que Da- 
vid Alfaros Siqueiros estava por organi­
zar uma equipe de camaradas para as­
saltar a casa de Trotsky em breve. O se­
manário dominicano, A hora publica­
ria mais tarde uma entrevista de Siquei­
ros entitulada: “Siqueiros relata o 
atentado contra Trotsky” , onde ele de­
clarou: “Stalin está preocupado com 
que Trotsky, durante seu exílio no Mé­
xico, possa ser o centro de um outro mo­
vimento chovinista que teria por objeti­
vo substituí-lo no poder soviético. E as­
sim, ordenou a um alto funcionário da 
KGB, Leonid Eitington, que organizas­
se a eliminação física de Trotskv e para 
isso lhe concedeu meios ilimitados. Mas 
o líder do PC mexicano, Laborde se 
opôs a esse ato de violência e de fato se 
recusa a ajudá-lo... Finalmente, Labor­
de e seus colaboradores foram expulsos 
e o partido fica sob nosso controle.”

Siqueiros relata, com uma grande de­
senvoltura os fatos que diziam respeito 
a um drama político para nosso partido 
e para o movimento comunista interna­
cional.

Tendo fracassado a tentativa de Si- 
ueiros e de seu grupo de assaltar a casa 
e Trotsky, uma terceira variante foi le­

vada à prática. Ramon Mercader, que 
vivia sob o pseudônimo de Jacques 
Mornard, assassinou Trotsky na tarde 
de 20 de agosto de 1940 (Ver o EM
TEMPO anterior).

Como Laborde e eu tínhamos previs­
to,a eliminação de Trotski desencadeou 
uma campanha de grande envergadura 
contra o PC mexicano, o movimento co­
munista internacional e a URSS.”

Nota!
(1) Essa política, que decorria da orientação da 

Internacional Comunista no período de Dimitrov, ti­
nha como pressuposto que os partidos comunistas 
deveriam fazer todas as concessões para se unir, e 
em alguns casos até para se integrar, ao partido 
dominante, para enfrentar o perigo fascista.
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TIMOR LESTE
O longo e árduo caminho da vitória

Em 1975, os exércitos invadiram a parte oriental da ilha de Timor, numa 
tentativa de esmagar a república proclamada pela FRELITIN nesta antiga colônia 
portuguesa. Três anos depois, os desmoralizados invasores não ousam se afastar de 
suas guarnições e controlam apenas 20%  do território do Timor.

Nesta entrevista, realizada com exclusividade para EM TEMPO pelo Comitê 
de Apoio à Imprensa Independente, com sede em Moçambique, representantes da 
FRETILIN contam como foi possível à população da mais obscura das colônias portu­
guesas fazer frente à ditadura indonésia, ponta-de-lança do imperialismo no 
extremo oriente.

Desde os 10 anos os meninos já pegam em armas

"Quatro quintos de nosso país 
já estão livres dos indonésios"

P. Qual foi a política da Indo­
nésia ao invadir Timor?

R. A Indonésia, a partir de certa 
altura,deixa cair a máscara e passa 
à agressão armada. E tenta camu­
flar essa agressão dizendo que o 
povo de Timor Leste deseja se inte­
grar na Indonésia, o que é absoluta­
mente falso e a maior prova é que, 
apesar das dificílimas condições em 
que lutamos, dada a quantidade 
enorme de soldados invasores que 
neste momento tentam  sufocar a 
nossa luta, o nosso povo, sob a dire­
ção do Comitê Central da FRETI- 
LIN continua mantendo bem vivo o 
desejo de independência.

P. É provável que a atual inter­
venção indonésia tenha sido feita 
num acordo mais geral com o im­
perialismo?

R. Exato. No contexto mundial, 
vemos que a Indonésia é considera­
da o peão avançado, no extremo- 
oriente, do imperialismo. Os nórte- 
americanos já consideram a penín­
sula indochinesa “perdida” . Depois 
das vitórias dos povos do Vietnam, 
Laos e Cambodja, eles vêem a M a­
lásia e a Tailândia como territórios 
sob uma potencial dominação co­
munista. E então querem servir-se 
da Indonésia, do Japão e do territó­
rio ocupado da Coréia do Sul como 
um guarda-chuva para proteger a 
Austrália e a Nova-Zelândia. Pode­
mos constatar também que, ao nor­
te da nossa capital, Dhili, estão os 
estreitos de Ombai e Wetar, através 
dos quais os submarinos atômicos 
norte-americanos têm passagem do

Começar do zero, na colônia esquecida
P. Quando houve a independên­

cia em Moçambique, a situação 
econômica era catastrófica. Qual 
era a situação no seu país quando 
os colonialistas se retiraram?

R. O Timor Leste, como eu já dis­
se, era a colônia esquecida. Não ha­
via quase nada. Tivemos que partir 
de bases próximas ao zero. A indús­
tria resumia-se a uma pequenina 
indústria de sabão, empregando 
meia dúzia de pessoas. E não havia 
muito mais. O forte era só o café. 
Depois de 74, foi a FRETILIN que 
começou a lançar as bases de uma 
organização econômica nacional. E 
a primeira coisa que fizemos foi ten­
tar alterar o sistema de monocultu­
ra em favor da plantação de víveres 
necessários ao povo. Por exemplo, 
reduzimos o cultivo de café para 
p la n ta r  víveres pa ra  o auto- 
abastecimento. Do ponto de vista 
educacional, organizamos mais de 
duzentas escolas em todo o país, es­
colas, claro, em condições absoluta­
mente precárias. Toaa pessoa que 
sabia ler ou escrever ensinava os ou­
tros. Desenvolvemos o método de 
Paulo Freire adaptado às nossas 
circunstâncias, procurando dar-lhe 
uma perspectiva de classe. Quanto 
à saúde, organizamos um a série de 
pequenas escolas para ensinar ao 
povo os princípios de higiene, edu­
cando os nossos técnicos para servir 
o povo. Começamos a formar aqui­
lo que chamamos os médicos de pés 
descalços, com conhecimento de 
higiene, assistência médica, profila- 
xia. A herança colonial está muito 
presente. Temos, por exemplo, um 
índice de analfabetismo de mais de 
90%. Devemos ressaltar que, graças 
à FRETILIN, foi a primeira vez que 
a nossa lingua materna ganhou ex­
pressão escrita. Os manuais e pro­
gramas políticos são escritos em 
duas línguas, o português e o teto. 
No tocante, à organização econômi­
ca. criamos também diversas coo­

Indico para o Pacífico. Se não utili­
zarem esta passagem, terão de dar a 
volta total pela Austrália. Estas são 
razões militares de onde deriva par­
te da importância da situação geo­
gráfica de Timor. Depois, há o 
problema interno da própria Indo­
nésia. Como Frente, desde o início, 
definimos uma política voltada 
para a defesa dos interesses de nos­
so povo. Em consequência das ri­
quezas que o país possui, da poten­
cialidade econômica que ainda está 
por ser explorada racionalmente, 
temos condições de promover a cur­
to prazo o desenvolvimento das con­
dições materiais em que vive o nos­
so povo. Isso seria um “mau exem­
plo” para os indonésios. Ter nas 
fronteiras um país democrático, de­
senvolvido, pode ser um fator de 
distúrbios, de inquietação. O povo 
indonésio  p o d eria  com eçar a 
interrogar-se acerca da sua situação 
de oprimido e explorado.

Depois, claro, há os interesses das 
multinacionais, da exploração do 
petróleo, que desde o período colo­
nial começaram a lançar os seus 
tentáculos sobre este produto. É in­
teressante ressaltar que houve di­
vergência entre os governos portu­
guês e australiano, que não foi re­
solvida. A Austrália queria ampliar 
as suas águas territoriais, de forma 
a englobar a plataforma m arítima 
do então Timor português. Com a 
proclamação da nossa independên­
cia, isso não pôde ser resolvido. 
Vemos, agora, que sob as pressões 
das multinacionais do petróleo, a

perativas de consumo. Nessas coo­
perativas os camponeses iam ven­
der o que produziam em forma co­
munal e adquirir os produtos de que 
tinham necessidade.

P. Como repercutiu em Timor 
Leste o golpe de 25 de abril? 
Sobretudo, como repercutiu a 
notícia da independência das até 
então colônias portuguesas na À- 
frica?

R. Como já expliquei, após o gol­
pe de 74, os núcleos que trabalha­
vam na clandestinidade vieram à 
superfície. Formou-se a ASDT. É 
importante assinalar que esta asso­
ciação cria-se apenas depois do gol­
pe de abril de 74. O nosso objetivo 
p rim ário  e fundam en ta l como 
ASDT era a independência total do 
nosso povo: começamos imediata­
mente a atuar no campo ecc íômico 
e social. Foi isto que de certa forma 
“desgostou” os portugueses. T ínha­
mos a nossa linha traçada e imple­
mentamos esta linha.

Os portugueses fomentaram a 
criação de um partido, a União De­
mocrática de Timor (UDT), inte­
grado pelos criadores de gado, do­
nos dos cafezais, latifundiários etc. 
Depois, havia o partido criado pelos 
indonésios, que era absolutamente 
minoritário, a Associação Popular 
Democrática de Timor (APODET). 
Observa-se desde já uma diferen­
ciação de classes nestes partidos. É 
de se considerar ainda que o gover­
nador português de Timor Leste era 
uma pessoa não grata em Portugal. 
Foi condecorado pela CIA, veio 
dos EUA e foi enviado para Timor. 
Nós, com a intenção de m ateriali­
zar os anseios de independência do 
nosso povo, mudamos o partido so­
cial democrata para uma frente, em 
20 de maio de 1974. Então conti­
nuamos a operar no país, e, em ja ­
neiro de 1975, tentamos uma coliga­
ção com a UDT, com base na inde­
pendência nacional. Esta indepen­

Austrália toma uma posição bas­
tante clara a respeito da chamada 
“ integração” do Timor Leste â In­
donésia. As companhias de petróleo 
australianas já estão a explorar o 
petróleo dentro de nossas águas ter­
ritoriais.

P. E hoje, como se caracteriza a 
situação político-militar?

R. A situação interna atual de 
nosso país é a seguinte: continua­
mos a manter a ofensiva, enquanto 
o nosso inimigo se vê obrigado a fi­
car em situação defensiva. Recente­
mente tivemos notícia do emprego 
de mercenários norte-americanos, 
porque os soldados indonésios 
revelaram-se ineptos para conti­
nuar a guerra. Vão tentar agora in­
ternacionalizar o conflito, através 
da requisição de mercenários. Têm 
sido utilizados diversos meios de 
destruição, como o bombardeio aé­
reo, utilização de produtos quími­
cos, como o napalm, herbicidas, 
etc. A marinha continua a bombar­
dear. A Indonésia domina apenas 
20% do território, limita-se a ter pe­
quenas guarnições no interior do 
país. Estão cercadas por todos os la­
dos. Estas pequenas guarnições são 
abastecidas através de grandes 
comboios militares. Por exemplo, 
de Dhili a Ermera, percurso que se 
faz em 3 ou 4 horas de carro, eles le­
vam cerca de 15 dias. Isto porque 
têm de fazer uma volta muito gran­
de, uma vez que determinadas zo­
nas eles não conseguem passar im­
punes.

dência era a pedra de toque da nos­
sa política. Uma questão que não 
discutíamos. Nós conseguimos uma 
coligação, após o que verificou-se 
uma série ae visitas à Indonésia. 
Uma série de visitas de indivíduos 
vindos de Portugal e da Austrália. 
Percebe-se uma montagem da polí­
tica do imperialimso em Timor Les­
te. Em agosto do mesmo ano, a coli­
gação é torpedeada pela UDT e eles 
tentam  um golpe de estado com a 
ajuda de determinadas forças por­
tuguesas. Entre elas sobressai o co­
m andante da polícia, o oficial Dio- 
go Gouveia, que era o braço direito 
do governador. O golpe tem  lugar e 
pouco depois ele é nomeado, ou se 
au tonom eia, co m andan te-che­
fe das forças da UDT. Na altura 
deste golpe havia conversações ge­
rais. Inclusive nós mesmos fomos 
formalmente convidados a ir à In­
donésia, onde nos apresentaram o 
seu material bélico, procurando 
intimidar-nos. Tentavam demons­
trar que o seu aparelho de guerra 
poderia esmagar qualquer tentativa 
que não lhes agradasse. O golpe tem 
lugar no dia 10 para o dia 11 de 
agosto de 75. Eles procuraram a ta ­
car a FRETILIN e mesmo execu­
tam  alguns membros do nosso co­
mitê central. Começaram a bom­
bardear partes da capital onde 
tínhamos nossos sindicatos, as or­
ganizações da juventude e das m u­
lheres, a tal ponto que nós nos vi­
mos obrigados a nos retirar para as 
montanhas. Durante este tempo, 
procuramos entrar em negociações 
com o governo português, autorida­
de que reconhecíamos, e exigimos 
que ele assumisse as suas responsa­
bilidades administrativas e desar­
masse aqueles indivíduos.

P. A UDT tentou uma declara­
ção unilateral de independência?

R. Não, o que eles exigiam é que 
os membros da FRETILIN fossem 
presos, a Organização dissolvida e o 
poder passasse para eles. Claro, o

P -  Qual era a situação sob o 
colonialismo em Timor Leste?

R -  Os portugueses chegaram em 
Timor no início do século passado e 
empregaram o velho sistema de di­
vidir para reinar.

O nosso povo tinha um certo grau 
de desenvolvimento porque já se 
tratava de uma região habitada, 
quando da chegada dos portugue­
ses, por povos que se dedicavam ao 
comércio. Os portugueses entraram 
e começaram a destruir sistemati­
camente toda a estrutura tradicio­
n a l. C laro  que depo is d isso  
•verificou-se uma série de revoltas 
contra a tentativa de dominação, 
que terminaram num  banho de san­
gue. Devido à falta de um elemento 
unificador, as revoltas eram de tipo 
tribal. Não havia coordenação entre 
as diversas tribos, não havia um 
elemento político que conseguisse 
desencadear um movimento nacio­
nalista organizado no seio do nosso 
povo.

P -  Já havia uma identidade 
nacional?

R -  Sim, sempre houve uma 
identidade nacional, sobretudo no 

ue é hoje Timor Leste - a ilha 
ividiu-se pouco tempo depois da 

chegada dos portugueses. Dividiu- 
se em duas partes: uma veio a ser 
colônia portuguesa, e a outra colo- 
nia holandesa. A partir daí, a dife­
renciação entre ambas começou a
ser cada vez mais marcante.

P -  A outra parte da ilha foi co­
lonizada pelos holandeses?

R -  No início, todo o arquipélago 
foi dominado pelos portugueses. 
Aos poucos, no entanto, eles foram 
perdendo terreno para os holande­
ses. E, então, dividiu-se a ilha e os 
portugueses ficaram com a parte 
oriental, com o enclave de Oecusse 
na parte ocidental e ainda com a 
ilha de Atauro em frente. A partir 
de então, a cisão entre os povos que 
habitavam uma ou outra metade da 
ilha foi claramente definida, a pon­
to de termos mais identidade cultu­

governador português estava plena­
mente ciente de tudo isto, pois não 
se pode compreender que o seu bra­
ço direito, o comandante da polícia, 
estivesse envolvido no golpe sem ele 
saber. Quando nos retiramos, conti­
nuamos tentando m anter contato 
com o governo português, represen­
tado pelo governador da colônia, 
mas este recusou-se, sistematica­
mente, a tomar qualquer medida. 
Nós esperamos três ou quatro sema­
nas, e, uma vez que o governador 
não tomava qualquer atitude, o co­
mitê central da FRETILIN decidiu 
a insurreição armada. Conclamou a 
população, fez-lhe um apelo e aos 
soldados timorenses que estavam 
no exército, e, verificamos imedia­
tam ente que este apelo foi respon­
dido de uma forma calorosa pelo 
nosso povo. Há então uma contra- 
ofensiva. de pouco mais de uma se­
mana, na qual nós desbaratamos 
completamente as forças da reação. 
A UDT neste momento pratica­
mente se dissolve, seus membros fo­
gem para Portugal, Austrália e In­
donésia. Empurramos o grupelho 
fantoche patrocinado pela Indoné­
sia, que praticamente não existia 
no país. A partir daí adquirimos o 
controle total do nosso território, 
salvo a ilha fronteira de Atauro, que 
foi onde o governo português se re­
fugiou. A insurreição foi proclama­
da a 15 de agosto de 1975.

P. Naquela época, quem chefia­
va o governo português?

ral com a Papua-Nova Guiné e com 
a Melanésia do que com a parte in­
donésia da ilha. Por exemplo, ainda 
que tenhamos vários dialetos, te ­
mos uma língua franca, o Teto, que 
não é falada na parte indonésia. Já 
a língua Indonésia, o bahasi, só é 
compreendida na parte da frontei­
ra, à semelhança do que se passa 
em qualquer região fronteiriça do 
mundo.

P -  Do ponto de vista econômico 
e político, em que se baseava o 
sistema colonial português?

R -  Os portugueses nunca chega­
ram a desenvolver as potencialida­
des econômicas de Timor Leste. Do 
ponto de vista econômico, somos 
um país bastante rico, por isso mes­
mo são boas as perspectivas pós- 
independência total. Temos petró­
leo, tanto no mar como em terra, 
gás natu ral, diversos minerais, 
como magnésio, cobre e ferro. Do 
ponto de vista agrícola, mesmo du­
rante o período colonial, sempre fo­
mos auto-suficientes. A base da ali­
mentação é o arroz, ao lado da ba­
ta ta  e da mandioca e de outros pro­
dutos do gênero. E produzimos ca­
fé, um cultivo desenvolvido pelos 
portugueses num sistema de mono­
cultura.

Do ponto de vista político, sobre­
tudo depois do início da luta de li­
bertação nacional nas outras colô­
nias, o colonialismo procurou criar 
uma espécie de “burguesia nacio­
nal” , aproveitando os chefes trad i­
cionais, o funcionalismo público e 
enviando estudantes para Portugal, 
numa tentativa de amenizar o siste­
ma.

P -  Antes do golpe de abril de 
1974 em Portugal, houve algum  
tipo de luta organizada, não me 
refiro a revoltas espontâneas, 
mas algo orientado, organizado?

R -  Sim, tivemos movimentos 
notáveis, como as revoltas de Cova- 
Lima, em 1719, e Cova Cutubela, 
em 1868-1869. Entre 1895 e 1912, os

R. Era a época do governo provi­
sório de Vasco Gonçalves. De forma 
que eles não quiseram ou não pude­
ram dar atenção ao problema de T i­
mor. A 28 de novembro de 1975, de­
claramos a independência nacional. 
Proclamamos nesta altura uma Re­
pública Democrática, anticolonial, 
antiimperialista,, e, em 7 de de­
zembro do mesmo ano, exatamente 
24 horas após a visita de Ford e Kis- 
singer à Indonésia, verifica-se a in­
vasão maciça do nosso território pe­
las forças armadas indonésias.

P. Por ocasião da proclamação 
da independência, quais eram os 
pontos fundamentais do progra­
ma da FRETILIN?

R. Bem, como política de base, 
propunha a gradativa liquidação 
das relações e estruturas coloniais e 
o engajamento cada vez mais pro­
fundo contra novas formas de domi­
nação e exploração. Na área econô­
mica, a eliminação da dependência 
ao estrangeiro seria acompanhada 

ela criação de cooperativas, como 
ase de nossa vida econômica e so­

cial. Prevíamos uma profunda re­
forma agrária, com a terra sendo 
cultivada pelo Estado ou entregue 
ao povo por meio de cooperativas. 
Propúnhamos ainda a criação de 
uma divisa nacional e o controle 
das importações. No campo educati­
vo, um amplo programa deveria eli­
minar radicalmente o analfabetis­
mo no país. Enquanto o português 
seria mantido como língua oficial,

colonialistas portugueses enfrenta­
ram uma forte reaçãopopularcontra 
a sua expansão no país. A região de 
Munufahi foi libertada e aí se esta­
beleceu um sistema administrativo 
próprio. Para liquidá-la, foi neces­
sário trazer reforços de Portugal e 
da então colônia de Moçambique. 
Esta operação de “ pacificação” , 
como denominavam os dirigentes 
portugueses, custou-nos mais de 
3.000 mortos e 4.000 prisioneiros. 
Por outro lado, a última revolta que 
se deu em Timor foi por volta de 
1959, na região de Vikeke, mas não 
foi a nível nacional. Foram indiví­
duos que, já  cansados do sistema de 
opressão, ten taram  se revoltar. 
Essa revolta custou cerca de 2.000 
mortos. E muitos outros compa­
nheiros foram exilados. Mas daí é 
que surge um núcleo que começa a 
verificar a necessidade de uma uni­
ficação de forças. E então, em 1970, 
surge a semente daquilo do que é 
hoje a FRETILIN, um grupo de es­
tudantes, funcionários adm inistra­
tivos, funcionários que estavam em 
Dhili, operários que começavam a 
organizar-se e discutir o problema 
de Timor.

Ê preciso considerar que somos 
uma ilha e vivíamos isolados e cor­
tados do restante das colônias por­
tuguesas. Tínhamos um rádio e 
uma imprensa dominados pelos 
portugueses, os nossos estudantes 
que estavam no estrangeiro eram 
muito poucos. Estávamos pratica­
mente bloqueados, ignorávamos o 
que se passava no resto do mundo. 
No entanto, esse pequeno grupo foi 
se desenvolvendo, organizaram-se 
células em diversas regiões do 
país e quando se deu o golpe do 
abril português, em 1974, as células 
puderam vir à superfície e forma­
ram  uma organização que â época 
foi chamada ASDT, a Associação 
Social Democrata de Timor. Mais 
tarde, por necessidades políticas, 
ela veio originar a FRETILIN.

previa-se programas de pesquisa 
em torno do teto, língua franca em 
Timor, e igualmente dos demais 
idiomas utilizados pelo nosso povo» 
Uma atenção muito especial seria 
dedicada às diferentes manifesta­
ções culturais existentes no país. 
Aliás, não as consideramos comq 
patrimônio exclusivo nosso, mas de 
toda a humanidade. Quanto à saú­
de, propúnhamos a organização de 
uma rede nacional de hospitais e 
clínicas e a implantação de progra­
mas de medicina preventiva. A as-, 
sistência médica seria gratuita. No 
capítulo dedicado à justiça social 
previa-se a eliminação imediata dó 
trabalho forçado, o estabelecimento 
de uma política salarial baseada no 
princípio de a igual trabalho corres­
ponde igual salário, sem discrimi­
nação de nenhuma espécie, e tam ­
bém a organização de programas 
educativos voltados para o combate 
ao alcoolismo, jogo, prostituição e 
vagabundagem. A defesa nacional 
estaria assegurada por forças arma­
das ao serviço do povo. Finalmente, 
quanto às relações internacionais, o 
programa da FRETILIN estabele­
cia os seguin tes pontos: não- 
alinhamento, política de boa vizi­
nhança e de não ingerência, coope­
ração com todos os países do m un­
do.

(Entrevista concedida a Daniel 
A arão Reis Filho, Sônia Ramos ê 
Etevaldo Hipólito de «Jesus)
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Nossa Solidariedade
Na última semana EM TEMPO enviou cartas de apoio 

aos jornais Movimento e Tribuna de Imprensa, 
expressando o seu repúdio a este novo atentado à 
liberdade de imprensa, através do enquadramento 

dos diretores responsáveis 
destes jornais na Lei de Segurança Nacional

Caro jornalista Hélio Fernandes 
Diretor Responsável da Tribuna de 
Imprensa

A diretoria do jornal EM  TEMPO, 
manifestando o sentimento de todos os 
seus funcionários e colaboradores, ao 
tempo em que repudia este novo aten­
tado à liberdade de imprensa que re­
presenta o seu enquadramento na Lei 
de Segurança Nacional por ter denun­
ciado fatos que são de interesse públi­
co, manifesta sua solidariedade à Tri­
buna de Imprensa - vítima perpetua da 
perseguição governamental.

Este novo atentado é mais uma pro­
va de que o fim da censura prévia não 
representou a conquista da plena liber­
dade de imprensa e muito menos um

ponto final nas constantes persegui­
ções que se abatem sobre a Tribuna de 
Imprensa. Causa repulsa e ódio com 
que as autoridades governamentais de­
dicam a este jornal, que tem se desta­
cado pela sua independência, pela de­
fesa da liberdade e pela denúncia de 
tantos quantos se enriqueceram atra­
vés da corrupção.

Reafirmamos a nossa convicção de 
que a Tribuna não se intimidará com 
esta nova represália e continuará a 
manter a sua linha independente, sem 
se dobrar diante de um regime autori­
tário que suprimiu as liberdades públi­
cas e agravou as condições de vida do 
nosso povo.

Cordias Saudações:
i(a Diretoria)

À Redação do JORNAL MOVIMEN­
TO:
Prezados Companheiros:

Nós, funcionários e colaboradores do 
JO R N AL EM  TEMPO, mais uma vez

'Nacional----------------------------------------------------------------

Bancários gaúchos: aumento 
salarial não virá de graça

De 64 para cá os bancários no Rio Grande do Sul pe r- 
deram 79% no poder aquisitivo do salário, sem ganhar 
nada pelo aumento da produtividade e dos lucros dos 
banqueiros. Agora, eles estão em campanha salarial e 
querem 20% de aumento acima dos Índices do governo. A 
mobilização em Porto Alegre é crescente e numa as­
sembléia reuniu dois mil bancários, que ameaçam ir à 
greve caso as reivindicações não sejam atendidas.

No Rio Grande do Sul, 25 mil 
bancários estão em campanha 
salarial. Os sindicatos do interior 
formularam um a proposta que a 
categoria de capital considera 
baixa. A federação lavou as 
mãos. E em Porto Alegre, a cate­
goria mobilizada ameaça entrar 
em greve caso não sejam atendi­
das suas reivindicações.

Os 22 sindicatos que com­
põem a Federação enviaram uma 
proposta de 28 Itens aos banquei­
ros no último dia 12, sendo que a 
principal reivindicação era um 
aumento de 20% acima do índice 
,para toda a categoria, a ser con­
cedido em novembro.

Ao contrário do que era espera­
do, a resposta do Sindicato dos 
Bancos veio em seguida: aumen­
to de 10% acima do índice para 
quem ganha até 3 salários míni­
mos; 7% para quem ganha de 3 
até 4; 5% para quem ganha de 4 
até 8 e 3,5% para quem ganha 
acima de 8 salários mínimos. 
Além disto, os banqueiros se dis­
punham a aum entar o anuênio 
para C rí 200,00 -  a pedida inicial 
foi de Crí 300,00 -  e estabilidade 
para a gestante até 60 dias após a 
licença-maternidade, quando os 
bancários haviam solicitado um 
ano.

Não atendem nem 
os pessimistas

Os outros 25 itens nem sequer 
foram mencionados, o que levou 
os dirigentes sindicais a uma 
imediata manifestação de repú­
dio. Para Dante Fonseca, presi­
dente da Federação, a contrapro­
posta patronal não atendia nem 
aos mais pessimistas.

A Federação convocou o Con­
selho de Representantes, forma­
do pelos presidentes dos 22 sindi­
catos do Estado, para anunciar 
oficialmente a resposta dos ban­
queiros, ao mesmo tempo que co­
municava aos dirigentes sindi­
cais sua posição de não aceitar o 
of erecido. Pretendia a Federação 
voltar com uma outra proposta, 
pois Fonseca dizia que estavam 
apenas na primeira fase das ne- 
gi iciações.

Numa reunião de mais de três 
lo-ia.s foi elaborado'o projeto de

queremos expressar que estamos do 
lado de vocês, nesta hora em que Movi­
mento volta a ser vítima dos algozes do 
nosso povo, com o enquadramento do 
Diretor Responsável de Movimento, 
Antônio Carlos Ferreira, na Lei de Se­
gurança Nacional.

Movimento 'prestou um relevante 
serviço às camadas populares e às am­
plas forças de oposição do nosso país, 
quando, no seu n° 171, mostrou em 
suas páginas o mar de lama em que es­
tá submerso o regime militar, corroído 
pela corrupção que campeia de norte a 
sul. Esta nova represália é mais uma 
tentativa de dobrar um jornal de oposi­
ção que não foi vencido nem mesmo 
pela censura prévia e que sobreviveu a 
ela.

Esse novo atentado não é um fato 
isolado e situa-se no contexto geral dos 
atentados à liberdade de imprensa, 
pois o Regime é incapaz de conviver 
com uma imprensa livre e democráti­
ca. Não é de hoje que Movimento 
tornou-se um alvo privilegiado dos que 
conspiram contra o nosso povo. E isto 
só acontece porque esse jornal tem 
mantido a sua independência e inco­
moda os detentores do Poder com as 
suas denúncias que não podem ser con­
testadas.

Nós do EM  TEM PO também nos 
sentimos atingidos por esta represália, 
pois qualquer atentado à imprensa in­
dependente também nos diz respeito. 
Neste sentido, reafirmamos a nossa 
disposição de cerrar fileiras com os 
companheiros do M OVIM ENTO nesta 
nova luta. Estamos certos de que assim 
como Movimento e as forças de oposi­
ção derrotaram a censura prévia, tam­
bém derrotarão e tornarão inóqua esta 
nova investida do regime militar.

Fraternais Saudações:
(a Diretoria)

uma outra proposta a ser subme­
tida ás Assembléias de cada sin­
dicato para, no caso de ratifica­
das, serem levadas aos patrões.

As novas exigências eram um 
aumento fixo de C rí 650,00 aci­
ma do índice oficial para toda a 
categoria; fixação do salário pro­
fissional (130% do salário para o 
pessoal de portaria; 135% para 
os escriturários e 140% para o 
pessoal de tesouraria); anuênio 
de C rí 220; retroação da data 
base para setembro; estabilidade 
para o delegado sindical; abono 
do ponto para o estudante ban­
cário em dia de exame e a libera­
ção de 5 dirigentes para o Sindi­
cato de Caxias do Sul, atualm en­
te com 3 diretores.

Como a maioria dos sindicatos 
do interior não fez Assembléia 
Geral, a proposta ficou nisto.

Efervescência

Porém, o Sindicato de Porto 
Alegre que congrega 12 mil ban­
cários e que está respaldado num 
trabalho de base, considerou as 
exigências do pessoal do interior 
muito baixas. Por confiar num 
trabalho que a atual diretoria 
vem desenvolvendo junto às b a ­
ses há tres anos, o presidente Oli- 
vio D utra achou que o Sindicato 
tinha condições de exercer uma 
maior pressão junto aos banquei­
ros e conseguir um aumento me­
lhor. D utra sempre deixou claro 
que não poderíam aceitar um 
reajuste inferior ao conseguido 
em São Paulo.

Numa reunião da Comissão de 
Mobilização, onde 250 bancários 
traçaram  a campanha de mobili­
zação para a Assembléia Geral, a 
disposição do pessoal era prosse­
guir na luta.

Durante 5 dias a capital gaú­
cha esteve sob a efervescência da 
.campanha salarial. Utilizando 
todos os meios de comunicação 
possíveis, a Comissão de Mobili­
zação colocou a Assembléia Ge­
ral dos bancários o assunto mais 
comentado na cidade. Os jornais 
traziam convocações na primeira 
página. As rádios e televisão 
anunciam a Assembléia. Bole­
tins foram distribuídos nos ban­

"Apoiamos todos 
candidatos de oposição 
democrática e popular"

A diretoria do D CE da Universidade Federal da Bahia, 
esclarece sua posição a respeito do apoio 

ao candidato a deputado estadual pelo MDB
Adelmo de Oliveira,

corrigindo artigo publicado recentemente por 
EM TEMPO.

“Aos leitores do jornal EM TEMPO
Depois de ler o artigo sobre o candi­

dato Adelmo Oliveira, no n" 30 deste 
jornal, achamos importante esclarecer 
algo a cerca da chamada para o referi­
do artigo.

0  debate de idéias na Universidade 
sempre contribuiu muito para o cresci­
mento e o aprofundamento das várias 
visões sobre o processo de luta do povo 
brasileiro. No entanto, a partir de um 
certo momento, comecaram a surgir no 
movimento estudantil o que se conven­
cionou chamar de tendências ou po­
sições. A crescente cristalização dessas 
posições passou a suplantar a necessi­
dade de organizar e fortalecer nossas 
entidades, levando o conjunto dos es­
tudantes a um afastamento do traba­
lho. Isto porque as divergências entre 
as tendências não são muito bem expli­
citadas e assimiladas pelos estudantes 
como um todo.

Consequentemente muitos colegas 
não integram as diversas tendências 
mas se dispõem trabalhar nas entida­
des, o que consideramos fundamental. 
Participam ativamente das comissões 
diversas, das manifestações, fortale­
cendo concretamente a luta dos estu­
dantes brasileiros. Durante todo este 
ano nos empenhamos em recriar condi­
ções de participação nas comissões de 
trabalho, grupos de arte, etc., após 
concluímos que a supervalorização 
das tendências em detrimento das en­
tidades estudantis, dificulta a atuação 
desta significativa parcela de colegas.

Quanto à questão do apoio ao candi-, 
dato Adelmo Oliveira, o que temos a 
dizer ê que não é correto dizer simples­
mente que “parte da tendência Vira­
ção” o está apoiando. Ao contrário, to­
dos os colegas que têm unidade com a 
atual plataforma (Viração) do Diretó­

cos. Inclusive um carro portava 
uma faixa convocando a catego­
ria. E nos bares do centro finan­
ceiro de Porto Alegre, falava-se 
que os bancários entrariam em 
greve. Seria a primeira depois de 
1964.

Aumento não virá de 
graça

Na terça-feira à noite, na mais 
concorrida Assembléia que se 
tem conhecimento em sua histó­
ria, o Sindicato da capital lotou 
as dependências do colégio Rosá­
rio, onde cerca de dois mil ban­
cários exigiam um aumento mais 
expressivo do que o desejado pe­
los sindicatos do interior.

Para Olívio Dutra, “a contra­
proposta patronal não atende se­
não partes da reivindicação ini­
cial levada pela categoria aos 
empregadores” . O trabalho espe­
cial encomendado pelo DIEESE 
revela que de setembro de 64 a 
novembro de 78 o bancário do 
Rio Grande teve uma perda no 
poder aquisitivo do seu salário de 
79%. “Como a produtividade na­
cional cresceu, prossegue Dutra, 
e isto até é bandeira da propa­
ganda oficial, enquanto nossos 
salários decresceram, os bancá­
rios gaúchos se tivessem de parti­
cipar dos ganhos desta produti­
vidade, teriam  de obter 254% de 
reajuste salarial neste ano. Por­
tanto, a nossa reivindicação bá­
sica de 20%, acima do índice ofi­
cial é mais que aceitável” .

Mas D utra sabe que este au­
mento não virá de graça. “Não 
acreditamos que os banqueiros, 
só porque ganharam bastante di­
nheiro irão fazer concessões sem 
que, em contrapartida, sofram 
pressões dos bancários, organiza­
das em local de trabalho, em co­
missões Sindicato e reunidos em 
Assembléia Geral da categoria” .

Como era esperado, a base de 
Porto Alegre t irou uma proposta 
acima da desejada pelos outros
sindicatos.

Caso os banqueiros não a acei­
tem. explica Dutra, “ a delibera­
ção de como resistir a intransi­
gência patronal será soberanamen­

rio Central dos Estudantes, eleito li­
vrem ente no ano passado, estão 
apoiando todos os candidatos de oposi­
ção Democrática e Popular.

Quando definimos nossa proposta de 
voto, concluímos que aqueles candida­
tos, cujas ações passadas e presentes se 
caracterizem pela defesa dos interesses 
populares e que se disponham a colocar 
suas candidaturas e seus mandatos 
como instrumento das lutas que trava­
mos hoje, devem ser fortalecidos. 
Achamos também que:... “estes devem 
se unir numa campanha conjunta em 
torno das bandeiras que hoje unificam 
a oposição brasileira. Que são: Anistia 
ampla geral e irrestrita: fim dos atos e 
leis de exceção e quaisquer de seus 
substitutivos; constituinte livre; liber­
dade de expressão, manifestação e or­
ganização; melhores condições de vida 
para o povo”, (trecho do pronuncia­
mento ao D CE no lançamento do ca­
derno “ 0  MDB NA BAHIA ” da sucur­
sal baiana do jornal M OVIM ENTO.

Se é a proposta, formação de uma 
frente de candidatos com estas carac­
terísticas, nada mais justo do que nos­
sa atuação junto a eles. Neste sentido, 
existem colegas participando ativa­
mente da campanha de vários candi­
datos, integrando os comitês de: A del­
mo Oliveira, Aurélio Miguel, Dirceu 
Régis, Francisco Pinto e Elquisson 
Soares, entre outros.

No mais reafirmamos nosso apoio ao 
combativo jornal EM  TEM PO e para 
concluir achamos que a cobertura dada 
pelos jornais indepdndentes aos candi­
datos que se colocam claramente na 
luta pelo fim do regime militar, muito 
tem contribuído para o fortalecimento 
dessas campanhas. Saudações demo­
cráticas.

Diretório Central dos Estudantes - 
DCE - UFBa - Salvador

te tomada pela Assembléia Ge­
ral” . Se o acerto não se concreti­
zar, Dutra não descarta a possi­
bilidade dos bancários irem à 
greve “o ultimo recurso é a greve 
que depende de um amadureci­
mento da categoria. Este am adu­
recimento se dá durante o pro­
cesso de resistência. Mas até 
chegarmos lá, existem muitas ou­
tras maneiras de barganha nas 
negociações com os patrões” :

E até vir a resposta dos empre­
gadores ao pedido dos bancários, 
entregue no dia 24, um clima de 
tensão toma conta dos bancos 
em Porto Alegre.

(Airton Ortiz)

“ALÉM DA GREVE”
Um livro de 

Antonio Felix Nunes, 
o jornalista 

mais por dentro 
do movimento sindical.
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Pelegada 
na jogada

Um operário da Hiter, indústria e comércio 
de aparelhos termo-hidráulicos, conta 

as condições de trabalho na empresa, algumas 
experiências de reivindicação e a atuação dos pelegos.

Senhor Redator,

Trabalho na Hiter, indústria e co­
mércio de aparelhos termo-hidráulicos, 
e gostaria de relatar alguns aconteci­
mentos mais recentes.

A Hiter paga seu empregados em 
dia, mas isto é obrigação e não um fa­
vor. No fim do ano dava esmola, digo, 
um prêmio a todos os funcionários com 
mais de três meses de casa. Este prê­
mio correspondia a dez horas de servi­
ço por cada mês de firma. Quer dizer, 
os operários eram escravos o ano todo 
trabalhando que nem um condenado, 
tolerando todo tipo de pressões e perse­
guições de seus chefes, se alimentando 
mal pois, o salário não dá mesmo pra 
se alimentar direito, mas no fim do 
ano, isto é, um dia entre os 365, podia 
comer direito e dar de comer aos filhos.

Acontece que as greves começaram a 
surgir em São Paulo. E os funcionários 
da Hiter começaram a pensar nos seus 
companheiros que foram dispensados 
por terem pleiteado pagamento de isa- 
lubridade, lembraram do companheiro 
Robertinho, torneiro mecânico, que 
tendo chegado em cima da hora bateu 
o cartão antes de sé trocar e o chefe dos 
guardas o espancou. Depois o chefe do 
departamento pessoal, acompanhado 
de um pelego “obrigou” Robertinho 
a aceitar dois mil cruzeiros "por fora” e 
assinar o pedido de demissão, para não 
ter que ir a justiça e esperar anos, se­
gundo eles.

Outro caso foi c  de um companheiro 
que foi estupidamente espancado dez 
minutos antes de deixar o trabalho. 
Mas neste caso houve um início de rea­
ção. Todos socorreram o companheiro 
tirando-o das mãos do guarda e inclusi­
ve alguém acertor sopapos no guarda.

E pensando nisto tudo e nos outros 
364 dias que não comiam e nem po­
diam dar comida a seus filhos, resolve­
ram: greve!

A parte
Cartas, criticas, sugestões, apartes, etc, para: 
rua Mateus Grou, 57 — Pinheiros, São Paulo — 
CEP: 05415. A redação (por motivo de espaço) 
se reserva o direito de publicar apenas trechos 
dos textos recebidos. Mas solicita que os corres­
pondentes façam um esforço para nào ultrapas­
sar 50 linhas de texto datilografado, na base de 
70 toques por linha. E mais: solicita-se que os 
correspondentes dftem seus nomes e endereços 
completos.

EM TEMPO PRECISA
SECRETÁRIA

☆ EM TEMPO precisa de uma secretária, período inte­
gral, em São Paulo. Tratar c/ Robinson pelo fone: 853- 
6680 ou 280-4759

GERENTE COMERCIAL 
PARA SERVIÇOS GRÁFICOS

•  EM TEMPO precisa de um profissional em serviços 
gráficos que também conheça a comercialização desses 
produtos. Tratar com Paeco pelos telefones: 853-6680 
ou 280-4759

JOSÉ FREJAT 
MDB -  N» 308

Dep. Fed. Rio de Janeiro

(*) O candidato avisa que o n? de 
sua inscrição saiu errado no ca­
derno “Eleições Parlamentares” , 
editado por EM TEMPO. O nu 
correto de Jose Frejat é o 308.

Tudo certinho, os mínimos detalhes 
estavam montados. A í um operário 
ainda não identificado telefonou ao 
sindicato contando o que se passava. E 
lá vem pelego! Conversa com um e com 
outro e consegue desarticular a greve. 
Pede para fazer um abaixo assinado 
que eles se encarregariam de encami­
nhar as negociações com os patrões, 
mas sem paralisações.

Seis dias após o pelego chama os res­
ponsáveis pelo abaixo assinado e diz: 
“ Tudo Ok. A firma dará 15% de au­
mento, estabilidade de 12 meses para 
todos, ate. “ Todos alegres, tudo mara­
vilhoso. O aumento seria a partir do 
mês de agosto, no seu primeiro dia. .

Entretanto no dia 4 de setembro to­
dos os operários que organizaram o 
abaixo-assinado são impedidos de en­
trar na firma. Todos são dispensa­
dos, 12 companheiros. No dia do paga­
mento todos os que assinaram o docu­
mento são dispensados e o aumento 
não veio.

No horário da tarde há uma revolta 
geral, mas os companheiros estão divi­
didos entre os que topam cruzar os bra­
ços e os que tem medo. Mesmo assim, 
sem organização, há uma paralisação, 
há uma paralisação de três horas, Ou­
tra leva é dispensada.

Um grupo de operários planeja ir 
até q sindicato e “dar um pau” nos pe­
legos. Outro grupo mais moderado 
acha melhor conversar. Prevaleceu o 
segunda proposta. No sindicato nin­
guém quis atende-los. Disseram que os 
responsáveis pelo setor estavam pre­
sentes. Agora os pelegos estão mandan­
do seus cupinchas dizerem aos traba­
lhadores da Hiter que a firma está em 
crise financeira e que não pode dar o 
aumento, dizem ainda que iriammes- 
mo dispensar aqueles operários por 
motivo de economia.

(José Leão - São Paulo)

JOSÉ EUDES 
MDB - N? 1601

Dep. Est. Rio de Janeiro

(* *) O eandidado avisa que n” de 
sua inscrição saiu errado no ca­
derno “ Eleições Parlamentares", 
editado por EM TEMPO. O n 
correto de Jose 'Eudes e o 1001.



GREVE ESTOURA EM MINAS
“Pau no patrão! abaixo a exploração!”. Com esse coro, a maior assembléia operária 

da região metropolitana de Belo Horizonte desde 1964 decide prosseguir a paralisação do 
trabalho iniciado na manhã de segunda-feira. Mais de dez mil trabalhadores da Fiat, Krupp 
e FMB silenciaram as máquinas para conseguir 20% de aumento salarial e reconhecimento de 
comissões de fábrica, entre outras reivindicações.

Na noite de segunda-feira, 23 de 
outubro; três mil operários ocupa­
ram completamente o Cine Marce- 
lino, no centro de Betim, município 
localizado a 20 km de Belo Horizon­
te e no qual estão instaladas 23 in­
dústrias metalúrgicas, mecânicas e 
de material elétrico, com um con­
tingente de 15 mil trabalhadores.

Á FIAT A utom óveis S/A, a 
maior, emprega 9.500 trabalhado­
res, seguida pela FMB Produtos 
Metalúrgicos, do Grupo FIAT, que 
emprega 2.300 operários e funcioná­
rios, e a K R U PP, de cap ita l 
alemão-iraniano, que emprega 600 
operários. São as fábricas mais im­
portantes da base territorial de ope­
ração do Sindicato dos Metalúrgi­
cos de Betim, que tem 2.600 asso­
ciados.

A ocupação do cinema era ilegal. 
Ia com eçar naquela  no ite  de 
segunda-feira a maior assembléia 
operária da Grande BH após 1964. 
Desde o início da campanha sala­
rial dos metalúrgicos de Betim, a 
partir de outubro. Essa seria a pri­
meira assembléia de grevistas.

A deflagração da greve foi apro­
vada por 500 operários presentes a 
uma assembléia anterior, realizada 
no Clube Industrial na sexta-feira, 
20 de outubro. Tinha ficado a deci­
são: dia 23, segunda-feira, às 
llh30m , hora do almoço, as máqui­
nas param e assim ficam até que os 
patrões resolvam ceder e pagar 20% 
de aumento acima do índice oficial 
do governo, para toda a categoria, 
sem distinção, abono de férias equi­
valente a 150 horas e formação de 
comissões de fábrica legais, reco­
nhecidas pelos patrões e com garan­
tia de estabilidade por dois anos 
para os integrantes das comissões. 
Além dessas, os operários da FIAT 
apresentavam outras reivindicações 
especificadas: congelamento dos

Rreços dos ônibus da empresa, me- 
íoria da comida e pagamento das 

taxas de insalubridade, que a FIAT 
não paga como a FMB e tam bém  a 
KRUPP.

A guerra
“ Ole, Olá, o sindicato tá  botando 

pra quebrar” . Esse era o canto de 
guerra dos operários que lotaram o 
cinema. A greve tinha começado 
de acordo com a programação:na 
hora do almoço.

“Pau no patrão, abaixo a explo­
ração” , era o outro canto de luta 
que a massa lançava em coro dentro 
do cinema, comemorando a greve.

Primeiro dia da paralisação, na Krupp.
As empresas estavam certas de que 
90% dos operários não queriam a 
greve. Diziam, através de boletim, 
como fez a FIAT, que uma minoria 
estava falando em nome, de todos. 
“Vá à assembléia e não deixe que 
pessoas de interesses estranhos e di­
ferentes dos seus decida por você. 
Movimentos ilegais e de força pode­
rão conduzir a atitudes (da FIAT) 
de defesa dentro da lei”, dizia a nota 
distribuida pela empresa a cada um 
dos operários, estim ulando-os a 
comparecer à assembléia qpquele 
dia e colocando diversos ônibus à 
disposição dos trabalhadores que 
qu isessem  p a r t ic ip a r  da a s ­
sem bléia. O mesmo Azeram a 
KRUPP e a FMB. A resposta dos 
operários foi rápida: greve, aprova­
da por unanimidade, ou confirma­
da por aclamação pela assembléia.

Vai falar um operário da FIAT: 
“A partir das l lh  de hoje não somos

mais aquela massa de manobra, so­
mos trabalhadores conscientes de 
nossos direitos e dispostos a lutar por 
eles, a classe operária que hoje está 
unida vai continuar assim porque 
nos sabemos porque paramos as 
máquinas. FIAT, FMB e KRUPP 
estão naradas. Então é o momento 
de nós colocarmos aqui hoje em dis­
cussão tudo aquilo que achamos 
que é importante para nós. O sindi­
cato não pode ir sozinho conversar 
com os patrões porque o sindicato 
está forte, porque nós estamos aqui.
Se o sindicato vai sozinho conversar 
com os patrões é porque ele está fra­
co. Então, nesse momento é preciso 
que a assembléia eleja uma comis­
são de fábrica da FIAT, outra da 
FMB e outra da KRUPP. As três 
comissões formarão uma comissão 
permanente de greve. A comissão" 
que estará acompanhando o sindi­
cato na negociação com os patrões” .

“Viva a greve, viva a greve”, todos 
cantam.

Prossegue o operário da FIAT:

“Depois da greve, esta comissão 
voltará seu trabalho para as bases 
nas fábricas, para organizar e com­
por as comissões de fábrica, pois é 
da fábrica aue começou essa greve.

Devemos exigir estabilidade por 
dois anos para os membros das co­
missões de fábrica, porque senão 
eles podem ser mandados embora” .

Ele continua: “ Outra reivindica­
ção importante nossa deve ser o rea­
juste trimestral dos salários por 
causa do custo de vida, e o piso sa­
larial de Cr$ 3 mil. É absurdo que o 
metalúrgico da FIAT esteja ga­
nhando Cr$ 1800 ou Cr$ 2 mil. E 
que os soldadores, pintores, empi­

lhadoras, funileiros, todo o pessoal 
que pega insalubridade não ganhe a 
taxa de insalubridade que por lei é 
obrigatória. A reivindicação mgjs 
importante é o aumento de 20%, 
nem 1% a menos. Além disso, não 
vamos aceitar a dispensa de ne­
nhum companheiro e vamos exigir o 
pagamento integral dos dias de gre­
ve” . Aplausos durante cinco minu­
tos.

“ Queremos a palavra”
Vai falar agora um operário da 

FMB: “A FMB está de parabéns, é 
claro. Lá foi bacana demais, foi em 
massa. De agora em diante pode 
acontecer o que acontecer, mas va­
mos manter esse ritmo. Paramos 
para protestar e assim que resolver 
o problema voltamos para as má­
quinas para funcionar em ritmo 
100%. Mas vamos lutar pela inte­
gridade do pessoal que está sendo 
perseguido. Já  tem companheiro 
despedido da FIAT” .

O microfone volta para as mãos 
do vice-presidente dá Federação 
dos Metalúrgicos de Minas Gerais, 
Jorge Noman, habituado mais à 
política sindical de cúpula. Noman 
procurou dirigir a assembléia à sua 
maneira, manifestando profunda 
irritação com os operários que exigi­
ram o direito de falar.

Operário: “Queremos a pala­
vra” .

Noman: “O que vocês querem 
(falando fora do microfone), combi­
nem com o Nadir (presidente do 
Sindicato) depois. É comissão? O 
sindicato aceita. Fala com o Nadir 
depois” .

Operário: “ Queremos a pala­
vra” .

Noman: “Cinco minutos no má­
ximo. Fala seu nome e firma” .

O perário: “Eu quero o tempo su­
ficiente pra falar” .

Os operários falaram. Um da 
FIAT, outro da FMB. Â assembléia 
aprovou tudo que eles propuseram.

Noman, já no final, sugeriu que a 
assembléia ficasse em mobilização

permanente. Aprovado. Ele diz: es­
tá encerrada a assembléia” . Isso foi 
feito sem marcar data da próxima, 
sem organizar esquema de comuni­
cação entre o sindicato e os operá­
rios e sem que fosse escolhida a co­
missão de greve. Um operário pega 
o microfone e chama os companhei­
ros para continuar a assembléia.

M uita gente tinha saído, mas a co­
missão é formada.

A FMB parou primeiro, às l lh .

“O forno 2 e o forno 3 pararam na 
hora certa, hora do almoço. Já  esta­
vam vazios. O forno 1 depois que es­
vaziou, parou tam bém ”, conta um 
operário. Já  no final do primeiro dia 
toda a ferramentaria estava para­
da, 90% da manutenção, 60% do 
galpão de ferro fundido e 60% do 
galpão de alumínio.

Na terça-feira os operários co­
mentavam que “veio uma ordem da 
direção da fábrica, ordem do dia 
anterior, para que durante a noite o 
forno 1 fosse carregado e para que a 
linha 1 funcionassem com os líderes 
(operário líder da turma) e com os 
operários novatos” . “ A FMB con­
tratou 300 novatos e achava que 
eles não iam aderir à greve. De fato, 
eles não aderiram desde o início.

Aos pouquinhos eles foram passan­
do pro lado certo. Na terça-feira a 
linha 1 tava paradinha e parou 
também o laboratório químico. A 
empresa mandou cortar o lanche da 
manhã, mandou o restaurante pio­
rar a comida e andou querendo fe­
char a fábrica, depois a direção de­
sistiu de fechar” .

No dia seguinte, quarta-feira, 
terceiro da greve, a produção da 
FMB continuava toda parada e o 
pessoal de escritório aderiu mais 
ainda à paralisação. Ele prossegue:

“o problema é que os operários que 
estão de acordo com essa proposta 
não compareceram às reuniões no 
sindicato. Eles podem estar sendo 
mal orientados. Então dei uma 
orientação para que os empregados 
da KRUPP compareçam hoje ao 
sindicato para votarem. Falei que a 
empresa colocaria ônibus. Nós con­
cordamos com o que o Sindicato dos 
Metalúrgicos de BH-Contagem re­
solveu: pagar de 12% pra baixo, 
conforme o salário do empregado” .

A polícia invade a FIAT. 
Ninguém se intimida.

Na terça-feira, a polícia militar 
invadiu a área aberta da FIAT, lo­
calizada entre os galpões e a cerca 
externa da indústria. A ordem foi 
do Secretário da Segurança, que 
para lá mandou um coronel da PM 
e muitos soldados, com cassetetes 
elétricos, cães e o DOPS.

“Ninguém se intimidou com a 
presença da polícia” , explica um 
operário. “Hoje já estamos no ter­
ceiro dia de greve, todos continuam 
tranquilos. Mas aumentou a força, 
a vontade de luta, porque achamos 
um abuso o operário reivindicar 
melhores condições sociais e de sa­
lário e afirma responder com polí­
cia” . Ele prossegue: “A turm a tá  
pra resistir a qualquer pressão. A 
turm a tá com a moral muito eleva­
da mesmo. Eles botaram policiais 
na produção com macacão verme­
lho. Eles requisitaram os macacões 
do almoxarifado. A turm a logo des­
cobriu. O DOPS anda dentro dos 
galpões disfarçado de operário. A 
PM fica mais é protegendo o lugar 
onde fica o Coronel da segurança da 
FIAT” .

No terceiro dia de greve nada 
funciona na FIAT. Nenhum operá­
rio trabalha. “Alguns galpões onde 
tem operário de empreiteira traba­
lhando coisa de fora da FIAT -  ex­
plica outro trabalhador -  a nossa

a decisão da greve.

turm a parou eles. Dentro dos gal­
pões o silêncio é total. Ninguém ad­
mite outra proposta que não sejam 
as reivindicações gerais da turm a. 
A própria firma já se pronunciou fa­
lando que vai botar o pessoal na rua 
gradativamente. Já estão criando 
um clima de mentira, colocaram no 
jornal E stado  de M inas que em de­
fesa da FIAT mandaram quatro 
operários embora, acusando eles de 
ter rabiscado 40 carros. Isso é men­
tira, até agora operário não comen­
tou sobre isso, e lá dentro a gente 
sabe de tudo” .

Sobre a possibilidade da greve 
prosseguir os operários comenta­
vam, no meio da semana, “que a 
turm a tá  achando que a greve vai 
prolongar. Todo mundo dentro da 
FIAT tá  exigindo que as comissões 
atuem junto com a diretoria do Sin­
dicato nas negociações com os pa­
trões. O clima é de firmeza. Hoje, 
alguns chefes de seções tentaram  li­
gar as máquinas, por ordem supe- 
;rior no galpão 8 e na seção térmica. 
Mas ninguém aceitou trabalhar, 
depois correu o comentário que a 
segurança pegou um -colega nosso 
no bloco de motor e levaram ele, pa­
rece que ele tava falando alto” .

O clima de intimidação e ameaça 
é permanente, na terça-feira, se­
gundo dia de greve. Gente da FIAT

foi até o cartão de ponto e tirou os 
cartões, dando a entender que todo 
mundo que tivesse o cartão retirado 
já estava despedido. “Mas todo 
mundo tá batendo o ponto num pe­
daço de papel qualquer. Outra que 
a FIAT tá  fazendo: a firma mandou 
alguns setores voltar pra casa, di­
zendo que tava todo mundo libera­
do, sem problema. Ninguém saiu. A 
turm a permaneceu lá dentro discu­
tindo baixinho as formas de melhor 
enfrentar a situação. Todos andam 
revoltados com a demissão de qua­
tro colegas. Na terça-feira esses 
quatro chegaram na portaria e não 
puderam entrar. Ali mesmo recebe­
ram a carta de dispensa” , relata ou­
tro metalúrgico.

“ V am os co r ta r  as 
unhas dessa gata”

“Essa greve é justa mesmo. Essa 
gata tá  arranhando demais” , fala 
um grevista. A “gata” é a FIAT e 
por causa dos seus “arranhões” (sa­
lário baixo, condições de trabalho 
ruins, repressão interna) desde 
sexta-feira, os banheiros de muitos 
galpões apareceram pichados: “ gre­
ve segunda-feira, 23, por aumento 
de 20%'” . E era só nisso que se fala­
va nos restaurantes e nos ônibus. 
Agora tem gente do DOPS nos ôni­
bus, mas as informações correm 
com facilidade de galpão para gal­
pão, através da “rádio peão” , de pé 
de ouvido.

Na manhã de segunda-feira, já 
na hora do almoço, o “pé de ouvi­
do” foi o que mais funcionou. A gre­
ve começou nos galpões 8 e 9, onde 
fica a mecânica, que se subdivide 
em usinagem do bloco de motor, ca­
beçote, virabrequim, eixo de co­
mando de válvula, contagem do ca­
beçote, motor, montagem do motor, 
prova do motor, manutenção mecâ­
nica, elétrica e eletrônica, regula- 
gem do motor, seção térmica, fia­
ção, tornearia, almoxarifado cen­
tral e controle de qualidade. Na me­
cânica trabalham  aproximadamen­
te quatro mil operários. O segundo 
turno entrava às 14h30. Meia hora 
antes, a mecânica parou completa­
mente. Já  perto do segundo turno 
entrar, parou a maior parte da usi­
nagem. A prensa parou, depois re­

começou o trabalho. Mas na base 
da tartaruga. O segundo turno já 
entrou e foi parando. No relógio de 
ponto a turm a já ia conversando o 
pessoal e a adesão era imediata. 
Mas só na terça-feira, depois da as­
sembléia, onde tinha muita gente 
da FIAT que não tinha entrado ain­
da em greve, “é que a fábrica parou 
completamente”, explica um ope­
rário.

Já na sexta-feira, a turm a da fia­
ção parou o trabalho reivindicando 
o direito de participar da as­
sembléia convocada pelo sindicato. 
O gerente desceu até lá e não libe­
rou a turma.

No dia D da greve, segunda-feira, 
a paralisação já  tinha começado 
mas a linha de montagem de motor 
resistia devido à pressão das che­
fias. Chega uma assistente social da 
FIAT e fala: “Isto é ilegal, vocês 
não devem parar estas coisas” . Um 
operário responde: “ vocês não im­
põem esse protocolo todo pra operá­
rio falar com vocês? E esse protoco­
lo não resolve problema de operário, 
então fica o sr. sabendo que nós 
também temos nosso protocolo.

Conversa é só lá no sindicato. Aí 
nós falamos, aqui é greve mesmo” .
E todos foram saindo, a linha de 
montagem de motor parou, na me­
cânica a greve já era geral, no dia 
seguinte toda a FIAT estava em 
greve.

Fábrica de automóveis 
e de ilusões

FIAT: Fui Iludido Agora é Tarde. 
É assim que os operários da FIAT 
falam da empresa. Por que?

Nos últimos seis meses, a FIAT 
manteve praticamente o mesmo 
número de operários (9.500), mas a 
produção dobrou, a FIAT produzia 
em média 280 carros por dia, hoje 
ela produz 440 carros FIAT, 30 Alfa 
Romeo, peças avulsas, blocos de 
motor e lataria para exportação e 
1.300 motores montados para ex­
portar à FIAT da Argentina, Itália e 
de outros países. Assim, um cara 
que vai colocar um vidro, por exem-

Assembléia em Betim...

plo, faz aquele movimento mais de 
440 vezes por dia. “Isto dá loucu­
ra” , explica um operário. “Já  teve 
caso de cara ficando doido lá den­
tro. Então, ele foi levado pro am bu­
latório da firma e quebrou todos os 
vidros. Aí veio a segurança, levou o 
cara preso e ninguém soube de mais 
nada. Deve ter sido despedido por 
justa causa” .

Prossegue o operário: “ O que tô 
falando é que a violência do ritmo 
de trabalho é incrível. Em todos os 
setores, 70% dos operários da FIAT 
têm úlcera. E quase todo mundo tá  
ficando com hemorróidas. Problema 
de vista também é muito sério.

Quase todas as máquinas têm lima­
lha. A poluição é violenta e a insa­
lubridade em alguns setores é mui­
to alta. E a FIAT não paga a taxa 
de insalubridade. Tem também 
muito problema de pele por causa 
de produtos químicos. Se o sujeito 
pára um minuto na produção ele tá  
sujeito a levar uma advertência. Se 
o cara vai ao banheiro, o líder vai 
atrás. É uma das funções dele. Vi­
giar banheiro. A produtividade é 
medida por quantidade de peças.

Os chefes saem beneficiados. Pro­
moção, a FIAT corrompe o cara nes­
sa base. Na linha de montagem o

EM tempo:

cara nem pode ir ao banheiro. Ele 
faz 4 operações de montagem em 1 
ou 2 m inutos” .

O operário, dependendo do setor, 
tem até três níveis. O salário/hora 
varia. Na seção tem osTíderes, que 
são operários que vigiam a produ­
ção. Acima deles vem o “ chefe” , 
que é um técnico cursado. Depois 
vemoChefe de Serviço. Em seguida 
o Gerente e, por último, a diretoria.

O operário de nível 1, ganha Cr$ 
8,50 por hora, o mecânico 3 ganha 
Cr$ 45,00 por hora. “Gente aí é 
obrigado a dobrar serviço. Operário 
já morreu tuberculoso por causa 
disso” .

Outro problema sério é a segu­
rança. “O número de guardas a 
gente não sabe. Tá havendo uma 
peneiração. Vão botar gente com 
curso de polícia agora. E um siste­
ma m ilitar com hierarquia e tudo.

Comandado por um coronel e um 
tenente. É completamente repressi­
vo. Há poucos dias prenderam um 
colega nosso por causa de discussão 
com chefe. Disserariícfue ele ia até o 
sindicato em Betim. Levaram ele 
pra delegacia de polícia de Betim. 

Ficou preso três dias” .


